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Sobre a PCS

Constituída em Outubro de 2011, a Plataforma para o Crescimento Sustentável (PCS) é 

uma associação independente, sem filiação partidária e sem fins lucrativos. Visa, num 

quadro de ampla participação pública e de articulação com centros de I&D e think tanks 

nacionais e internacionais, dar um contributo para a afirmação de um modelo de desen-

volvimento sustentável.

A PCS estabeleceu uma relação de parceria com os seguintes think-tanks e fundações: 

BRUEGEL (Bélgica), Centre for European Policy Studies-CEPS (Bélgica), ASTRID (Itália), RE-

FORM (Reino Unido), RESPUBLICA (Reino Unido), Centre for European Studies - CES (Bél-

gica), ENTORNO (Espanha), Konrad Adenauer Foundation (Alemanha), FLAD (Portugal) e 

Fundação Millennium (Portugal). Os dirigentes destas instituições integram o Conselho 

Consultivo da PCS, presidido por Francisco Pinto Balsemão.

A PCS está organizada em 6 grupos de trabalho – Conhecimento, Bem-estar, Sustentabi-

lidade, Competitividade, Desafios Globais e Cidadania, Democracia e Liberdade – e em 27 

subáreas, nos quais participam, de um modo muito ativo, cerca de 400 membros.

Para além dos trabalhos relativos à elaboração do Relatório para o Crescimento Sustentá-

vel e do Contrato para o Crescimento Sustentável, a PCS abriu um novo ciclo de atividades, 

numa abordagem transversal e mais específica, dando início a ciclos temáticos, trabalhos 

de investigação e produção de documentos transversais. A investigação in-house cujo pri-

meiro trabalho aqui se publica, consiste na produção de estudos originais por investigado-

res convidados, que permanecem na PCS durante a realização de cada projeto.
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Há dois anos a Plataforma para o Crescimento Sustentável (PCS) lançou o tema e as suas 

ideias para o Pós-Troika. Para isso, mobilizou todos os seus membros e produziu o Relató-

rio para o Crescimento Sustentável: uma visão pós-troika, com 27 desafios estratégicos e 

511 recomendações, segmentados por áreas e subáreas. Um ano depois, após a apresen-

tação e discussão pública das suas ideias, produziu o Contrato para o Crescimento Susten-

tável, mais sucinto e mais estratégico, assente numa visão partilhada e de consenso sobre 

objetivos e medidas chave para o país.

Entre todos desafios e as orientações estratégicas identificadas, no capítulo dedicado aos 

Desafios Globais do Relatório para o Crescimento Sustentável, a PCS defende que Portugal 

deve “Participar mais ativamente na UE no sentido do reforço da União Política e da plena 

afirmação no Mundo”. Partimos do pressuposto que uma nova estratégia de crescimento 

não pode estar desligada dos grandes debates internacionais, nem do futuro do projeto 

Europeu. Por essa mesma razão, defendemos o reforço de uma união política e um signi-

ficativo aprofundamento político, económico e financeiro da UE, de modo a enfrentar, de 

forma estrutural e não meramente conjuntural, a maior crise europeia desde o pós-guerra.

Foi neste contexto, e por ocasião das eleições ao Parlamento Europeu realizadas a 25 de 

Maio de 2014, que quisemos concentrar a nossa atividade do primeiro semestre de 2014 

nas questões Europeias e nos desafios que se colocam ao País neste âmbito. O objetivo foi 

o de contribuir para o debate nacional sobre temas europeus, procurando para isso refletir 

sobre os temas de relevo para Portugal no quadro das eleições europeias e desenvolver as 

principais recomendações da PCS a este respeito. Sendo este um projeto de investigação 

desenvolvido com o apoio do think tank europeu Wilfried Martens Centre for European Stu-

dies, a esperança é que também possa servir de base a futuras atividades de investigação 

e ação civíca a nível nacional e europeu.

Esta publicação é o resultado do trabalho de investigação do nosso investigador convida-

do, Duarte Cunha de Eça Valente, sob a orientação e coordenação conjunta do membro 

da direção e Coordenador dos Desafios Globais, Carlos Costa Neves e membro da direção, 

Jorge Vasconcelos. A par do projeto, que decorreu de Janeiro a Junho de 2014, realizámos 

também um ciclo de debates que abordou o tema “Portugal e o Desafio Europeu” nas 

suas diferentes dimensões, reunindo inúmeros especialistas nas questões europeias. Este 

trabalho é o primeiro de uma série cujo objetivo é aprofundar os desafios identificados 

como fundamentais para libertar o potencial de crescimento de Portugal.

Esperemos que ele sirva para enriquecer o debate público, contribuindo para o surgimento 

de novas ideias sobre este tema tão decisivo para o nosso futuro coletivo.

 

Carlos Pimenta

Presidente da Plataforma para o Crescimento Sustentável

Introdução
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1. Estrutura do trabalho

O primeiro projeto de investigação da Plataforma para o Crescimento Sustentável (PCS) 

dedicou-se aos assuntos europeus e, em particular, ao papel de Portugal no processo de 

aprofundamento da União Europeia (UE). O presente relatório representa o produto fi-

nal desta iniciativa independente, recolhendo por isso os vários documentos produzidos 

durante o seu período de vigência, i.e., o primeiro semestre de 2014, coincidente com o 

contexto das eleições europeias. Encontrar-se-ão aqui incluídos os documentos elabora-

dos em apoio às sessões de debate organizadas no contexto do projeto de investigação da 

PCS, assim como um trabalho de investigação mais extenso sobre Portugal e a governação 

económica europeia.

O primeiro e o segundo documentos de apoio incorporaram a primeira sessão de debate 

aberta ao público, organizada a 18 de Março de 2014 em torno ao tema da cidadania euro-

peia. O primeiro documento trata este tema do ponto de vista da consolidação do espaço 

político europeu, enquanto que o segundo documento o aborda já de uma forma mais 

abrangente, designadamente do ponto de vista do aprofundamento político da União 

Económica e Monetária (UEM). Ambos avançam uma série de propostas a considerar no 

contexto da participação de Portugal no processo de aprofundamento da UE, propostas 

estas que completam por sua vez o elemento que mais atenção recebeu no âmbito do 

presente projeto; a saber, um trabalho de investigação mais extenso sobre Portugal e 

a governação económica europeia. Este trabalho aprofunda parte da investigação apre-

sentada durante a segunda sessão de debate aberta ao público, organizada a 29 de Abril 

de 2014, que teve por tema a promoção do crescimento e do emprego em Portugal no 

quadro europeu. O documento de apoio correspondente, então apresentado como work 

in progress, encontra-se disponível para consulta online na página web da PCS, não se 

incluindo aqui por servir apenas de base à investigação empreendida sobre Portugal e a 

governação económica europeia. 

A par dos dois documentos de apoio e do trabalho sobre Portugal e a governação económi-

ca europeia, o relatório integra ainda um quarto documento, apresentado em apoio à ter-

ceira e última sessão de debate aberta ao público, organizada a 4 de Junho de 2014, sobre 

o resultado das eleições ao Parlamento Europeu. Ao contrário dos demais documentos de 

apoio aqui incluídos, este texto não inclui recomendações, tendo apenas servido de mote 

a uma discussão sobre o resultado eleitoral no contexto do projeto de investigação da PCS.

Para cada sessão de debate organizada é possível encontrar na página web da PCS os pro-

gramas e os documentos de apoio em texto, assim como as intervenções dos convidados 

em vídeo.

A escolha da governação económica europeia como tema de análise aprofundada impôs-

-se por vários motivos. A saber: 

(i) a conclusão do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) e a incerteza 

que se sente em torno do regresso do país a um novo quadro de governação económica 

europeia, todavia em fluxo; 

(ii) a importância da revisão do quadro de governação económica europeia, quer para o 

bom funcionamento da UEM e da área do euro, quer para uma saída da crise assente no 

crescimento sustentável; 

(iii) a perspetiva de tal revisão ocorrer a médio e a longo prazo, sendo por isso importante 

refletir desde já sobre o posicionamento e os interesses de Portugal; e 

Nota do Investigador
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(iv) a existência de um debate sobre o aprofundamento da UEM e da área do euro a nível 

europeu,  e em certa medida a nível nacional, no qual importa participar e contribuir.

O propósito dos documentos incluídos neste relatório é precisamente contribuir para o 

debate e para a ação cívica. As iniciativas contempladas, tanto nos documentos de apoio, 

como no trabalho mais extenso sobre Portugal e a governação económica europeia, não 

pretendem ser exaustivas. Haverá certamente distintos ângulos de análise e propostas a 

considerar. 

Agradecimentos

A concretização deste projeto de investigação não teria sido possível sem a confiança, dis-

ponibilidade e apoio prestados pelo Presidente da Plataforma para o Crescimento Susten-

tável, Carlos Pimenta, os membros da direção e orientadores, Carlos Costa Neves e Jorge 

Vasconcelos, e a investigadora residente, Marta Mucznik.

A energia do Presidente Carlos Pimenta tem desempenhado um papel importante no cres-

cimento da PCS e em particular no empreendimento de projetos de investigação ambicio-

sos, como este. O apoio do Presidente foi indispensável num contexto de crescimento e 

adaptação da PCS a novas formas de trabalho, i.e., de projetos concretizados com o apoio 

de voluntários, através do crowdthinking, a trabalhos realizados com o apoio de investiga-

dores convidados.

A colaboração dos orientadores Carlos Costa Neves e Jorge Vasconcelos foi igualmente 

importante. Ao orientador e Coordenador do Grupo de Trabalho sobre Desafios Globais, 

Carlos Costa Neves, devo o tempo dedicado a dar conselhos, discutir ideias, comentar 

rascunhos e moderar debates. O seu conhecimento das temáticas abordadas e extenso 

serviço a Portugal em matéria de assuntos europeus permitiu-lhe desempenhar um papel 

central neste projeto de investigação. Ao orientador e responsável pela seleção de inves-

tigadores convidados, Jorge Vasconcelos, devo o desafio intelectual, a disponibilidade em 

abrir portas e a exigência em termos de qualidade do trabalho entregue.

Por último, à investigadora Marta Mucznik devo a extraordinária capacidade de coordena-

ção, seja na organização das sessões de debate, seja no contacto com a direção e demais 

membros da PCS. O seu apoio em cada momento do processo, apesar das suas outras 

responsabilidades, foi inestimável, tendo assegurado a concretização do projeto de inves-

tigação a tempo da sua divulgação em 2014.

A todos, devo a paciência e compreensão demonstrada durante o projeto de investigação, 

assim como a amizade cimentada durante este processo.

Não quero deixar de agradecer também aos oradores das sessões de debate, entre ou-

tros académicos, diplomatas e funcionários das instituições políticas nacionais e europeias 

consultados no âmbito deste projeto de investigação. Os seus conselhos foram úteis e 

bem-vindos, tendo facilitado tanto o entendimento, como o tratamento, de temas atuais 

e complexos, cuja compreensão passa em parte por conversas com especialistas.

Obrigado.  

Duarte Cunha de Eça Valente
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Documentos de apoio 
ao ciclo de debates 

“Portugal e a União Europeia”
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Consolidar o espaço 
político europeu  

para assegurar um  
maior e melhor exercício  

da cidadania europeia

Sumário Executivo

As eleições europeias de 2014 vão ser diferentes de todas as anteriores,  
por ter entretanto entrado em vigor o Tratado de Lisboa e a União Europeia 

(UE) se encontrar em crise. Um dos principais desafios destas eleições 
será contribuir para que os cidadãos da UE reconheçam melhor os 

seus direitos e o impacto das políticas da UE no seu dia-a-dia, assim 
como a importância política das eleições. Tendo em consideração 

as recomendações das instituições comunitárias a este respeito 
e as anteriores propostas da Plataforma para o Crescimento 

Sustentável relativas à participação ativa de Portugal na UE, 
recomenda-se aqui um conjunto de iniciativas com vista a 

consolidar o espaço político europeu e assim assegurar 
um maior e melhor exercício da cidadania europeia.



12 I. Contexto

As eleições europeias de 2014 vão ser as primeiras a de-

correr no quadro do Tratado de Lisboa, que, ao entrar em 

vigor no dia 1 de dezembro de 2009, contribuiu em parte 

para o reforço da democracia europeia. O Tratado de Lisboa 

aumentou os poderes legislativos e orçamentais do Parla-

mento Europeu, bem como a sua influência sobre o proce-

dimento de seleção do Presidente da Comissão Europeia.  

O Conselho Europeu passou a ser obrigado a ter em conta 

o resultado do escrutínio europeu ao apresentar um candi-

dato a Presidente da Comissão Europeia ao Parlamento Eu-

ropeu. Esta exigência confere hoje aos cidadãos europeus a 

possibilidade de incidirem indiretamente sobre o complexo 

processo de eleição do chefe do executivo europeu por via 

da sua participação eleitoral nas eleições ao Parlamento Eu-

ropeu.1

Para além de aumentar os poderes do Parlamento Euro-

peu, o Tratado de Lisboa tornou explícitos o direito a parti-

cipar na vida democrática da UE e o objetivo de aproximar 

a União aos cidadãos. O Tratado criou um mecanismo euro-

peu de participação política direta – a Iniciativa de Cidada-

nia Europeia – e conferiu um carácter vinculativo à Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia. O quinto capítulo 

desta Carta verte sobre a cidadania europeia e os seguintes 

direitos em específico: eleger e ser eleito nas eleições para o 

Parlamento Europeu e nas eleições municipais; uma boa ad-

ministração; acesso aos documentos das instituições euro-

peias; apresentar petições ao Provedor de Justiça da União; 

apresentar petições ao Parlamento Europeu; a liberdade de 

circulação e de permanência; e proteção diplomática e con-

sular.

Não obstante o contributo do Tratado de Lisboa na consoli-

dação da democracia europeia, ainda há hoje muito cami-

nho a percorrer. As próximas eleições europeias oferecem 

a oportunidade de se explorarem formas de melhorar a 

democracia europeia no âmbito do debate sobre o futuro 

da UE e de Portugal no quadro europeu, nomeadamente 

no contexto do aprofundamento da União Económica e 

Monetária (UEM). A discussão destes temas ganha especial 

relevância com a crise e o aumento do populismo, na me-

dida em que grupos populistas, radicais e eurocéticos têm 

vindo a questionar direitos basilares da cidadania europeia 

— como a liberdade de circulação — na ótica de uma rena-

cionalização das políticas europeias.

As eleições europeias de 2014 vão ter lugar num contex-

to de crise. A crise económica e financeira global de 2007-

2009, e a subsequente crise do euro iniciada em 2010, 

vieram pôr em questão o futuro do projeto de construção 

europeia, afetando a confiança e a opinião dos cidadãos em 

relação às instituições europeias e nacionais, assim como à 

imagem e ao futuro da UE. 2 No caso de Portugal, por exem-

plo, em Maio de 2007, 52% dos cidadãos afirmava confiar 

na Assembleia da República, 49% no Governo, e 74% tanto 

na Comissão Europeia, como no Parlamento Europeu. Seis 

anos depois, i.e., em Maio de 2013, apenas 13% admitia con-

fiar na Assembleia da República, 10% no Governo e 33% na 

Comissão Europeia e no Parlamento Europeu. Em Novembro 

de 2013, só 22% afirmava ter uma imagem positiva da UE e 

31% dizia ser otimista em relação ao futuro da UE. 3

A crise gerou um ambiente político propício ao voto de pro-

testo, já de si habitual nas eleições europeias, que têm tendi-

do a ser tratadas como competições nacionais e secundárias 

em muitos países europeus e por isso registam elevados 

graus de abstenção. 4 O voto de protesto, em princípio virá 

beneficiar os partidos da oposição ou de pequena dimen-

são, incluindo os grupos populistas, radicais e eurocéticos 

em alguns dos Estados-Membros com mais população e as-

sentos no Parlamento Europeu, nomeadamente a Espanha, 

França, Holanda, Itália e Reino Unido. 5

No caso de se verificar em maio o aumento do apoio a 

grupos populistas, radicais e eurocéticos nas urnas não se 

deverá traduzir necessariamente em maior influência das 

respetivas forças políticas europeias no Parlamento Euro-

peu e na UE em geral, devido às divergências ideológicas, 

e de outro tipo, que as caraterizam. Dito isto, o aumento 

do populismo europeu poderia ainda assim afetar negativa-

mente o caráter democrático do exercício de poder no Par-

lamento Europeu a prazo, ao impor um consenso forçado 

entre os principais partidos políticos europeus, que dispo-

riam então de uma menor margem de manobra para apoiar 

políticas e visões distintas em prol do projeto de construção 

europeia.

A par do impacto negativo da crise sobre a UE, é de realçar 

a resposta da UE à crise. Um dos principais elementos des-

ta resposta tem sido o aprofundamento da UEM, com uma 

união política que garanta a transparência, responsabilida-

de e legitimidade das instituições europeias e do processo 

europeu de tomada de decisões. O desenvolvimento desta 

união política implica a consolidação de um espaço político 

B. A crise da União EuropeiaA. O Tratado de Lisboa
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II. Desenvolvimento

O Parlamento Europeu e a Comissão Europeia têm vindo a 

emitir recomendações desde 2012 aos Estados-Membros da 

UE e aos partidos políticos europeus e nacionais, com vista 

a consolidar o espaço político europeu. 7 Por entre as suas 

várias recomendações, destacam-se as seguintes:

nn Encorajar e facilitar a provisão de informação ao eleitora-

do sobre a filiação europeia dos partidos políticos nacio-

nais, antes e durante as eleições ao Parlamento Europeu: 

para o Parlamento Europeu e a Comissão Europeia, tanto 

os Estados-Membros da UE, como os partidos políticos 

que participem nas eleições europeias, devem informar 

os cidadãos sobre a relação entre os partidos políticos 

europeus e os partidos políticos nacionais através do bo-

letim do voto, dos materiais de campanha e das diversas 

comunicações ou transmissões políticas que se realizem 

no contexto das eleições europeias.

nn Apoiar um candidato a Presidente da Comissão Europeia: 

as instituições comunitárias têm recomendado a nomea-

ção de candidatos a Presidente da Comissão Europeia a 

nível europeu, a manifestação de apoios políticos a nível 

nacional e a organização de campanhas eleitorais euro-

peias em torno aos candidatos escolhidos, durante as 

quais se divulguem os programas políticos dos candidatos 

a Presidente da Comissão Europeia.

nn Acordar um dia único de voto: a Comissão Europeia reco-

mendou aos Estados-Membros da UE a organização do es-

crutínio europeu num mesmo dia e horários em toda a UE,  

1. Consultar artigo 17/7 do Tratado da União Europeia. Ver UNIÃO EURO-

PEIA, “Versões consolidadas do Tratado da União Europeia e do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia,” in Jornal Oficial da União Eu-
ropeia. Série C, nº 326, 26 de outubro de 2012.
2. Segundo ROTH, Felix et al., a confiança dos cidadãos da UE nas insti-
tuições europeias e nacionais declinou mais no Chipre, na Espanha, na 
Grécia, na Irlanda e em Portugal, ou seja nos países que adoptaram pro-
gramas de ajustamento económico e financeiro. Ver ROTH, Felix; NOWAK-

-LEHMANN D., Felicitas; e OTTER, Thomas, “Crisis and Trust in National and 
European Union Institutions - Panel Evidence for the EU, 1999 to 2012,” 
European Union Democracy Observatory (EUDO) Working Paper Series. Itá-
lia : European University Institute (EUI). Maio de 2013.
3. Ver Comissão Europeia, Standard Eurobarometer 80: Public Opinion in 
the European Union: First Results. Dezembro de 2013. Ver também Funda-
ção Francisco Manuel dos Santos (FFMS), Portal de Opinião Pública (POP). 
Disponível online em: www.pop.pt.

7. Ver PARLAMENTO EUROPEU, Resolução do Parlamento Europeu de 22 de 
Novembro de 2012 sobre as eleições ao Parlamento Europeu em 2014. 22 
de novembro de 2012; PARLAMENTO EUROPEU, Relatório sobre a melhoria 
da organização das eleições ao Parlamento Europeu em 2014. 12 de junho 
de 2013; e COMISSÃO EUROPEIA, Communication from the Commission to 
the European Parliament, the Council, the European Economic and Social 
Committee and the Committee of the Regions: Preparing for the 2014 Eu-
ropean elections: further enhancing their democratic and efficient conduct. 
12 de março de 2013.

europeu onde os cidadãos reconheçam melhor os seus direi-

tos, o impacto das políticas da UE sobre o seu dia-a-dia e a 

importância política das eleições europeias. 6

4. Ver Parlamento Europeu, Turnout at the European elections (1979-
2009). Disponível online em: http://www.europarl.europa.eu/aboutpar-
liament/en/000cdcd9d4/Turnout-(1979-2009).
5. Ver Bertoncini, Yves e Kreilinger, Valentin, LSE EUROPOP Blog: The Euro-
pean Parliament elections will see populist parties make gains, but they will 
remain a battle for control between mainstream parties. 3 de dezembro 
de 2013.
6. De acordo com a Comissão Europeia, em novembro de 2013 uma 
maioria de europeus (55%) e portugueses (58%) afirmava não conhecer 
os seus direitos enquanto cidadãos da UE. Por outro lado, em novembro 
de 2012, uma maioria de europeus afirmava que a taxa de participação 
eleitoral nas europeias seria mais elevada se houvesse mais informação 
sobre as eleições europeias (84/85%), o impacto da União sobre o dia-a-
-dia dos cidadãos (84/86%) e o programa e os objetivos dos candidatos e 
dos partidos no Parlamento Europeu (84/81%). Na sua opinião, o mesmo 
aconteceria se os partidos políticos demonstrassem a sua filiação política 
europeia a nível nacional em todos os materiais de campanha (73/70%), 
as eleições ocorressem num mesmo dia em toda a UE (62/70%) e os par-
tidos políticos propusessem um candidato a Presidente da Comissão Eu-
ropeia (62/72%).

A. Propostas do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia

por forma a reforçar a dimensão europeia do escrutínio 

europeu.

nn Adotar medidas que ajudem a garantir os direitos elei-

torais dos cidadãos em toda a UE: a Comissão Europeia 

divulgou em 2010 um relatório com propostas para su-

perar os obstáculos ao exercício dos direitos dos cidadãos 

europeus, incluindo o direito de quem resida num Estado-

-Membro da UE de que não tenha a nacionalidade, a votar 

ou a apresentar-se como candidato às eleições europeias. 

Para fazer frente a este desafio específico, a Comissão Eu-

ropeia sugeriu em 2013 a criação de uma autoridade de 

contacto única em cada Estado-Membro, de modo a faci-

litar a troca de dados eleitorais, a transmissão de dados 

adicionais sempre que estes sejam relevantes ao processo 

eleitoral, e o uso de meios técnicos seguros e uniformes, 

com vista à sua transmissão. O Conselho da UE, por sua 

parte, aprovou em Dezembro de 2012 a Diretiva 2013/1/

UE com vista a assegurar melhor o direito dos cidadãos da 

UE que residam num Estado-Membro de que não tenham 

a nacionalidade, a apresentar candidaturas ao Parlamen-

to Europeu.
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relação entre um voto seu nas eleições europeias e o e a 

eleição de determinado candidato a Presidente da Comissão 

Europeia. Com esta iniciativa, reforçar-se-á a responsabilida-

de do Presidente da Comissão Europeia perante o Parlamen-

to Europeu e os eleitores e aumentar-se-á de um modo geral 

a legitimidade do processo europeu de tomada de decisões. 

A manifestação, a nível nacional, de apoios políticos a deter-

minados candidatos e programas para a Comissão Europeia, 

permitirá que os candidatos e seus respetivos partidos polí-

ticos organizem campanhas eleitorais europeias em torno 

de temas europeus, dando assim aos cidadãos da UE uma 

noção clara do projeto político que se lhes propõe para o 

futuro da UE e em particular do país na UE.

3. Aumentar a responsabilidade dos eurodeputados 

perante os eleitores

A PCS recomendou no Relatório Para o Crescimento Susten-

tável “aumentar a responsabilização individual dos deputa-

dos perante os seus eleitores através […] da possibilidade de o 

voto traduzir, para além da escolha de um partido político, a 

escolha dos deputados concretos a eleger, independentemen-

te da posição ocupada na lista apresentada pelo partido.” 10 

No contexto das eleições europeias, a PCS propõe que se 

aumente a responsabilização individual dos eurodeputados 

portugueses perante os seus eleitores através da considera-

ção e adoção de um sistema eleitoral de listas semiabertas 

ou abertas, a tempo das eleições europeias de 2019. Esta 

reforma ajudaria a aproximar os portugueses dos seus re-

presentantes a nível europeu, para além de estimular o seu 

interesse e participação eleitoral e contribuir para a consoli-

dação da legitimidade democrática do Parlamento Europeu.

4. Acordar um dia único de voto

A PCS apoia a realização de eleições europeias num só dia e 

horário em toda a UE para consolidar a dimensão europeia 

deste escrutínio. Para isso, a PCS recomenda que Portugal 

continue a apoiar a concretização de um acordo europeu a 

favor de um dia único de voto.

5. Garantir os direitos eleitorais dos cidadãos europeus 

em toda a UE

Em relação aos obstáculos apontados pela Comissão Eu-

ropeia aos direitos eleitorais dos cidadãos europeus, cabe 

destacar no caso de Portugal, a garantia do direito de elegi-

bilidade dos cidadãos da UE que residam num Estado-Mem-

bro de que não tenham a nacionalidade. A PCS saúda a este 

respeito a transposição para o direito português da Diretiva 

2013/1/UE em Janeiro de 2014. 11

B. Propostas da PCS

A PCS contempla no Relatório Para o Crescimento Sustentá-

vel (publicado em 2012) uma série de recomendações rela-

tivas à participação ativa de Portugal na UE, duas das quais 

se prendem com o processo eleitoral europeu: “promover 

e divulgar no país, de forma sistemática e esclarecedora, os 

princípios, valores e políticas da UE” e “promover o reforço 

dos poderes da Comissão Europeia, bem como da sua legi-

timidade democrática.” 8 O objetivo destas duas recomen-

dações é afim ao das instituições europeias: assegurar uma 

informação adequada dos cidadãos europeus a respeito da 

UE e reforçar os poderes e a legitimidade das instituições co-

munitárias. A diferença encontra-se essencialmente no âm-

bito alargado da segunda recomendação referida: “a curto 

prazo e ainda no quadro político-institucional, a escolha do 

[Presidente da Comissão Europeia] deve recair no candidato 

previamente apresentado pelo partido político mais votado 

nas eleições para o Parlamento Europeu” e “[a prazo deve-se] 

proceder a uma modificação dos tratados para consagrar a 

eleição do Presidente da Comissão Europeia por sufrágio di-

reto.” 9 É com este objetivo em mente que a PCS apoia as 

seguintes iniciativas:

1. Divulgar a filiação político-partidária europeia  

dos partidos políticos portugueses

Para tornar clara em Portugal a ligação entre os partidos 

políticos europeus e os partidos políticos nacionais em Por-

tugal, a PCS apela aos partidos políticos portugueses que 

divulguem a sua filiação político-partidária europeia atra-

vés dos respetivos materiais de campanha, comunicações e 

transmissões políticas, no contexto das eleições europeias. 

A longo prazo, a PCS encoraja os partidos políticos portu-

gueses a aprovarem uma reforma eleitoral que permita a 

divulgação da sua filiação europeia no boletim de voto, a 

tempo das eleições europeias de 2019. Ao sublinhar deste 

modo a relação entre os partidos políticos europeus e os 

partidos políticos nacionais evidenciar-se-á o contributo  dos 

cidadãos para a eleição de determinados euro-deputados e 

sua participação posterior num grupo político europeu. De-

pendendo do apoio obtido nas urnas, estes euro-deputados 

exercerão um menor ou maior papel na vida do Parlamento 

Europeu, a começar pela eleição do Presidente da Comissão 

Europeia.

2. Apoiar um candidato a Presidente da Comissão Europeia

Para garantir uma ligação clara entre as eleições europeias 

e a eleição do Presidente da Comissão Europeia, a PCS incita 

os partidos políticos portugueses que possuam uma filiação 

político-partidária europeia, a divulgar pública, atempada 

e adequadamente o candidato que apoiam a Presidente da 

Comissão Europeia e o seu programa político. Esta medi-

da ajudará os cidadãos portugueses a reconhecer melhor a 
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As eleições europeias de 2014 vão ser diferentes de todas as 

anteriores, por ter entretanto entrado em vigor o Tratado 

de Lisboa e a UE se encontrar em crise. O Tratado de Lisboa 

conferiu aos cidadãos da UE a possibilidade de incidirem 

indiretamente sobre a eleição do Presidente da Comissão 

Europeia pela primeira vez em 2014, mas a crise afetou 

negativamente a confiança nas instituições da União e dos 

próprios países, criando um ambiente político propício ao 

aumento do populismo europeu na UE em geral, e em al-

guns Estados-Membros em particular. A integração econó-

mica e financeira adotada em resposta à crise, exige cada 

vez mais o desenvolvimento de uma união política que as-

segure a transparência, responsabilidade e legitimidade das 

8. Ver PLATAFORMA PARA O CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL (PCS), Relatório Para o 
Crescimento Sustentável: Uma Visão Pós-Troika. 2012, p. 215
9. Idem.
10. Ver PCS, op. cit., (2012) p. 46. 
11. O cientista politico português Pedro Magalhães apresentou informal-
mente na sua página web uma proposta de reforma ao sistema de listas 

III. Recomendações

instituições europeias e do processo europeu de tomada de 

decisões. O próximo passo consiste portanto em consolidar 

um espaço político europeu onde os cidadãos reconheçam 

melhor os seus direitos, o impacto das políticas da UE sobre 

o seu dia-a-dia e a importância política das eleições euro-

peias. A consolidação deste espaço político contribuirá para 

um maior e melhor exercício da cidadania europeia, incluin-

do o exercício do direito de voto.

Tendo em consideração as recomendações das instituições 

comunitárias, assim como as anteriores propostas da Pla-

taforma para o Crescimento Sustentável (PCS) relativas à 

participação ativa de Portugal na UE, a PCS recomenda que:

A curto prazo:

nn Os partidos políticos portugueses divulguem a sua filiação político-partidária europeia 

através dos materiais de campanha e das comunicações e transmissões políticas que se 

realizem no contexto das eleições europeias.

nn Os partidos políticos portugueses que possuam uma filiação político-partidária europeia 

divulguem pública, atempada e adequadamente o candidato e o programa político do 

candidato que apoiam a Presidente da Comissão Europeia.

A médio e a longo prazo:

nn Os partidos políticos portugueses aprovem uma reforma eleitoral que permita a in-

dicação da sua filiação político-partidária europeia no boletim de voto, a tempo das 

eleições europeias de 2019.

nn Os partidos políticos portugueses aprovem uma reforma eleitoral que aumente a res-

ponsabilização individual dos eurodeputados portugueses perante os seus eleitores. 

Caberá considerar alternativas ao sistema de listas eleitorais fechadas em Portugal, 

nomeadamente listas semiabertas ou abertas, a tempo das eleições europeias de 2019.

nn Portugal continue a apoiar a realização de eleições europeias num mesmo dia e horá-

rios em toda a UE para reforçar a dimensão europeia do ato eleitoral.

eleitorais existente em Portugal, tomando como referência o modelo 
finlandês. Ver Pedro Magalhães: A proposta do Pedro Magalhães. 7 de 
janeiro de 2014. Ver também a este respeito o comentário do jornalista 
português Ricardo Costa em “A proposta de Pedro Magalhães que assus-
ta os partidos,” in Expresso. 7 de janeiro de 2014.
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Levar mais longe  
a democracia europeia 

por via do aprofundamento 
político da União Económica  

e Monetária

Sumário Executivo

A crise do euro deu lugar a uma importante queda de confiança dos cidadãos 
da União Europeia (UE) para com a própria UE e as suas instituições, 

reavivando o debate sobre o projeto de construção europeia e, 
em particular, o seu caráter democrático. Com as eleições europeias 

previstas para Maio de 2014, importa retomar esta discussão, 
analisando algumas das principais propostas discutidas a nível 

europeu de especial interesse para Portugal, nomeadamente  
no sentido de se reforçar o caráter democrático da governação 

económica europeia. Tendo em consideração estas 
recomendações, assim como as anteriores propostas  

da Plataforma para o Crescimento Sustentável (PCS)  
sobre a participação ativa de Portugal na UE,  

enunciar-se-á aqui um conjunto de medidas com vista 
a levar mais longe a democracia europeia, por via 

do aprofundamento político da União Económica 
e Monetária (UEM) a curto, a médio e a longo 

prazo.



20 I. Contexto

A crise do euro afetou negativamente a relação entre a UE 

e os seus cidadãos. Este efeito reflete-se hoje tanto ao nível 

da imagem da UE, como da confiança depositada nas insti-

tuições europeias. A imagem da UE caiu significativamente 

com o início da crise em 2010. Entre os outonos de 2009 

e 2013, a percentagem de cidadãos com uma imagem po-

sitiva da UE passou de 48% para 31% e a percentagem de 

cidadãos com uma imagem negativa da UE passou de 15% 

para 28%.1 

Quanto à confiança dos cidadãos nas instituições comuni-

tárias, esta diminuiu na UE em geral, e em alguns Estados-

-Membros da UE em particular. De acordo com um estudo 

do European University Institute (EUI) divulgado em 2013, 

o declínio de confiança dos cidadãos na Comissão Europeia 

e no Parlamento Europeu foi moderado na maioria dos 

Estados-Membros da UE, mas agravou-se em cinco países 

em específico, designadamente no Chipre, na Espanha, na 

Grécia, na Irlanda e em Portugal.2 Segundo o estudo do EUI, 

foi nestes países da periferia da área do euro que a crise de 

confiança dos cidadãos atingiu proporções críticas e é em 

grande parte esta dinâmica que explica o declínio da média 

europeia a este respeito.3

Este declínio de confiança dos cidadãos da UE, indica o estu-

do do EUI, está fortemente relacionado com o aumento do 

desemprego, o que ajuda por sua vez a explicar a mudança 

de atitude dos portugueses para com a UE desde o início da 

crise. Segundo o último eurobarómetro realizado em Portu-

gal (outono de 2013), Portugal é o terceiro país da UE com 

uma imagem negativa da UE (39%) — ao mesmo nível que 

um dos Estados-Membros mais euro-céticos da UE, o Reino 

Unido (39%) – embora ainda a alguma distância do Chipre 

(54%) e da Grécia (54%).4 

O declínio acentuado da imagem da UE em Portugal, assina-

la a sondagem de opinião pública europeia, coincide com a 

entrada em vigor do Programa de Ajustamento Económico 

e Financeiro (PAEF) em 2011. 

A imagem que os portugueses tinham da UE no outono de 

2010 era de facto mais positiva do que negativa, tendo des-

de então diminuído consideravelmente. A imagem positiva 

da UE entre os portugueses caiu de 40% para 22% entre 

2010 e 2013, enquanto que a imagem negativa da UE du-

plicou, passando de 19% para 39% durante esse mesmo 

período.5 

No atual contexto de crise e de ajustamento económico, 

apenas 3% dos portugueses fazem uma avaliação positiva 

da situação económica do país, ao passo que 70% respon-

sabilizam a UE pela austeridade e 33% associam a UE ao 

desemprego, superando pela negativa as respetivas médias 

europeias de 31%, 63% e 19%. O desemprego é aliás o ele-

mento que os portugueses mais associam à UE, seguido da 

liberdade de viajar, estudar e trabalhar em toda a UE (32%) 

e do euro (32%).6 

É neste quadro de graves dificuldades económicas que se 

veio a agravar também a insatisfação dos portugueses com 

a democracia. Segundo o último eurobarómetro, Portugal é 

o país da UE com o mais elevado nível de insatisfação com 

a democracia nacional. 85% dos portugueses afirmam hoje 

estar insatisfeitos com a democracia, o que representa um 

valor muito acima da média europeia (52%). Esta insatisfa-

ção atravessa a sociedade portuguesa e constitui o registo 

mais baixo desde que se começaram a realizar eurobaróme-

tros em Portugal.7 

Em suma, em Portugal, o mais recente período de crise e 

ajustamento económico evidenciou não só uma redução 

substancial da confiança dos cidadãos nas instituições eu-

ropeias, como também no regime político que as enquadra 

a nível nacional, a democracia.

1. Ver Comissão Europeia, Eurobarómetro Standard 80: Opinião Pública na 
União Europeia: Relatório Nacional Portugal. Outono de 2013, p. 6.
2. Ver ROTH, Felix; NOWAK-LEHMANN D., Felicitas e OTTER, Thomas, “Crisis
and Trust in National and European Union Institutions – Panel Evidence 
for the EU, 1999 to 2012,” European Union Democracy Observatory (EUDO) 
Working Paper Series. Itália : European University Institute (EUI). Maio de 
2013, p. 19. Em relação a Portugal em particular, segundo dados do eu-
robarómetro recolhidos pelo Instituto de Ciências Sociais (ICS) no quadro 
do projeto Portal de Opinião Pública (POP) da Fundação Francisco Manuel 
dos Santos (FFMS), 77% dos cidadãos afirmava confiar tanto na Comissão 
Europeia como no Parlamento Europeu no outono de 2009, mas quatro 
anos depois, durante a primavera de 2013, já só 33% admitia confiar em 
cada uma destas instituições. Ver FFMS, Portal de Opinião Pública. Dispo-
nível em: http://www.pop.pt/pt/.
3. Foi também nestes países que se adotaram programas de resgate em 
resposta à crise, sendo de destacar a propósito, que o programa da Espa-
nha se cingiu apenas ao setor bancário.
4. Ver Comissão Europeia, op. cit., p. 3.
5. Idem.
6. Ibidem, pp. 3, 4 e 7.
7. Ibidem, pp. 9-10.

A. Uma crise de confiança europeia
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II. Desenvolvimento

O aprofundamento económico e financeiro da UEM tem re-

sultado na atribuição de um maior número de competências 

às instituições europeias, por forma a reforçar a coordena-

ção e supervisão económica, orçamental e financeira a nível 

europeu. No entanto, este aprofundamento carece de um 

processo paralelo e complementar a nível político, que con-

solide o exercício democrático e eficiente das competências 

atribuídas às instituições europeias. Por constituírem um 

quadro de referencia, destacamos as principais propostas 

apresentadas pela Comissão Europeia e o Conselho Europeu 

no quadro dos respetivos documentos orientadores sobre o 

aprofundamento da UEM, com vista a promover uma maior 

legitimidade e responsabilização democrática da UE.12 

8. Ver Magalhães, Pedro, “Nem Portugal, nem a Europa,” in 20 Anos de
Opinião Pública em Portugal e na Europa. Portugal : Fundação Francisco 
Manuel dos Santos (FFMS). Julho de 2013, pp. 49-50.
9. Ver New Pact for Europe, “Strategic Options for Europe’s Future,” rela-
tório da King Baudouin Foundation, da Bertelsmann Stiftung e do European 
Policy Centre (EPC). Dezembro de 2013, p. 18.
10. Ver Magalhães, Pedro, op. cit., p. 51.
11. Segundo Magalhães, esta constitui uma das principais razões pelas 
quais a combinação entre anti-sistema e euroceticismo nunca vingou po-
liticamente em Portugal. Ver Magalhães, Pedro, “Cidadania, União Euro-
peia e Globalização,” apresentação preparada por ocasião do Congresso 
Para o Crescimento Sustentável realizado a 9 de novembro de 2013 em 
Lisboa. 

12. Ver Comissão Europeia, Communication from the Commission: A blue-
print for a deep and genuine Economic and Monetary Union: Launching a 
European Debate. 30 de novembro de 2012; e Conselho Europeu, Towards 
a Genuine Economic and Monetary Union. 5 de Dezembro de 2012.

Os dados do eurobarómetro supra-expostos ilustram a 

tendência dos cidadãos da UE para fazer uma avaliação ins-

trumental da UE. Face à realidade distante que esta repre-

senta, os cidadãos da UE tendem a recorrer a atalhos, como 

o desempenho económico dos seus respetivos países, para 

a avaliar.8 É em parte por isso que há quem hoje defenda 

a necessidade de se orientarem os esforços europeus para 

a melhoria da situação económica europeia, com vista a 

recuperar a confiança dos cidadãos no próprio projeto de 

construção europeia. 9

Esta avaliação instrumental não é só económica, é política 

também. “Quanto maiores os índices de corrupção e de ‘má 

qualidade’ da governação de um país, maior o apreço que 

os cidadãos acabam por ter pelas componentes políticas da 

integração europeia,” explica o académico português Pedro 

Magalhães (Investigador auxiliar do Instituto de Ciências So-

ciais da Universidade de Lisboa).10 

O baixo nível de confiança dos cidadãos da UE em relação 

às suas instituições nacionais costuma assim ser compensa-

do por um alto nível de confiança em relação às instituições 

europeias, e vice-versa. No caso de Portugal, o grau de con-

fiança dos cidadãos em relação às instituições europeias foi 

durante bastante tempo superior ao das instituições nacio-

nais.11 A crise do euro veio, no entanto, alterar esta dinâmi-

ca. A confiança dos portugueses em relação às instituições 

B. Uma avaliação instrumental

europeias caiu radicalmente durante a última década e, em-

bora esta se mantenha atualmente acima da confiança de-

positada nas instituições nacionais, já não alcança o elevado 

apoio de outrora. 

O desafio que se coloca hoje aos líderes europeus e por-

tugueses é recuperar a confiança dos cidadãos da UE em 

relação à UE, às instituições comunitárias e ao projeto de 

construção europeia. Isto implica crescimento e emprego 

do ponto de vista económico, e governação democrática 

e eficiente do ponto de vista político. Ora, se a promoção 

do crescimento e do emprego passa hoje pelo aprofunda-

mento económico e financeiro da UEM, tal aprofundamento 

pressupõe uma maior integração política europeia, e esta o 

inerente reforço da responsabilização e legitimidade demo-

crática das instituições europeias.

Estabelecido este enquadramento, examinamos algumas 

das principais propostas discutidas atualmente a nível eu-

ropeu e de especial interesse para Portugal.
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os aspetos que se referem às dimensões económica e finan-

ceira do aprofundamento da UEM, dos elementos que se 

prendem com a UEM ou a área do euro em geral; enquanto 

que a Comissão Europeia preferiu diferenciar as propostas 

que requerem uma reforma dos tratados da UE, das que se 

podem adotar no atual quadro jurídico europeu. Esta última 

diferenciação é especialmente útil, visto que uma reforma 

dos tratados da UE a 28 se afigura hoje complexa, demo-

rada e portanto difícil de levar a cabo a curto prazo, não 

se devendo contudo excluir um debate sobre as iniciativas 

contempladas a médio e a longo prazo. Este debate é aliás 

particularmente oportuno no contexto das eleições euro-

peias de 2014. As eleições em vista marcam o final da atual 

legislatura europeia (2009-2014) e, com ela, a renovação 

de diversas instituições da UE — não só do Parlamento Euro-

peu, ao nível dos eurodeputados e do Presidente, mas tam-

bém de outros cargos de chefia europeia — abrindo assim 

a janela a um novo ciclo político europeu em que se poderá 

considerar uma revisão dos tratados da UE.

Quadro n.º1   Propostas do Conselho Europeu para melhorar a legitimidade e a responsabilização 

democrática da UE no quadro do aprofundamento da UEM (Fonte: Conselho Europeu)

Em geral Quadro financeiro integrado Quadro orçamental e económico integrado

1 Transpor acordos 
intergovernamentais 
adoptados em resposta à crise 
para o quadro jurídico da UE.

Complementar a responsabilização 
europeia do Banco Central Europeu 
(BCE), com mecanismos de 
informação, relato e transparência 
para os parlamentos nacionais dos 
Estados-Membros que participem 
neste quadro.

Envolver os parlamentos nacionais, tanto no 
quadro geral do Semestre Europeu, como 
no âmbito específico de futuros ‘arranjos 
contratuais,’ com vista a facilitar a execução 
dos processos de reformas estruturais.

2 Reforçar a representação 
externa da área do euro.

Estabelecer novos mecanismos de cooperação 
entre o Parlamento Europeu e os parlamentos 
nacionais, que contribuam para aumentar 
a legitimidade e a responsabilização 
democrática da UE.

3 Desenvolver arranjos próprios à garantia da 
legitimidade e responsabilização democrática 
de uma nova capacidade orçamental para 
a UEM. Estes arranjos dependerão das 
características da capacidade orçamental.

A. Um quadro de referência

Tanto a Comissão Europeia como o Conselho Europeu de-

fendem um conjunto de princípios de base em relação ao 

aprofundamento político da UEM. Ambas as instituições 

sublinham desde logo que os mecanismos de controlo e 

responsabilização democrática devem situar-se no mesmo 

plano que os atores e as decisões executivas visadas. Ou 

seja, as decisões europeias devem ser fiscalizadas a nível 

europeu, pelo Parlamento Europeu, não deixando por isso 

os parlamentos nacionais de desempenhar um papel im-

portante no quadro da UEM, nomeadamente o de fiscalizar 

e legitimar a ação dos Estados-Membros da UE, tanto no 

Conselho da UE, como no Conselho Europeu, em relação a 

temas de sua competência, como os orçamentos nacionais 

e as políticas económicas nacionais.

No que se refere às propostas do Conselho Europeu e da 

Comissão Europeia em concreto, importa assinalar as suas 

abordagens distintas (ver quadros n.º1 e 2). O Conselho Eu-

ropeu optou por distinguir no seu documento orientador  
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Quadro n.º2   Propostas da Comissão Europeia para melhorar a legitimidade e a responsabilização 

democrática da UE no quadro do aprofundamento da UEM (Fonte: Comissão Europeia)

A curto prazo (sem uma reforma dos tratados da UE)

1 Promover o contacto entre as instituições europeias, designadamente entre o Parlamento Europeu, o Conselho 
da UE, a Comissão Europeia, o Conselho Europeu e o Eurogrupo, no quadro do Semestre Europeu e em 
particular do Diálogo Económico criado com o Six-Pack (2011).

2 Reforçar a aplicação do princípio “conformar-se ou explicar-se” (comply or explain principle), segundo o qual 
o Conselho da UE é publicamente responsável por qualquer alteração que introduza às propostas da Comissão 
Europeia em matéria de supervisão económica europeia.

3 Envolver mais o Parlamento Europeu na escolha das prioridades plurianuais da UE, tal qual expresso pelas 
“Orientações Integradas do Conselho,” i.e. as Orientações Gerais para as Políticas Económicas e as Orientações 
para as Políticas de Emprego.

4 Informar regularmente o Parlamento Europeu relativamente à preparação e execução de programas de 
ajustamento macroeconómico, tal qual previsto pelo Two-Pack.

5 Criar um comité especial para o euro no Parlamento Europeu.

6 Melhorar o funcionamento do Eurogrupo.

7 Promover a emergência de um espaço político europeu genuíno.

A médio e a longo prazo  (com uma reforma dos tratados da UE)

1 Integrar por completo, de um ponto de vista jurídico, as Orientações Gerais para as Políticas Económicas e as 
Orientações para as Políticas de Emprego, criando assim um instrumento único através do qual se expressem as 
prioridades plurianuais da UE, e transferir o seu método de aprovação para o processo legislativo ordinário.

2 Se se afigurar necessário um eventual poder da Comissão Europeia para rever os orçamentos nacionais em linha 
com os compromissos orçamentais assumidos a nível europeu, proceder à sua legitimação democrática através 
da aprovação de atos legislativos por codecisão. Neste sentido, criar um procedimento legislativo especial que 
garanta a celeridade do processo de aprovação (i.e. leitura única).

3 Colocar o Mecanismo Europeu de Estabilidade (MEE) sob o quadro jurídico da UE, de forma a que o Parlamento 
Europeu possa proceder a um escrutínio adequado.

4 Reforçar os poderes de um eventual comité do Parlamento Europeu para o euro.

5 Reforçar a posição do Vice-Presidente da Comissão Europeia para os Assuntos Económicos e Monetários e o 
Euro, com vista a conferir maior direção e responsabilidade política a uma futura estrutura de governação 
económica europeia, que se assemelhe a um Tesouro da UEM na Comissão Europeia.

6 Reforçar o Eurogrupo, tornando-o responsável por decisões relativas à área do euro e aos Estados-Membros que 
a integram.

7 Reforçar a responsabilidade política do Banco Central Europeu (BCE), enquanto supervisor do setor bancário 
europeu, perante o Parlamento Europeu, permitindo a este último levar a cabo um controlo orçamental regular 
a esta atividade.

8 Conferir um estatuto especial às agências de regulação financeira, com vista a consolidar o seu caráter supra-
nacional e responsabilidade democrática.

9 Estender as competências do Tribunal de Justiça da União Europeia.

10 No caso de se vir a querer emitir dívida europeia com maturidades de curto prazo, desenvolver um modelo de 
responsabilização política a nível europeu (Parlamento Europeu) e nacional (parlamentos nacionais), no qual 
um Tesouro da UEM se encarregue de gerir a dívida.

11 Definir uma base legal precisa que permita a criação de um Fundo Europeu de Redenção. Uma vez estabelecido 
este Fundo, a Comissão Europeia estaria encarregue de o gerir, sob escrutínio do Parlamento Europeu.
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Embora a governação económica europeia se tenha vindo 

a reformar desde o início da crise do euro, por via do apro-

fundamento da UEM, é na área do euro, de cuja evolução 

depende em particular o futuro de Portugal, que se tem 

verificado um maior esforço de integração económica e fi-

nanceira. Este esforço de integração económica e financeira 

europeia deve ser hoje acompanhado por um maior grau de 

integração política. Entre as várias propostas discutidas a 

nível europeu, incluindo as da Comissão Europeia e do Con-

selho Europeu, importa destacar três que envolvem refor-

mas ao nível do funcionamento do Eurogrupo, bem como 

quanto ao envolvimento do Parlamento Europeu e dos par-

lamentos nacionais na governação económica europeia.

1. Melhorar o funcionamento do Eurogrupo

O Eurogrupo – o Conselho de Ministros de Economia e das 

Finanças dos Estados-Membros da área do euro – reúne-

-se informalmente desde 1997 e tem por objetivo discutir e 

exercer um controlo político sobre a governação económica 

do euro. Embora o Tratado de Lisboa lhe tenha conferido 

uma base legal em 2009, o Eurogrupo preserva um formato 

informal, reunindo-se regularmente antes do Conselho de 

Assuntos Económicos e Financeiros (ECOFIN) – a configura-

ção económica e financeira do Conselho da UE – para deba-

ter e acordar posições relativas à área do euro.

Aumentar a visibilidade e a responsabilidade do Eurogru-

po ajudaria a consolidar quer o caráter democrático, quer 

a eficiência da governação económica europeia.13 Neste 

sentido, afirma o think tank francês Notre Europe, seria útil 

conferir ao Eurogrupo um presidente permanente a tem-

po inteiro. O Eurogrupo passaria a estar melhor capacitado 

para dar seguimento às suas decisões e assim assumir maior 

responsabilidade pelas suas ações.14 Por outro lado, com 

uma reforma dos tratados da UE a prazo, poder-se-ia alcan-

çar um maior controlo político do Eurogrupo por parte do 

Parlamento Europeu, para além da união dos cargos de Pre-

sidente do Eurogrupo, Comissário e Vice-Presidente da Co-

missão Europeia para os Assuntos Económicos e Financeiros. 

A primeira medida ajudaria a consolidar a legitimidade e a 

responsabilização democrática das instituições europeias, 

enquanto que a segunda contribuiria para o reforço do exer-

cício do princípio de igualdade entre os Estados-Membros 

da área do euro em matéria de governação económica eu-

ropeia.15

2. Criar uma Subcomissão para o euro no Parlamento  

Europeu

O aprofundamento da UEM pressupôs a criação de uma 

nova estrutura europeia de coordenação e supervisão eco-

nómica e orçamental, dentro da qual se distinguem hoje 

regras aplicadas à maioria, senão à totalidade, dos Estados-

-Membros da UE e regras específicas à área do euro. É por 

existir esta diferenciação, decorrente de uma maior inte-

gração económica e orçamental na área do euro, que se 

justifica a criação de um órgão parlamentar europeu espe-

cífico que assegure o acompanhamento político do proces-

so de aprofundamento da área do euro, assim como da sua  

governação.

A criação de uma Subcomissão para o euro no Parlamento 

Europeu poderia assegurar este acompanhamento político e 

requereria apenas a alteração do regulamento interno desta 

instituição; a dificuldade consiste em definir as suas compe-

tências e composição. A actual configuração do Parlamento 

Europeu, assinalam os think tanks francês Notre Europe e 

o italiano Istituto Affari Internazionali (IAI), não é compatí-

vel com a nomeação de eurodeputados em função da sua 

nacionalidade – seja em geral, seja em sub-comissões do 

Parlamento Europeu. Os eurodeputados são eleitos para re-

presentar os cidadãos europeus e não os Estados-Membros 

da UE do Parlamento Europeu.16 Além do mais, acrescentam 

os referidos think tanks, os países da UEM são afetados de 

um modo geral pela evolução e as decisões da área do euro 

e, à exceção de quem optou por um menor grau de inte-

gração europeia, irão eventualmente adotar a moeda úni-

ca. Estes argumentos vertem hoje a favor de quem apoia a 

criação de uma Subcomissão para o euro aberta a todos os 

Estados-Membros da UE e dentro do quadro jurídico da UE, 

ou seja em linha com os princípios e os valores comunitários 

da UE, tal qual defende a PCS.17

Uma alternativa à criação de uma Subcomissão para o euro 

seria estabelecer uma câmara parlamentar europeia à parte, 

agrupando deputados europeus e dos parlamentos nacionais 

dos Estados-Membros da UE num mesmo órgão com capa-

cidade de decisão em matérias associadas à área do euro. 

No entanto, apesar de se estabelecer assim um órgão parla-

mentar próprio e exclusivo à área do euro, esta opção teria a 

desvantagem de complicar e fragmentar ainda mais a UE.18

3. Envolver mais os Parlamentos Nacionais

Os parlamentos nacionais têm um papel importante a de-

sempenhar no que se refere ao controlo, responsabilização e 

legitimidade democrática dos executivos e das decisões que 

estes adotam em matéria de governação económica euro-

peia, a nível nacional e europeu.19 A nível nacional, este papel 

passa quer pela discussão dos instrumentos que integram o 

Semestre Europeu – como os Programas de Estabilidade ou 

Convergência, os Programas de Reformas Nacionais ou os 

Projetos de Planos Orçamentais (PPOs) – quer pela fiscaliza-

ção política da atuação dos governos a nível europeu.
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A fiscalização política da atuação dos governos varia em 

função dos Estados-Membros da UE.20 Em Portugal, o con-

trolo da Assembleia da República (AR) à atuação do governo 

no Conselho Europeu efetua-se com regularidade ao nível 

do plenário (ex-ante) e ao nível da Comissão de Assuntos 

Europeus (CAE) (ex-ante e ex-post).21 Este sistema de fisca-

lização confere aos deputados portugueses a possibilidade 

de seguirem e avaliarem a atividade do executivo nacional 

no Conselho Europeu, embora a qualidade do controlo em 

si mesmo dependa de um conjunto de fatores, tais como a 

informação ou os incentivos políticos de que disponham os 

deputados para fiscalizar o governo. É em parte por isso que 

cabe contemplar a prazo o reforço da ligação entre eleito-

res e eleitos, tal qual proposto pela PCS em 2012 no Rela-

tório para o Crescimento Sustentável, ao sugerir a revisão 

do sistema de listas eleitorais em Portugal. Ao rever-se este 

sistema, no sentido de aumentar a responsabilização indivi-

dual dos deputados perante os eleitores, conferir-se-ia aos 

deputados portugueses um maior grau de independência 

política e deste modo uma maior margem de manobra para 

fiscalizarem um governo eventualmente formado ou com-

posto pelo seu próprio partido.22

Independentemente da utilidade de rever o sistema de listas 

eleitorais em Portugal, importa reconhecer que a participa-

ção da AR em matéria de assuntos europeus tem vindo a 

evoluir positivamente ao longo dos últimos anos, nomeada-

mente com a criação de uma antena da AR junto da UE através 

do Regulamento n.º 248/2008. De acordo com o atual repre-

sentante da AR junto da UE, Bruno Alexandre Dias Pinheiro, 

o envolvimento da AR em assuntos europeus “tem sido um 

processo de aprendizagem interno e entre pares, i.e. ao nível 

da própria AR e entre os parlamentos nacionais da UE”.23

No âmbito da governação económica europeia em especí-

fico, “qualquer avaliação do envolvimento da AR,” afirma o 

atual representante da AR, “deve ter em conta o facto de Por-

tugal ter estado sujeito a um Programa de Assistência Econó-

mica e Financeira ao longo dos últimos três anos,” em cujo 

contexto o Governo não era obrigado a apresentar Progra-

mas de Estabilidade ou Programas de Reformas Nacionais.24 

Os Projetos de Plano Orçamental (PPO), entretanto institu-

ídos, só serão apresentados pela primeira vez em Outubro 

de 2014. É portanto possível que com a conclusão do PAEF 

e o fortalecimento do quadro de governação económica eu-

ropeia empreendido em resposta à crise, o papel de fiscali-

zação política da AR em relação aos principais instrumentos 

de governação económica europeia possa aumentar nos 

próximos anos.

Segundo Dias Pinheiro, “um dos principais desafios da próxi-

ma legislatura do Parlamento Europeu [para a AR em matéria 

de governação económica europeia] será ver como é que as 

comissões da AR e a AR em geral interagem com o Governo 

e como é que os parlamentos nacionais da UE, e em parti-

cular da área do euro, se relacionam entre si.” 25 A seu ver 

será provavelmente necessário efetuar uma avaliação do 

que foi feito até agora e do que se poderá fazer no quadro 

do Semestre Europeu para melhorar o envolvimento da AR 

em matéria de governação económica europeia, incluindo 

com os outros parlamentos nacionais da UE, para obter uma 

perspetiva comparada.

Havendo certamente várias formas de aperfeiçoar o envol-

vimento da AR no Semestre Europeu, o atual representante 

da AR junto da UE destaca duas, designadamente: (i) o direi-

to e capacidade da AR para dirigir perguntas às instituições 

europeias, em particular à Comissão Europeia, e (ii) o de-

senvolvimento de um sistema de acompanhamento parla-

mentar paralelo e aprofundado dos assuntos discutidos no 

âmbito do Semestre Europeu, i.e., um autêntico Semestre 

Nacional que reflita a apropriação do Semestre Europeu em 

Portugal.26

No que se refere ao direito e capacidade da AR para dirigir 

perguntas à Comissão Europeia em relação a temas especí-

ficos, como as recomendações específicas por país, a ideia 

seria conferir à AR a possibilidade de se informar melhor 

junto desta instituição europeia, permitindo-lhe cruzar in-

formação obtida de outras fontes, designadamente do Go-

verno. Isto ajudaria a reforçar a qualidade da fiscalização 

política da AR em assuntos europeus. Neste sentido, seria 

útil conferir aos parlamentos nacionais a possibilidade de 

efetuarem audições a Comissários Europeus, ainda que se  

permitisse aos Comissários delegar, em circunstâncias defi-

nidas, a sua intervenção a altos funcionários da Comissão 

Europeia. Sendo, contudo, tal delegação de competências 

potencialmente sensível de um ponto de vista político, em 

particular para países que estiveram recentemente ou toda-

via se encontrem em processo de ajustamento económico, 

importaria assegurar que os altos funcionários destacados 

a intervir em audiências em nome dos seus Comissários 

teriam mandato e competências claramente definidas, ga-

rantindo que dispõem de plenos poderes para responder 

integralmente às perguntas da AR.

Quanto ao desenvolvimento de um Semestre Nacional, o 

objetivo seria reforçar não só a qualidade da fiscalização 

política da AR, como também a legitimidade democrática 

do Governo e do processo de decisão comunitário. 



26 No caso das recomendações específicas por país, por exem-

plo, poder-se-ia contemplar o acompanhamento da AR em 

cada etapa do processo de elaboração, em particular ao ní-

vel das distintas configurações do Conselho da UE, em cujo 

contexto as recomendações específicas por país são discuti-

das. Chegado o momento de aprovar as recomendações, o 

Governo ver-se-ia, em consequência, política e democrati-

camente reforçado perante os seus parceiros e instituições 

europeias.

Este acompanhamento aprofundado da AR seria especial-

mente proveitoso para o país tendo em vista a adoção de 

futuros instrumentos de governação económica europeia, 

como o Instrumento de Convergência e Competitividade, 

contemplado pela Comissão Europeia, ou as Parcerias Para 

o Crescimento, o Emprego e a Competitividade, na aceção 

do Conselho Europeu, cuja implementação em Portugal im-

plicaria à priori o desenho e execução de um programa de 

reformas estruturais em linha com as recomendações dirigi-

das a Portugal no quadro do Semestre Europeu. 

O propósito seria envolver a AR no debate e aprovação de 

tais programas de reformas estruturais, garantindo assim a 

sua apropriação a nível nacional, bem como a sua legitimi-

dade democrática.

“Uma das formas de aproximar a AR das instituições euro-

peias e consolidar o envolvimento da AR em temas de gover-

nação económica europeia”, afirma Dias Pinheiro, “consiste 

em realizar encontros entre os deputados da AR, os eurodepu-

tados e os funcionários das instituições europeias.”27 Segun-

do o atual representante da AR junto da UE, foi recentemente 

instalado um sistema de video-conferências — Portugal fez 

parte de um projeto piloto a este respeito, em conjunto 

com a Lituânia e a Holanda — que permite a realização de 

reuniões à distância entre a AR e as instituições europeias.28  

O sistema ainda não foi muito usado, devendo ser empre-

gue sobretudo a partir da próxima legislatura europeia.  

A par das reuniões à distância, os deputados, eurodeputa-

dos e funcionários europeus também se encontram com 

alguma frequência, por ocasião de visitas ou reuniões orga-

nizadas em Bruxelas ou Lisboa. Durante a última legislatura 

europeia, alguns eurodeputados portugueses deslocaram-

-se várias vezes a Lisboa para discutir com os membros da 

AR sobre áreas de sua competência. Estas reuniões são par-

ticularmente úteis, pois, para além da informação técnica 

e política que permitem transmitir, favorecem o estabeleci-

mento de contactos inter-institucionais. No caso de se tra-

tarem de eurodeputados ou representantes estrangeiros, 

é possível que a organização de reuniões seja mais difícil. 

Mas, segundo o representante da AR junto da UE, a utiliza-

ção de um sistema de video-conferência e a organização 

de reuniões por esta via deve facilitar o contacto interins-

titucional.29

Por outro lado, a nível europeu, a ação dos parlamentos 

nacionais deve repousar numa maior coordenação entre si 

e o Parlamento Europeu, por forma a assegurar um maior 

controlo e responsabilização democrática das instituições 

europeias em matéria de governação económica europeia. 

Foi neste sentido que se criou, no ano passado, a Confe-

rência Interparlamentar sobre a Governação Económica e 

Financeira com base no artigo 13 do Tratado sobre Estabili-

dade, Coordenação e Governação (TECG). 

A Conferência Interparlamentar reúne-se atualmente duas 

vezes por ano (em Janeiro e em Outubro) e constitui uma 

plataforma para o debate e a coordenação entre os parla-

mentos nacionais e o Parlamento Europeu em matéria de 

governação económica e financeira, especialmente em 

temas sob a alçada do TECG, como os procedimentos orça-

mentais.30 A Conferência Interparlamentar permite aos par-

lamentos nacionais acompanhar melhor matérias discutidas 

sob o quadro do Semestre Europeu, em particular os resulta-

dos do Semestre Europeu precedente e as prioridades do Se-

mestre Europeu em curso, em Janeiro, e as recomendações 

específicas por país e os PPOs, em Outubro.

O último encontro desta Conferência ocorreu no passado 

mês de Janeiro de 2014 em Bruxelas. Apesar do conteúdo 

relevante do debate organizado, o encontro não deixou de 

suscitar críticas por parte de alguns dos seus participantes, 

que apontaram a falta de um regulamento interno como 

um obstáculo ao funcionamento eficiente desta estrutura 

de cooperação interparlamentar.31 Este entrave à coopera-

ção interparlamentar no campo da governação económica 

europeia é problemático, podendo inclusive dever-se à per-

cepção da própria cooperação interparlamentar como um 

jogo de soma nula, ou seja, um jogo onde nenhuma parte 

pode ganhar sem a outra perder.32 Para superar este obstá-

culo, o think tank Notre Europe, por exemplo, propõe uma 

repartição funcional e não-exclusiva das tarefas entre o 

Parlamento Europeu e a Conferência Interparlamentar so-

bre a Governação Económica e Financeira (ver quadro n.º 3). 

Esta separação de tarefas deveria em princípio ajudar a re-

forçar os mecanismos de controlo e responsabilização polí-

tica e democrática, contribuindo por sua vez para consolidar 

o carácter democrático da governação económica europeia 

e da área do euro em particular.

Ao superar-se este obstáculo, a Conferência Interparlamen-

tar sobre a Governação Económica e Financeira poderia vir a 

erguer-se como uma plataforma importante de partilha de 

informação e de boas práticas entre os parlamentos nacio-

nais em matéria de governação económica europeia. 

A Conferência Interparlamentar só será, contudo, verdadei-

ramente útil para os parlamentos nacionais, se as respeti-

vas instituições se envolverem e prepararem devidamente 

os encontros. 
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Caso contrário, a Conferência Interparlamentar sobre Go-

vernação Económica e Financeira servirá sobretudo ao Par-

lamento Europeu, que se encontra atualmente em posição 

de vantagem no que se refere ao debate de temas de go-

vernação económica europeia, por deter um maior apoio 

técnico a este respeito. Não tendo o Parlamento Europeu, 

porém, competências para falar em nome dos parlamentos 

nacionais a nível europeu, nomeadamente no que diz res-

peito a orçamentos e políticas económicas nacionais, cabe a 

estes apropriarem-se do Semestre Europeu a nível nacional 

por forma a melhorarem o seu envolvimento no processo 

comunitário de tomada de decisões, conferindo-lhes assim 

maior legitimidade democrática.

Quadro n.º3   Divisão funcional e não-exclusiva de tarefas entre a Subcomissão Para o Euro e a 

Conferência Interparlamentar sobre a Governação Económica e Financeira (Fonte: Notre Europe)

Subcomissão Para o Euro
Conferência Interparlamentar sobre  
a Governação Económica e Financeira

Acompanhamento  

de Políticas

nn Acompanhamento geral e permanente 

das orientações e decisões da UEM.

nn Adopção de resoluções relativas às 

decisões das autoridades executivas 

europeias sobre a UEM.

nn Adopção de resolução sobre as estratégias 

económicas e orçamentais nacionais.

Responsabilização Política nn Organização de audições regulares às 

autoridades europeias da área do euro.

nn Organização de audições a autoridades 

nacionais ou inter-governamentais.

Escrutínio a Programas  

de Assistência Financeira

nn Monotorização da utilização de fundos 

de resgate decorrentes do Mecanismo 

Europeu de Estabilidade Financeira 

(MEEF).

nn Monitorização da utilização de fundos de 

resgate associados ao Mecanismo Europeu 

de Estabilidade (MEE).

Debate sobre a 

Mutualização da Dívida 

Soberana

nn Contribuir para o debate sobre a mutualização da dívida soberana.

13. Ver Bertoncini, Yves, “Zone Euro et démocratie(s): Un débat en trom-
pe l’oeil,” Notre Europe Policy Brief. Paris : Notre Europe. 18 de julho de  
2013, pp. 22-23.
14. Ver Rettman, Andrew, “Merkel and Hollande call for future full-time 
euro President.” EUObserver. 31 de maio de 2013; e REUTERS, France, Italy 
call for full-time Eurogroup chief, 20 de novembro de 2013.
15. Cabe aqui recordar uma anterior recomendação da PCS a este respei-
to: “Contribuir para a consolidação da governação económica, no respeito 
pelo método comunitário de decisão centrado na Comissão Europeia. Para 
este efeito, o Eurogrupo, assim como o ECOFIN deverão ser presididos por 
um vice-presidente da Comissão Europeia.” Ver PCS, Relatório Para o Cres-
cimento Sustentável: Uma Visão Pós-Troika, 2012, p. 216.
16. Ver Bertoncini, Yves, op. cit., pp. 24-25; e Maurer, Andreas “From 
EMU to DEMU: The Democratic Legitimacy of the EU and the European Par-
liament,” Istituto Affari Internazionali Working Papers. Série 13, nº11, abril 
de 2013, p.9.
17. No Relatório Para o Crescimento Sustentável, a PCS recomenda: “Con-
tribuir ativamente para a construção definitiva (aperfeiçoamento) de 

uma União Política, insistindo no interesse de Portugal e no interesse 
geral da União, na preservação dos princípios e valores que presidiram 
à constituição das Comunidades Europeia, […].” Ver PCS, op. cit.,  p. 215.
18. Ver Euractiv, Schäuble advocates separate eurozone parliament. 28 de 
janeiro de 2014.
19. Cabe relembrar a este respeito uma proposta anterior da PCS que se 
mantém válida: “Visar uma maior implicação e participação dos parla-
mentos nacionais no processo de decisão comunitário.” Ver PCS, op. cit., 
p. 215.
20. Sobre a fiscalização política dos assuntos europeus em Portugal, ver 
página web da Assembleia da República, em particular: http://www.
parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/Acompa-
nhamentoApreciacaoPronunciaARProcessoConstrucaoUE_simples.pdf 
ou http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/PerguntasFrequentes.
aspx#3.
21. Sobre a fiscalização política dos assuntos europeus noutros países da 
UE, ver por exemplo Bertoncini, Yves, op. cit., pp. 18-19.
22. “Aumentar a responsabilização individual dos deputados perante 
os seus eleitores através de uma componente de círculos uninominais, 
no âmbito do nosso sistema proporcional e da possibilidade de o voto 
traduzir, para além da escolha de um partido, a escolha dos deputados 
concretos a eleger, independentemente da posição ocupada na lista 
apresentada pelo partido.” PCS, op. cit., p. 46.
23. Pinheiro, Bruno Alexandre Dias, Entrevista realizada a 19 de maio de 
2014 no âmbito do projeto de investigação da Plataforma para o Cresci-
mento Sustentável (PCS) sobre Portugal e a União Europeia (UE). 
24. Idem.
25. Ibidem.
26. Ibidem.
27. Ibidem.
28. Ibidem.
29. Ibidem.
30. Ver Conselho Europeu, Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e 
Governação na União Económica e Monetária. 22 de janeiro de 2013.
31. Ver Assembleia Nacional da República Francesa, Communication de la 
Présidente Danielle Auroi, M. Pierre Lequiller et M. Christophe Caresche sur 
la réunion de la Conférence sur la gouvernance économique et financière de 
l’UEM à Bruxelles du 20 au 22 janvier 2013. 
32. Ver KREILINGER, Valentin, “La nouvelle conférence interparlementaire 
pour la gouvernance économique et financière,” Notre Europe Policy Pa-
per. Paris : Notre Europe. Outubro de 2013, p.18.



28 III. recomendações

A curto prazo:

nn Melhorar o funcionamento do Eurogrupo, estabelecendo um presidente permanente a 

tempo inteiro que assegure o seguimento das atividades do Eurogrupo e assuma, ainda 

que de modo informal, a responsabilidade pelas decisões adotadas por este órgão.

nn Envolver mais os parlamentos nacionais no processo de decisão comunitário. No que 

se refere ao envolvimento da Assembleia da República (AR) em matéria de governação 

económica europeia: 

nn Aferir o que é que foi feito até agora, assim como o que se poderá fazer no futu-

ro, para melhorar o envolvimento da AR em matéria de governação económica 

europeia, incluindo um estudo comparado sobre a participação dos parlamentos 

nacionais no Semestre Europeu.

nn Criar uma Subcomissão para o euro no Parlamento Europeu, por forma a consolidar 

a responsabilização democrática dos atores e das decisões adotadas a nível europeu 

em relação à área do euro.

nn Apoiar a aprovação de um regulamento interno para a Conferência Interparlamen-

tar sobre a Governação Económica e Financeira, com vista a reforçar a eficiência 

deste órgão de cooperação interparlamentar.

A crise da área do euro abalou seriamente a confiança dos 

cidadãos da UE em relação à UE, em geral e às instituições 

europeias, em particular. O impacto foi maior em alguns 

Estados-Membros do que noutros, destacando-se a este 

respeito cinco países da periferia da área do euro, nomea-

damente o Chipre, a Espanha, a Grécia, a Irlanda e Portugal, 

onde os níveis de confiança dos cidadãos da UE em relação à 

Comissão Europeia e ao Parlamento Europeu mais sofreram 

com a crise. Esta quebra de confiança – conclui um estudo 

da EUI – está associada ao aumento do desemprego, o que 

explica em parte a mudança de atitude dos portugueses 

para com a UE durante a crise. Portugal é hoje dos países 

europeus com uma pior imagem da UE, estando a este nível 

relativamente cerca de um dos Estados-Membros mais euro-

-céticos da UE, o Reino Unido.

Se o aprofundamento económico e financeiro da UEM repre-

sentou até agora a resposta da UE à crise e, igualmente, o 

veículo europeu para promover o crescimento e o emprego 

em Portugal, este processo de aprofundamento dificilmente 

pode avançar com legitimidade sem um complemento polí-

tico que crie e consolide os necessários mecanismos de res-

ponsabilização e legitimidade democrática, à medida que o 

projeto de construção europeia se for desenvolvendo.

É neste sentido que se aproveita este espaço para propor 

uma série de recomendações com vista a aprofundar a di-

mensão política da UEM. As recomendações enunciadas con-

centram-se em especial na área do euro, de cuja evolução 

depende o futuro de Portugal. 

A lista não pretende ser exaustiva. Haverá outras recomen-

dações a considerar — contempladas, por exemplo, pela 

Comissão Europeia e pelo Conselho Europeu nos seus res-

petivos textos sobre o processo de aprofundamento da UEM, 

entre outras entidades que têm participado até agora no 

debate sobre o futuro da UEM.
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A médio e a longo prazo:

nn Agrupar os cargos de Presidente do Eurogrupo e de Comissário e Vice-Presidente da 

Comissão Europeia Para Assuntos Económicos e Monetários, de modo a reforçar o exer-

cício do princípio de igualdade entre os Estados-Membros da União.

nn Consolidar a responsabilidade política do Eurogrupo perante os cidadãos europeus, por 

via do Parlamento Europeu.

nn Promover uma divisão funcional e não-exclusiva das tarefas entre uma futura Subco-

missão para o euro e a Conferência Interparlamentar sobre a Governação Económica 

e Financeira, contribuindo assim para o funcionamento eficiente de ambos os órgãos, 

especialmente das suas funções de controlo e responsabilização democrática das insti-

tuições europeias e nacionais no quadro da UEM.

nn Promover a participação dos parlamentos nacionais na Conferência Interparlamentar 

sobre a Governação Económica e Financeira, por forma a aumentar o grau de apro-

priação do Semestre Europeu a nível nacional e assegurar a coordenação necessária 

em áreas de sua competência, designadamente os orçamentais nacionais e as políticas 

económicas nacionais.

nn Envolver mais os parlamentos nacionais no processo de decisão comunitário. No que 

se refere ao envolvimento da Assembleia da República (AR) em matéria de governação 

económica europeia:

nn Promover a realização de audições a Comissários Europeus por parte da AR, incluin-

do a altos funcionários da Comissão Europeia plenamente capacitados para respon-

der às perguntas da AR em matéria de governação económica europeia.

nn Promover o desenvolvimento de um Semestre Nacional, i.e., o acompanhamento 

sincronizado do Semestre Europeu por parte da AR e comissões correspondentes, 

por exemplo, em relação ao processo de elaboração das recomendações específicas 

por país.

nn Promover o envolvimento da AR na elaboração de futuros “arranjos contratuais” 

com vista a facilitar a elaboração e o apoio político a programas de reformas estru-

turais daí resultantes.

nn Aumentar a responsabilização individual dos deputados perante os eleitores em 

Portugal, através de uma revisão do sistema de listas eleitorais, nomeadamente no 

sentido de se adotar listas abertas ou semi-abertas. Esta medida deverá conferir um 

maior grau de independência aos deputados portugueses, contribuindo assim para 

o reforço da fiscalização política da atuação do governo em matéria de governação 

económica europeia.
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A União Europeia  
no pós-eleições.  

E agora?



34 I. Qual o impacto do resultado eleitoral na seleção do próximo Presidente 
da Comissão Europeia?

Os eleitores elegem diretamente deputados do Parlamento 

Europeu, não o Presidente da Comissão Europeia, pelo que 

o impacto do resultado das eleições europeias no processo 

de seleção do Presidente da Comissão Europeia será indire-

to.1 A ligação entre estes dois elementos decorre do Tratado 

de Lisboa (2009), segundo o qual o Conselho Europeu pode 

propor ao Parlamento Europeu um candidato a Presidente 

da Comissão Europeia “tendo em conta as eleições ao Par-

lamento Europeu e depois de proceder às consultas adequa-

das.” 2 Os deputados do Parlamento Europeu – também 

conhecidos como eurodeputados – terão assim uma pala-

vra a dizer sobre a escolha do próximo Presidente da Co-

missão Europeia, desfrutando contudo de uma influência 

limitada no processo de seleção.

A influência dos eurodeputados dever-se-á em parte a uma 

realidade política para cuja criação contribuíram, nomea-

damente a apresentação de candidatos e programas políti-

cos para a presidência da Comissão Europeia por parte dos 

partidos políticos europeus. 

A linguagem do Tratado de Lisboa a este respeito é ambí-

gua: associa o resultado das eleições europeias ao processo 

de seleção do Presidente da Comissão Europeia, mas não se 

refere em detalhe à sua natureza, nem à apresentação, ou 

inclusive eleição, de candidatos previamente apresentados 

durante a campanha eleitoral para o Parlamento Europeu. 

A campanha eleitoral europeia empreendida este ano cons-

titui uma realidade nova, resultante das recomendações 

das instituições europeias aos partidos políticos europeus, 

designadamente da Comissão Europeia e do Parlamento 

Europeu.3 

O propósito destas recomendações, emitidas na preparação 

das eleições europeias, é consolidar o espaço político euro-

peu, aumentando a visibilidade das eleições e a participação 

eleitoral, bem como a ligação entre cidadãos e decisores eu-

ropeus.4

Tendo sido divulgados os resultados preliminares das elei-

ções para o Parlamento Europeu a 25 de maio de 2014, 

coloca-se agora a questão de saber em que medida, e com 

que impacto para a credibilidade democrática do sistema 

político europeu, serão estes resultados tidos em conta na 

seleção do Presidente da Comissão Europeia. 

Convém recordar que a seleção do Presidente da Comissão 

Europeia depende de vários fatores. A saber: 

•	(i) uma negociação entre o Parlamento Europeu e o 

Conselho Europeu, 

•	(ii) uma negociação dentro de cada uma destas institui-

ções e, eventualmente, 

•	(iii) uma negociação entre os chefes de Governo e de 

Estado da União Europeia (UE) com vista à distribuição 

de um conjunto de cargos de chefia europeia, nome-

adamente os presidentes da Comissão Europeia, do 

Conselho Europeu, do Eurogrupo, do Parlamento Euro-

peu e o Alto Representante para a Política Externa e de 

Segurança.

O principal impacto dos resultados eleitorais no processo 

de seleção do Presidente da Comissão Europeia será prova-

velmente definir a ordem dos candidatos a considerar em 

cada uma destas negociações. Se nenhum dos candidatos 

apresentados pelos partidos políticos europeus assegurar 

apoios suficientes – i.e., uma maioria qualificada do Conse-

lho Europeu,  e uma maioria de deputados do Parlamento 

Europeu – caberá ao Conselho Europeu apresentar alterna-

tivas.5 Em todo o caso, a seleção do próximo Presidente da 

Comissão Europeia dependerá do apoio destas duas institui-

ções europeias.6 

Divulgados os resultados provisórios das eleições, é expec-

tável que se conceda primeiro ao candidato com mais votos 

– ou seja a Jean-Claude Juncker do Partido Popular Europeu 

(PPE) – a possibilidade de levar a cabo negociações com vista 

a obter os apoios necessários à sua eleição.7 Caso contrário, 

é possível que se verifique um desacordo interinstitucional e 

consequente bloqueio do processo de seleção do Presidente 

da Comissão Europeia.8 

Nestas negociações complexas e possivelmente compridas, 

é provável que venham a pesar vários elementos, incluindo 

a distribuição de cargos europeus de chefia e o conteúdo do 

programa da próxima Comissão Europeia, em cujo quadro 

a promoção do crescimento e do emprego hão de figurar 

certamente em posição de destaque.

A credibilidade democrática do processo de seleção do Pre-

sidente da Comissão Europeia dependerá da consideração 

do resultado das eleições europeias por parte dos atores 

envolvidos neste processo. O Tratado de Lisboa não obriga 

nenhuma das instituições europeias a apoiar o candidato 

com o maior número de votos, ou sequer qualquer um dos 

candidatos apresentados pelos partidos políticos europeus. 

No entanto, se a seleção do Presidente da Comissão Euro-

peia não for devidamente explicada e justificada ao público 

— sobretudo se o candidato escolhido diferir dos candidatos 

apresentados durante a campanha eleitoral — os cidadãos 

europeus poderão perder ainda mais interesse e confiança 

na UE, provocando assim o efeito inverso do desejado com a 

organização de uma campanha eleitoral europeia.
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Em contrapartida, se um dos candidatos à presidência da Co-

missão Europeia for nomeado e eleito, ter-se-á contribuído,  

ainda que de modo indireto, para reforçar o laço entre os 

cidadãos e os decisores europeus, consolidando-se assim a 

legitimidade democrática da UE.

Em suma, o impacto do resultado eleitoral sobre a seleção 

do próximo Presidente da Comissão Europeia será indireto, 

limitado e incerto. Será indireto, porque os eleitores ele-

gem diretamente deputados ao Parlamento Europeu, que 

por sua vez influem sobre o processo de seleção do Presiden-

te da Comissão Europeia. Será limitado, porque a seleção 

do Presidente da Comissão Europeia depende de maiorias 

favoráveis, i.e., de uma maioria de deputados eleitos ao 

Parlamento Europeu e de uma maioria qualificada de Esta-

dos-Membros ao nível do Conselho Europeu. E será incerto, 

porque face aos resultados eleitorais provisórios divulgados, 

não é certo que o próximo Presidente da Comissão Europeia 

venha a ser um dos candidatos apresentados pelos partidos 

políticos europeus. 

Não existindo à partida uma maioria clara a favor de qual-

quer um dos candidatos apresentados pelos partidos políti-

cos europeus, a seleção do Presidente da Comissão Europeia 

dependerá das negociações que se efetuem nesse sentido 

durante as próximas semanas ou meses entre grupos parla-

mentares, dentro do Parlamento Europeu, e entre Estados-

-Membros ao nível do Conselho Europeu.

1. Ver anexo nº1 sobre o processo de seleção do Presidente da Comissão 
Europeia.
2. Segundo o artigo 17/7 do Tratado da União Europeia: “Tendo em conta 
as eleições para o Parlamento Europeu e depois de proceder às consultas 
adequadas, o Conselho Europeu, deliberando por maioria qualificada, 
propõe ao Parlamento Europeu um candidato ao cargo de Presidente da 
Comissão. O candidato é eleito pelo Parlamento Europeu por maioria dos 
membros que o compõem. Caso o candidato não obtenha a maioria dos vo-
tos, o Conselho Europeu, deliberando por maioria qualificada, proporá no 
prazo de um mês um novo candidato, que é eleito pelo Parlamento Europeu 
de acordo com o mesmo processo.” Ver UNIÃO EUROPEIA,“Versões consoli-
dadas do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia,” in Jornal Oficial da União Europeia. Série C, nº326, 26 
de outubro de 2012. 
3. Ver PARLAMENTO EUROPEU, Resolução do Parlamento Europeu de 22 de 
novembro de 2012 sobre as eleições ao Parlamento Europeu em 2014.  
22 de novembro de 2012; PARLAMENTO EUROPEU, Relatório sobre a melho-
ria da organização das eleições ao Parlamento Europeu em 2014. 12 de ju-
nho de 2013; e COMISSÃO EUROPEIA, Communication from the Commission 
to the European Parliament, the Council, the European Economic and Social 
Committee and the Committee of the Regions: Preparing for the 2014 Eu-
ropean elections: further enhancing their democratic and efficient conduct.  
12 de março de 2013.
4. Ver anexo nº2 sobre a participação eleitoral nas eleições ao Parlamen-
to Europeu.
5. Uma maioria qualificada de votos favoráveis no Conselho Europeu 
pressupõe que a maioria dos Estados-Membros da União Europeia (UE), 
i.e., 15 de 28, apoia o candidato apresentado e que este reúne 260 dos 

352 votos possíveis, sendo ainda necessário, se algum Estado-Membro 
requerer uma verificação de representatividade demográfica, que o voto 
seja representativo de 62% da população da UE. Caso contrário, a decisão 
do Conselho Europeu não será adotada. Do lado do Parlamento Europeu, 
uma maioria de deputados eleitos equivale a 376 de 751 deputados. 
Informação disponível para consulta online em: http://www.consilium.
europa.eu/council/voting-system-at-the-council?lang=en e http://www.
elections2014.eu/en/new-commission.
6. Quanto a possíveis cenários pós-eleitorais, ver por exemplo: BERTON-

CINI, Yves e KREILINGER, Valentin, “What political balance of power in the 
next European Parliament?,” Notre Europe Policy Paper. Paris : Notre 
Europe. nº102, 24 de novembro de 2013; BERTONCINI, Yves e KREILINGER, 
Valentin, LSE EUROPOP Blog: The European Parliament elections will see po-
pulist parties make gains, but they will remain a battle for control between 
mainstream parties. 3 de dezembro de 2013; FEUSTEL, Christian, “400 is 
the magic number: scenarios for electing the next European Commission 
president,” Europe Decides Viewpoint. 6 de fevereiro de 2014; e TORRE-

BLANCA, José Ignacio e LEONARD, Mark, “The Eurosceptic surge and how to 
respond to it,” European Council on Foreign Relations (ECFR) Policy Brief. 
9 de abril de 2014.
7. Ver resultados provisórios das eleições ao Parlamento Europeu no ane-
xo nº2, bem como o atual equilíbrio político do Conselho Europeu nos 
anexos nº3 e 4. Ver também FONTANELLA-KHAN, James, “Socialists back 
Jean-Claude Juncker for top EU job,” in Financial Times. 27 de maio de 
2014; NIELSEN, Nikolaj, “Right-wing MEPs to form new constellations in 
EU parliament,” in EUObserver. 27 de maio de 2014; e THE GUARDIAN, “Da-
vid Cameron tries to stop Jean-Claude Juncker getting EU top job.” 27 de 
maio de 2014.
8. A Conferência de Presidentes dos Grupos Parlamentares do Parlamen-
to Europeu apoiou na passada terça-feira 27 de maio de 2014 o candidato 
do Partido Popular Europeu (PPE) à presidência da Comissão Europeia no 
sentido de lhe permitir ser o primeiro candidato a tentar reunir apoios. 
Os Estados-Membros da UE recusaram-se, contudo, a aceitar automatica-
mente esta possibilidade. Os chefes de Estado e de Governo seguiram os 
tratados europeus à letra, conferindo terça-feira à noite um mandato ao 
Presidente do Conselho Europeu, Herman Van Rompuy, com vista a con-
sultar primeiro o Parlamento Europeu e os Estados-Membros da UE e só 
depois apresentar conclusões ao Conselho Europeu na próxima reunião a 
26-27 de junho de 2014. Segundo Toby Vogel, jornalista do European Voi-
ce, quatro Estados-Membros opuseram-se à nomeação de Juncker, no-
meadamente a Holanda, a Suécia, a Hungria e o Reino Unido. Ver VOGEL,
Toby, “National leaders give mixed responses to European Parliament 
elections,” in European Voice. 28 de maio de 2014 e POP, Valentina, “EU 
leaders decline to endorse Juncker,” in EUObserver. 28 de maio de 2014.
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O aumento do apoio às forças populistas apresentava-se 

como uma certeza já antes das eleições europeias, e aca-

bou por se confirmar com a divulgação dos resultados pro-

visórios das eleições a 25 de maio de 2014. 

Segundo o diretor do think tank francês Notre Europe, Yves 

Bertoncini, as forças populistas encontram-se atualmente 

dispersas por quatro grupos políticos distintos dentro do Par-

lamento Europeu, nomeadamente a Europa da Liberdade e 

da Democracia (EFD), que inclui partidos da “direita autono-

mista,” o grupo parlamentar dos não-inscritos, que integra 

representantes da extrema-direita, o Grupo Confederal da 

Esquerda Unitária Europeia e da Esquerda Nórdica Verde 

(GUE-NGL), que incorpora partidos da esquerda radical, e o 

grupo dos Conservadores e Reformistas Europeus (ECR), que 

comporta partidos da direita eurocética ou antieuropeia.9

A configuração do Parlamento Europeu cessante – alerta, 

contudo, o think tank europeu European Council on Foreign 

Relations (ECFR) – poderá alterar-se se se verificar a criação 

de um novo grupo parlamentar europeu, nomeadamente 

a Aliança Europeia pela Liberdade (EAF). Este grupo parla-

mentar incluiria à partida um conjunto de partidos popu-

listas como a Frente Nacional (FN), França; o Partido Para 

a Liberdade (PVV), Holanda; o Partido da Liberdade (FPO), 

Áustria e o Interesse Flamengo (VB), Bélgica. 10 

A criação de novos grupos parlamentares pode pressupor, 

entretanto, a alteração dos grupos existentes. O Liga Norte 

(LN), Itália, por exemplo, integra atualmente o EFD, mas já 

deu a conhecer a sua intenção de deixar este grupo para se 

juntar ao futuro EAF. 11

Por outro lado, a par de eventuais transferências deste tipo, 

cabe apontar que 60 dos recém-eleitos deputados ao Parla-

mento Europeu não se encontram filiados em grupos políti-

cos do Parlamento cessante. 12 

Uma eventual adesão destes deputados a grupos parlamen-

tares europeus existentes, ou novos, alteraria a atual confi-

guração do Parlamento Europeu. A adesão dos deputados 

do SD ao EAF contribuiria, desde logo, para a criação deste 

grupo parlamentar populista no Parlamento Europeu.

As forças populistas detêm hoje no seu conjunto cerca de 

140 deputados europeus, isto é aproximadamente 20% dos 

assentos disponíveis dentro do Parlamento Europeu. 

Antes das eleições, várias estimativas apontavam para um 

crescimento significativo da sua representação política, 

podendo atingir mais ou menos 200 deputados ao Parla-

mento Europeu na próxima legislatura, ou seja 1/4 dos re-

presentantes europeus eleitos. 13 

Esta tendência – verificada entretanto em alguns Estados-

-Membros da UE – deve-se a vários fatores, sendo possível 

destacar como essencial o caráter secundário e nacional das 

eleições europeias que, a par da elevada abstenção daí de-

corrente, confere aos eleitores alguma margem de manobra 

para expressar o seu descontentamento para com os gover-

nos nacionais, sem no entanto os penalizar diretamente. 

Isto acaba por beneficiar os partidos políticos de oposição 

ou de pequena dimensão, incluindo os grupos populistas, 

que mais mobilizam neste contexto o voto de protesto. 

Para além desta tradicional faceta das eleições europeias, 

importa ter em conta a crise de confiança dos cidadãos em 

relação à UE, refletida tanto ao nível da imagem da UE, como 

ao nível da confiança depositada nas instituições europeias. 14 

É impossível ignorar o impacto da crise económica e finan-

ceira europeia, designadamente das elevadas taxas de de-

semprego, e em particular de desemprego jovem, em alguns 

Estados-Membros da UE, sobre a confiança dos cidadãos em 

relação à UE. 15 Foi neste contexto eleitoral e económico es-

pecífico que se verificou um aumento do apoio eleitoral às 

forças populistas, tanto à esquerda como à direita do espe-

tro político europeu.

Os países que registaram o resultado mais favorável às 

forças populistas foram o Reino Unido (27,5%), Dinamar-

ca (26,6%), Grécia (26,6%) e França (24,9%). O Partido da 

Independência do Reino Unido (UKIP), o Partido do Povo 

Dinamarquês, a Coligação da Esquerda Radical e a Frente 

Nacional obtiveram o primeiro lugar nas urnas nos seus res-

petivos países. Noutros – Itália, Áustria, Finlândia, Hungria, 

Holanda e Alemanha –, as forças populistas também obti-

veram resultados significativos. O Movimento Cinco Estrelas 

(M5S) ficou em segundo lugar com 21,1% dos votos, o Partido 

da Liberdade (FPO) ficou em terceiro com 19,7%, o Partido 

dos Finlandeses (PS) ficou em terceiro com 12,9%, o Jobbik 

ficou em segundo com 14,7%, o Partido Para a Liberdade 

(PVV) ficou em terceiro com 13,2% e a Alternativa Para a Ale-

manha (AfD) ficou em quinto com 7%. 16

O apoio dos eleitores às forças populistas foi elevado em 

vários Estados-Membros da UE, mas em princípio não se de-

verá traduzir automaticamente em maior influência política 

para os respetivos deputados eleitos. 

A capacidade de influência de qualquer força política den-

tro do Parlamento Europeu – explicam Yves Bertoncini e 

Valentin Kreilinger, respetivamente diretor e investigador 

do Notre Europe – depende de três fatores. Para além do 

II. Verificar-se-á o crescimento das forças populistas no Parlamento 
Europeu? A ser o caso, quais as consequências para o equilíbrio político  
e democrático dentro desta instituição?
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número de assentos obtidos, conta-se a coesão interna das 

forças políticas e a capacidade para estabelecer coligações 

de maioria com outros partidos, duas dimensões nas quais 

as forças populistas se têm revelado estruturalmente fracas, 

em razão das divergências ideológicas que as caraterizam. 17 

A influência das forças populistas dentro do Parlamento Eu-

ropeu não será, desde logo, tão elevada quanto o número 

de deputados eleitos.

Isto não quer dizer que o aumento das forças populistas 

dentro do Parlamento Europeu não afete o equilíbrio polí-

tico e democrático dentro desta instituição, sobretudo se se 

verificar também uma queda de apoio aos grupos políticos 

que sustentam normalmente o centro-esquerda e centro-

-direita no Parlamento Europeu, i.e., os Verdes-Aliança Livre 

Europeia (ALE) e a Aliança dos Democratas e Liberais para a 

Europa (ALDE). 18 

A ser este o caso, o aumento das forças populistas e conse-

quente polarização política do Parlamento Europeu poderá 

afetar negativamente o caráter democrático do exercício de 

poder nesta instituição europeia. Sem alianças suficientes 

à esquerda ou à direita que lhes permitam promover uma 

visão própria para o projeto de construção europeia e as 

suas mais diversas áreas de integração e cooperação, os 

principais grupos políticos europeus de centro-esquerda e 

centro-direita – o S&D e o PPE – ver-se-ão obrigados a optar 

por um consenso forçado que lhes garanta a maioria abso-

luta requerida para o pleno exercício dos seus poderes no 

quadro legislativo europeu, nomeadamente no processo de 

codecisão. 19 

Tendo em conta que a participação parlamentar no Parla-

mento Europeu ronda os 65%, a maioria absoluta corres-

ponde na realidade a uma maioria de 3/4, forçando ainda 

mais o S&D e o PPE a trabalharem em conjunto. 20 

Isto tenderá por sua vez a reforçar a ideia de que não existem 

diferenças substanciais entre os principais grupos políticos 

europeus, alimentando a clivagem existente entre os pró-

-europeus, os eurocéticos e os antieuropeus. Tendo em vista 

a atual distribuição de deputados por grupos parlamentares 

europeus, as coligações de centro (PPE e S&D ou PPE, S&D 

e ALDE) são as únicas combinações plausíveis a reunir uma 

maioria absoluta de deputados (405 ou 469 de 751). Uma 

coligação de centro-esquerda (S&D, Verdes/ALE e GUE-NGL) 

alcançaria 288 deputados, ou 352 se a estes se juntasse a 

ALDE, enquanto que uma coligação de centro-direita atingi-

ria 298 deputados, ou 362 com a ALDE.

9. Ver Bertoncini, Yves,“European elections: less abstention, more ‘po-
pulism’?,” Notre Europe Tribune. Paris : Notre Europe. 14 de Novembro 
de 2013, pp. 5-6.
10. A criação de um novo grupo parlamentar europeu requer um míni-
mo de 25 deputados europeus oriundos de 7 Estados-Membros distin-
tos. Se o FN (24 eurodeputados eleitos), PVV (4), FPO (4), VB (1), LN (5), e 
SD (2) se juntarem, faltar-lhes-á apenas acrescentar um representante 
de outro Estado-Membro da UE ao seu grupo para criar um novo grupo 
parlamentar no Parlamento Europeu. Segundo Sonia Piedrafita e Vilde 
Renman, os benefícios de criar um novo grupo parlamentar traduzem-
-se essencialmente em poder e fundos acrescidos. São concedidos aos 
grupos parlamentares do Parlamento Europeu fundos, tempo de ante-
na, a possibilidade de encabeçar encontros e comités e a capacidade de 
preparar e emendar relatórios de comités. Ver Euractiv “Wilders-Le Pen 
alliance: what makes it, what breaks it?”. 16 de maio de 2014; MARTINS,
Catarina Fernandes, “Marine Le Pen reúne com líderes de extrema- di-
reita para criar novo bloco,” in Observador. 28 de maio de 2014; e PIE-

DRAFITA, Sonia e RENMAN, Vilde, “Euroscepticism in the next European 
Parliament: a reason to worry?,” in Intereconomics: Review of European 
Economic Policy. Hamburgo : ZBW – Leibniz Information Centre for Econo-
mics. Vol. 49, nº1, janeiro-fevereiro de 2014, p. 26.
11. Ver Nielsen, Nikolaj, op. cit..
12. Ver anexo nº 2.2.
13. Ver Torreblanca, José Ignacio e Leonard, Mark, op. cit., p. 6.
14. Ver Borja-Santos, Romana, “Portugal é o segundo país da UE onde 
mais gente acha que a situação está pior.”, in Público. 12 de Maio de 2014; 
COMISSÃO EUROPEIA, Special Eurobarometer 415: Europeans in 2014. Março
de 2014; COMISSÃO EUROPEIA, Standard Eurobarometer 80: Public Opinion 
in the European Union: First Results. Dezembro de 2013; e TORREBLANCA, 
José Ignacio e LEONARD, Mark, op. cit.,p. 3.
15. Ver Roth, Felix, Nowak-Lehmann D., Felicitas e Otter, Thomas, “Crisis 
and Trust in National and European Union Institutions – Panel Evidence 
for the EU, 1999 to 2012”, European Union Democracy Observatory (EUDO) 

Working Paper Series. Itália : European University Institute (EUI). Maio de 
2013. O estudo do European University Institute (EUI) identifica uma forte 
ligação entre a crise de confiança da União Europeia (UE) e a crise eco-
nómica europeia, especificamente as taxas de desemprego dos Estados-
Membros da UE. Ver também, a título de exemplo, sobre a composição 
do eleitorado da Frente Nacional (FN), PINCHA, João Pedro, “Eleitor de Le 
Pen é jovem, desempregado e tem menos do que o ensino secundário,” 
in Observador. 26 de maio de 2014.
16. Ver página web do Parlamento Europeu com resultados das eleições 
europeias: http://www.resultados-eleicoes2014.eu/pt/election-re-
sults-2014.html. Ver igualmente FALCÃO, Catarina; MARTINS, Catarina Fer-
nandes e COSTA, Andreia Reisinho, “Começou o terramoto eurocético”, in 
Observador. Maio de 2014.
17. VOTEWATCH EUROPE, “How often have Euro-sceptic/far-right parties vo-
ted together in 2009-2014?”, VoteWatch Europe special policy brief. Maio
de 2014; BERTONCINI, Yves e KREILINGER, Valentin, “What political balan-
ce of power in the next European Parliament?”, Notre Europe Policy Pa-
per. Paris : Notre Europe. Nº102, 24 de novembro de 2013; e FRANTESCU, 
Doru, LSE EUROPOP Blog: The balance of power in the European Parliament 
is crucial for understanding what is at stake in the 2014 European elections.  
24 de outubro de 2013.
18. Tanto os Verdes-Aliança Livre Europeia (ALE), como a Aliança dos De-
mocratas e Liberais para a Europa (ALDE), registaram uma queda de apoio 
eleitoral em 2014. Os Verdes-ALE terão em princípio perdido 5 deputados, 
enquanto que a ALDE terá perdido 19 deputados. A composição destes 
dois grupos parlamentares, assim como dos restantes, dependerá da 
eventual integração de novos deputados, oriundos tanto dos não-inscri-
tos, como dos que todavia não possuem uma filiação política europeia. 
Ver a este respeito as previsões de Hix, Simon; Frantescu, Doru; Lefranco 

Pari, Joan Manuel e Van Hulten, Michel, “What Groups Will Form In The 
New EP?,” in Votewatch Europe. 20 de maio de 2014.
19. Ver Torreblanca, José Ignacio e Leonard, Mark, op.cit., p.6.
20. Ver Bertoncini, Yves e Kreilinger, Valentin, “The Balance of Power in
the Next European Parliament,” in Intereconomics: Review of European
Economic Policy. Hamburgo : ZBW – Leibniz Information Centre for Econo-
mics. Vol. 49, nº1, janeiro-fevereiro de 2014, p. 11.
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O impacto do resultado eleitoral para o aprofundamento 

do projeto de construção europeia dependerá de vários 

elementos, incluindo o processo de seleção do Presidente 

da Comissão Europeia e a representação política das forças 

populistas a nível europeu. Apesar de visar um reforço da 

legitimidade democrática da UE e da Comissão Europeia em 

particular, a campanha eleitoral europeia desenvolvida em 

torno da ligação entre as eleições ao Parlamento Europeu e 

a seleção do Presidente da Comissão Europeia apresentou 

riscos do ponto de vista do equilíbrio político-institucional 

da UE, levantando dúvidas quanto ao seu impacto no apro-

fundamento do projeto de construção europeia.

De acordo com a diretora do think tank britânico Centre for 

European Reform (CER) e os investigadores do think tank 

europeu Carnegie Europe, Heather Grabbe e Stefan Lehne, 

a nomeação de candidatos à presidência da Comissão Eu-

ropeia apresentados por partidos políticos europeus seria 

prejudicial para a UE, pois descredibilizaria o executivo eu-

ropeu enquanto garante dos tratados da UE e promotor im-

parcial do interesse comum. 21 Grabbe e Lehne apresentam 

pontos válidos quanto à possibilidade dos Estados-Membros 

da UE virem a questionar a autoridade de uma Comissão Eu-

ropeia partidária e sobretudo excessivamente dependente 

do Parlamento Europeu, sob vários domínios de sua compe-

tência, especialmente a recém-reforçada governação eco-

nómica europeia. 

No entanto, cabe assinalar que os principais candidatos com 

hipóteses de virem a ser eleitos – designadamente Jean-

-Claude Juncker (PPE) e Martin Schulz (S&D) – foram esco-

lhidos por partidos políticos europeus em cujo quadro se 

encontram hoje representados partidos políticos que ocu-

pam as chefias dos Estados-Membros da UE. 

Além do mais, enquanto a seleção do Presidente da Co-

missão Europeia e os seus diversos comissários continuar a 

depender do resultado de negociações entre o Parlamento 

Europeu e o Conselho Europeu, é pouco provável que se veja 

nascer um executivo europeu de uma só cor política, des-

proporcionadamente dependente do Parlamento Europeu. 

A questão que se coloca a este nível é saber até que ponto 

os partidos políticos europeus assumirão um crescente pro-

tagonismo político com vista ao desenvolvimento de visões 

alternativas para o projeto de construção europeia, contri-

buindo-se assim para o reforço do caráter democrático do 

espaço político europeu.

Por outro lado, se o reforço da responsabilidade política 

e democrática da Comissão Europeia parece fazer sentido 

para os Estados-Membros da área do euro que mais com-

petências têm transferido a nível europeu, não se pode dizer 

o mesmo de quem se auto-exclui de um maior processo de 

integração europeia, como a partilha da moeda única. 

Neste âmbito surge a questão de saber que integração polí-

tica permitirá o aprofundamento do projeto de construção 

europeia. Esta será sem dúvida uma das principais inter-

rogações institucionais a ser discutida durante a próxima 

legislatura do Parlamento Europeu no âmbito do aprofunda-

mento da União Económica e Monetária (UEM), seja porque 

o Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governação 

(TECG) prevê a sua incorporação no quadro jurídico europeu 

até 2018 – o que implica por sua vez uma alteração aos tra-

tados da UE –, seja porque o Reino Unido tem previsto para 

2017 um referendo sobre a sua participação na UE, a cujo 

resultado se poderá seguir um mandato para renegociar o 

envolvimento do Reino Unido e inclusive as competências 

das instituições europeias.

A par do processo de seleção do Presidente da Comissão 

Europeia, o aumento das forças populistas a nível europeu 

também pode vir a afetar o aprofundamento do projeto 

de construção europeia, quer pelo impacto deste aumento 

no equilíbrio político do Parlamento Europeu – e em parti-

cular a capacidade dos principais grupos parlamentares de 

aprovarem legislação num contexto de crescente polariza-

ção política – quer pela capacidade das forças populistas 

de determinar a agenda política a nível europeu (e inclusi-

ve nacional, nomeadamente nos Estados-Membros da UE 

cujos principais partidos políticos veêm hoje ameaçado o 

seu apoio eleitoral em razão do crescente apoio às forças 

populistas). 22

Erguidas através das urnas em oposição legítima aos prin-

cipais partidos políticos europeus e nacionais, as forças po-

pulistas não só se alimentam, como representam em certa 

medida hoje o descontentamento dos cidadãos da UE para 

com a incapacidade ou dificuldade da UE e seus Estados-

-Membros de lidar com uma série de temas determinan-

tes (a resolução eficaz e atempada da crise económica e 

financeira europeia; o desenvolvimento de uma política de 

imigração coerente e eficiente; a gestão coordenada das 

oportunidades e desafios que a globalização acarreta atual-

mente, incluindo o comércio e o investimento internacional 

e as alterações climáticas). 

Neste contexto de desafios sem fronteiras, algumas forças 

populistas defendem o regresso à esfera nacional, de forma 

a resolver problemas cuja complexidade e dimensão apelam 

a uma abordagem comum a nível europeu. 

III. Qual o impacto do resultado eleitoral no aprofundamento do projeto  
de construção europeia?
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21. Ver Grabbe, Heather e Lehne, Stefan, “The 2014 European elections: 
Why a partisan Commission president would be bad for the EU,” CER Pu-
blications. Reino Unido : Centre for European Reform (CER). Outubro de 
2013.
22. Convém aqui recordar que quatro partidos populistas – o Partido da 
Independência do Reino Unido (UKIP), o Partido do Povo Dinamarquês, a 
Coligação da Esquerda Radical e a Frente Nacional – obtiveram o primeiro 
lugar nas eleições europeias dos seus respectivos países, e outros tantos 
registaram importantes vitórias eleitorais.
23. Ver Torreblanca, José Ignacio e Leonard, Mark, op. cit., p. 8.
24. Ver Torreblanca, Jose Ignacio e Leonard, Mark (9 de abril de 2014), 
p. 5.
25. Ver Andrade, Diogo Queiroz de, e Castanho, Ana, “Sarkozy defende 
suspensão imediata do espaço Schengen,” in Observador. 22 de maio de 
2014.

O aumento das forças populistas – assinalam José Ignacio 

Torreblanca e Mark Leonard – dificultará o avanço do proje-

to europeu em diversas frentes, a começar pelos temas mais 

salientes, como a imigração. É pois possível que se torne 

mais difícil chegar a compromissos de centro sobre temas 

sensíveis à esquerda ou à direita, como a evolução da go-

vernação da área do euro ou a liberdade de circulação dos 

trabalhadores. 23

O aumento da representação política das forças populistas 

dentro do Parlamento Europeu poderá não se traduzir au-

tomaticamente em influência direta no processo legislativo 

europeu, mas continuará a afetar a agenda dos principais 

partidos políticos dos Estados-Membros da UE. 

Ao verem ameaçado o seu apoio eleitoral a nível nacional, 

podem preferir adotar posições políticas populistas em vez 

de confrontar as posturas defendidas pelas respetivas for-

ças políticas. 24 

As declarações do ex-Presidente da França, Nicolas Sarkozy, 

a propósito da espaço Schengen e da sua eventual revisão 

em vésperas de eleições europeias, podem ler-se à luz desta 

dinâmica eleitoral. 25

 

Por outras palavras, a influência das forças populistas na 

agenda dos principais partidos políticos a nível nacional 

poderá afetar o discurso e eventualmente o apoio político 

destes atores a determinados aspetos da governação da UE 

e da área do euro. Esta discussão prevê-se para a próxima 

legislatura europeia, devido à necessidade de rever os trata-

dos da UE e dar continuação ao aprofundamento da UEM em 

resposta à crise da área do euro. 

Um menor apetite em prol de soluções europeias poderá 

atrasar a evolução do projeto de construção europeia, pre-

judicando por conseguinte os Estados-Membros da UE que 

mais dependem da sua continuidade.
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43ANEXOS

1. Calendário para o processo de seleção do Presidente da 

Comissão Europeia [Fonte: Parlamento Europeu (2014)]

3. Resultados provisórios das eleições ao Parlamento 

Europeu

3.1.  Número de deputados por grupos parlamentares 

(atualizado 28 de maio de 2014) [Fontes: Parlamento 

Europeu (2014) e Parlamento Europeu (2004)]

2. Participação eleitoral nas eleições ao Parlamento 

Europeu [Fonte: Parlamento Europeu (2014)]

nn 22-25 de maio: Eleições ao Parlamento Europeu.

nn Junho: O Presidente do Conselho Europeu consulta o 

Parlamento Europeu quanto a um possível candidato à 

presidência da Comissão Europeia, tendo em conta os 

resultados das eleições europeias. Feita a consulta, o Pre-

sidente do Conselho Europeu propõe um candidato ao 

Conselho Europeu. O Conselho Europeu delibera a este 

respeito por maioria qualificada.

nn Julho: O Parlamento Europeu elege o Presidente da Co-

missão Europeia por maioria dos membros que o com-

põem (pelo menos 376).

nn Agosto-setembro: Os Estados-Membros da UE propõem 

candidatos a Comissário, em cooperação com o Presiden-

te da Comissão Europeia. Os respectivos comités do Par-

lamento Europeu levam a cabo audições aos candidatos 

a Comissário.

nn Outubro-novembro: O Parlamento Europeu aprova a 

nova Comissão Europeia por maioria de votos expressos. 

Inaugura-se a nova Comissão Europeia perante o Parla-

mento Europeu.
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GUE/NGL – Esquerda Unitária Europeia/Esquerda Verde Nórdica

NI – Não inscritos – Deputados não filiados em qualquer grupo político

Outros – Deputados eleitos não filiados em grupos 
políticos do Parlamento cessante

S&D – Grupo da Aliança Progressista dos Socialistas e Democratas

EFD – Europa da Liberdade e da Democracia

ALDE – Aliança dos Democratas e Liberais pela Europa

Verdes/ALE – Os Verdes ⁄ Aliança Livre pela Europeia
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44 Convém recordar que o grupo Conservadores e Reformistas 

Europeus (CRE) foi criado em 2009. Alguns dos partidos que 

o integravam pertenciam ao grupo União para a Europa das 

Nações (UEN), que em 2004 reunia 27 deputados de parti-

dos políticos essencialmente eurocéticos e nacionalistas. 

Importa destacar igualmente que o número de deputados 

do Parlamento Europeu tem vindo a evoluir com os sucessi-

vos alargamentos e eleições europeias, passando de 732 em 

2004 para 785 em 2007, 736 em 2009, 754 em 2011, 766 

em 2013 e 751 em 2014.

Estado-Membro Partidos Políticos
Número de deputados eleitos 

ao Parlamento Europeu

Itália Movimento Cinco Estrelas (M5S) 17

Alemanha Alternativa Para a Alemanha (AfD) + Partido Para a 

Protecção dos Animais (Tierschutzpartei) + Partido 

Nacional Democrata (NPD) + Partido da Família 

(Familie) + Partido Ecologista e Democrático (ODP) 

+ O Partido (Die Partei)

7 + 1 + 1 + 1 + 1 + 1 (12)

Espanha Podemos + Partido da Cidadania (C’S) 5 + 2 (7)

Grécia Aurora Dourada + Gregos Independentes 3 + 1 (4)

Polónia Congresso da Nova Direita (KNP) 4

Bulgária Coligação ББЦ+ВМРО-БНД et al. + Coligação 

Bloco Reformista

2 + 1 (3)

Suécia Democratas Suecos (SD) + Iniciativa Feminista (FI) 2 + 1 (3)

Irlanda Independentes 2

Portugal Partido da Terra (MPT) 2

Eslováquia Pessoas Comuns e Personalidades Independentes 

(OL’aNO)

1

Eslovénia Eu Acredito (Verjanem) 1

Holanda Partido do Animais (PvdD) 1

Lituânia União dos Camponeses e dos Verdes (LVZS) 1

República Checa Partido dos Cidadãos Livres (Svobodní) 1

Roménia Independente Mircea Diaconu 1

3.2. Número de deputados correspondentes à categoria 

“outros,” por país e partido político  [Fonte: Parlamento 

Europeu (2014)]



453.3.  Número de deputados portugueses eleitos ao 

Parlamento Europeu  [Fonte: Pordata: Bases de dados 

Portugal Contemporâneo (Fundação Francisco Manuel dos 

Santos, FFMS)]

3.4.  Número de deputados portugueses eleitos ao Parlamento 

Europeu por grupos parlamentares  [Fontes: Parlamento 

Europeu (2014) e Pordata: Bases de dados Portugal 

Contemporâneo (Fundação Francisco Manuel dos Santos, 

FFMS)]

2004

2004

2009

2009

2014

2014

BE

PPE
CDS-PP

S&D
MPT

GUE/NGL
PCP-PEV

Outros

PSD, CDS-PP

PSD

PS

0

0

4

4

8

8

12

12

Importa destacar que o PSD e o CDS-PP se apresentaram às 

eleições europeias com candidaturas separadas em 2009 e 

em coligação eleitoral, tanto em 2004 como em 2014.

Convém notar que o número de deputados portugueses 

eleitos ao Parlamento Europeu tem vindo a decrescer em 

razão das diversas alterações efetuadas ao longo do tem-

po ao efetivo total de membros desta instituição europeia, 

passando de 24 em 2004 para 22 em 2009 e 21 em 2014.

Importa salientar que, dos 28 Estados-Membros da União 

Europeia, apenas o partido político do chefe do executivo 

da Eslovénia não se enquadra atualmente em nenhuma das 

categorias supra identificadas.

4. Composição do Conselho Europeu por família política

4.1.  Número de partidos políticos que desempenham 

funções de governação a nível nacional, individualmente 

ou em coligação, e se inserem em grupos parlamentares 

europeus [Fonte: Euractiv (2014)]

4.2  Número de partidos políticos que encabeçam 

executivos de Estados-Membros da UE e se enquadram em 

grupos parlamentares europeus  (Fonte: Compilação de 

dados de diversas fontes)
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5. Composição do Conselho Europeu

por grupos políticos europeus e votos

Estado-Membro
Partido Político Europeu a que pertence  

o chefe do executivo
Número de votos

Alemanha PPE 29

França PES 29

Reino Unido CRE 29

Itália PES 29

Espanha PPE 27

Polónia PPE 27

Roménia PPE 14

Holanda ALDE 13

Grécia PPE 12

Bélgica PES 12

Portugal PPE 12

República Checa PES 12

Hungria PPE 12

Suécia PPE 10

Áustria PES 10

Bulgária PES 10

Croácia PES 7

Dinamarca PES 7

Eslováquia PES 7

Finlândia PPE 7

Irlanda PPE 7

Lituânia NI 7

Letónia PPE 4

Eslovénia - 4

Estónia ALDE 4

Chipre PPE 4

Luxemburgo ALDE 4

Malta PES 3

5.5. Composição do Conselho Europeu por grupos políticos europeus e votos 

(Fonte: Compilação de dados de diversas fontes)
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54 I. Introdução

II. Portugal e o atual quadro de governação económica europeia

A crise económica e financeira internacional de 2007-2009 

e a subsequente crise do euro iniciada em 2010, desvenda-

ram em conjunto as fragilidades da União Económica e Mo-

netária (UEM) no que respeita à prevenção e resolução de 

situações graves de instabilidade económica e financeira a 

nível europeu. A União Europeia (UE) corrigiu num primeiro 

momento algumas das principais falhas da UEM em resposta 

a esta situação, sem no entanto oferecer no imediato solu-

ções definitivas aos desafios que a sua deficiente arquitetura 

institucional apresentava – e continua a apresentar – quer 

para o bom funcionamento da UEM e da área do euro, quer 

para uma saída da crise assente no crescimento sustentável. 

O quadro de governação económica europeia, consolidado 

desde 2010 por via de diversas reformas institucionais, as-

sumiu assim uma forma imperfeita, incompleta e complexa, 

que merece agora ser revista à luz do atual debate sobre o fu-

turo da UE, nomeadamente no que se refere à evolução ins-

titucional da UEM e da área do euro, a médio e longo prazo.

Portugal, Estado-Membro da UE e membro da área do euro 

em vias de ajustamento económico e financeiro, tem vindo a 

agir neste novo quadro de governação económica europeia 

ao longo dos últimos três anos, sendo de notar que, com a 

conclusão do Programa de Assistência Económica e Financei-

ra (PAEF), o país iniciou uma nova etapa do seu percurso eu-

ropeu num enquadramento institucional todavia em fluxo.  

Tendo concluído o Programa de Assistência Económica e 

Financeira acordado há cerca de três anos com a troika de 

instituições internacionais e europeias – i.e., o Banco Central 

Europeu, a Comissão Europeia e o Fundo Monetário Interna-

cional – Portugal passou a agir em condições distintas, sob 

o quadro de governação económica europeia estabelecido 

gradualmente em resposta à crise do euro, ou seja  com 

um maior grau de liberdade governativa a nível orçamen-

tal e económico. Este quadro europeu permanece, contudo, 

complexo, imperfeito e incompleto, suscitando por isso, 

dúvidas sobre o bom funcionamento da União Económica 

e Monetária e da área do euro, assim como a sua a capaci-

dade para apoiar uma saída da crise assente no crescimento 

sustentável. 

Perante o desafio de navegar neste contexto, importa ques-

tionarmo-nos em que medida o atual quadro europeu afeta 

Portugal, e o que pode o país fazer no contexto de uma par-

ticipação ativa na UE para aperfeiçoar o seu funcionamento, 

e assim apoiar uma saída da crise assente no crescimento 

sustentável.

Para responder a estas questões, o presente documento 

desdobra-se em duas partes. 

A primeira explica o que é que o atual quadro europeu pres-

supõe para Portugal, tanto do ponto de vista da aplicação, 

como das limitações; a segunda apresenta as principais pro-

postas avançadas até agora a nível europeu para aperfeiço-

ar a arquitetura institucional da UEM. 

Neste contexto, distinguem-se as propostas cuja aprovação 

pressupõe a revisão dos tratados da UE, daquelas cuja apro-

vação é possível no atual quadro jurídico europeu, tendo 

particularmente em vista a identificação de iniciativas que 

possam interessar a Portugal no sentido do apoio, quer ao 

bom funcionamento da UEM e da área do euro, quer a uma 

saída da crise assente no crescimento sustentável. 

Uma vez identificadas estas iniciativas, procurar-se-á de-

terminar de um modo indicativo a posição dos principais 

partidos políticos portugueses a este respeito, por forma a 

facilitar a futura definição de consensos.

Dissipar estas dúvidas definitivamente, implica aperfeiçoar 

o próprio quadro europeu, assegurando-se não só o bom 

funcionamento da UEM e da área do euro, como também 

uma solução comum, sustentável e equilibrada para a crise 

do euro. Sem esta, o peso do ajustamento económico em 

curso continuará a recair com especial impacto nos países 

deficitários, incluindo Portugal. Isto tenderá a agravar as di-

vergências existentes entre os Estados-Membros aderentes 

à moeda única, o que, a prazo, poderia pôr em causa a sua 

participação na área do euro. 
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1. Durante o período de vigência do Programa de Assistência Económica 
e Financeira (PAEF), coube ao Governo negociar com a troika e adotar 
medidas de carácter diverso, de forma a cumprir os objetivos do PAEF.  
A avaliação regular ao PAEF procurou aferir o progresso das autoridades 
nacionais neste sentido, efetuando-se a libertação das tranches do em-
préstimo programado por partes após, e em função dos resultados, de 
cada avaliação.
2. Para mais informação sobre chumbos do Tribunal Constitucional a 
medidas com relevância para o cumprimento do PAEF, incluindo medidas 
incluídas nos Orçamentos de Estado (OE), ver: PEREIRA, Helena, “Explica-
dor: O que deve saber sobre o Tribunal Constitucional e as leis da troika,” 
in Observador. 19 de maio de 2014. No que se refere ao debate gerado em 
torno à atuação do Tribunal Constitucional durante o PAEF, ver por exem-
plo: FERREIRA, Casimiro António e PUREZA, José Manuel, “Estado de Direi-
to ou Estado de Exceção: A justiça constitucional face ao questionamento 
do Estado Social,” in A Anatomia da Crise: Identificar os problemas para 
construir as alternativas. Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra e Observatório sobre Crises e Alternativas. Dezembro de 2013. 
pp. 250-272; ou RIBEIRO, Gonçalo de Almeida e COUTINHO, Luís Pereira.  
O Tribunal Constitucional e a Crise: Ensaios Críticos. Almedina. 2014.

1. Um compasso de espera

O Governo de Portugal (de ora em diante designado ‘Go-

verno’) tinha previsto concluir publicamente o Programa de 

Assistência Económica e Financeira (PAEF) a 17 de Maio de 

2014, devendo nessa altura esperar ainda umas semanas 

até a troika terminar a 12ª avaliação regular, e assim libertar 

a última tranche do empréstimo concedido ao país sob este 

contexto, correspondente a €2,6 de 78 mil milhões. 

Contudo, o chumbo do Tribunal Constitucional, anunciado a 

30 de Maio de 2014 com respeito a três de quatro normas 

do Orçamento de Estado (OE) apresentado pelo Governo, 

veio colocar este exercício em suspenso, pouco antes da en-

trega da avaliação final.1 

Dependendo a 12ª avaliação da apresentação de medidas 

alternativas, e estas das correspondentes sentenças do Tri-

bunal Constitucional, o Governo optou por prescindir dos 

€2,6 mil milhões restantes do empréstimo programado, 

evitando deste modo a incerteza que um eventual pedido 

de extensão do PAEF poderia ainda gerar nos mercados de 

capitais em relação ao nosso país. 

Portugal fechou portanto, como previsto, o PAEF a 30 de 

Junho de 2014, ultrapassando o último de uma série de 

chumbos do Tribunal Constitucional aos OE apresentados 

pelo Governo durante o período de vigência do PAEF, cujo 

conteúdo, importa recordar, deverá sempre refletir tanto as 

medidas acordadas com a troika, como os compromissos as-

sumidos a nível europeu em matéria de política orçamental.2

O compasso de espera provocado pelo chumbo do Tribunal 

Constitucional sublinhou, uma vez mais, a dificuldade de 

se alcançar no quadro do PAEF um equilíbrio entre os qua-

dros jurídicos interno e europeu, no âmbito da governação 

económica europeia, especificamente entre o respeito pela 

Constituição e as interpretações da Lei Fundamental por 

parte do Tribunal Constitucional – aquando da fiscalização 

de diplomas a este respeito – e o cumprimento das regras 

comunitárias ou comuns correspondentes, tal qual aplica-

A. A conclusão do Programa de Assistência Económica e Financeira

das pelas políticas apresentadas e perseguidas pelo Governo 

nos últimos três anos. 

Não sendo o objetivo deste documento analisar os papéis 

do Governo e do Tribunal Constitucional neste âmbito, cabe 

contudo assinalar que a tensão observada durante o perío-

do de vigência do PAEF não se esgotou com este, tal como 

não se esgotaram os compromissos do Estado Português 

em matéria de governação económica europeia. 

A conclusão do PAEF pressupôs o regresso do país a um 

quadro regular de governação económica europeia, suces-

sivamente reformado desde o início da crise do euro, cuja 

aplicação a Portugal, por exigir o cumprimento de compro-

missos semelhantes, guarda em si um potencial para reno-

vadas tensões institucionais. 

Importa pois procurar compreender a aplicação do quadro 

europeu a Portugal, nem que seja – como aqui se propõe – 

para identificar possíveis aperfeiçoamentos. Neste sentido, 

afigura-se útil começar por notar que a supervisão externa 

a Portugal não terminou com o PAEF.

2. Uma supervisão pós-programa

Para além da supervisão exercida atualmente no quadro 

regular de governação económica europeia – em particu-

lar em matérias orçamentais, económicas e financeiras –, 

Portugal continua a ser vigiado no âmbito de supervisões 

pós-programa, embora com menor regularidade do que sob 

o PAEF, no qual estava sujeito a missões de avaliação todos 

os trimestres.

Quatro entidades distintas vigiam atualmente Portugal no 

âmbito de supervisões pós-programa:

nn O FMI vigia Portugal no quadro de uma ‘monitorização 

pós-programa,’ com missões e relatórios bianuais, até o 

país ter menos de 200% da sua quota a pagar nesta insti-

tuição.3 Portugal tem uma quota de cerca de €1,15 mil mi-

lhões, pelo que a supervisão pós-programa do FMI deverá 

estender-se até esta dívida do Estado Português ser inferior 

a aproximadamente €2,3 mil milhões. Segundo o calen-

dário de amortização da dívida a médio e a longo prazo, 

preparado pela Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívi-

da Pública (IGCP), isto significa até 2021 (ver Gráfico nº1).4



56 nn A Comissão Europeia e o Banco Central Europeu (BCE), 

agindo em coordenação a este respeito, observam Por-

tugal no âmbito de uma ‘supervisão pós-programa,’ 

com missões e relatórios bianuais até o Estado Português 

reembolsar pelo menos 75% dos empréstimos concedi-

dos pela União Europeia (UE) sob o quadro do PAEF, i.e., 

€38,42 de €51,23 mil milhões.5 Segundo o calendário 

do IGCP, a supervisão pós-programa destas instituições 

europeias deverá vigorar por mais de duas décadas, não 

se prevendo que venham a ocorrer reembolsos antes de 

2026 e que a percentagem de 75% dos reembolsos seja 

atingida antes de 2035.

nn Por último, o Mecanismo Europeu de Estabilidade (MEE), 

novo órgão europeu responsável pela entrega de emprés-

timos aos Estados-Membros da área do euro, também 

vigia Portugal neste contexto. Cabe ao MEE verificar a 

capacidade do país cumprir os compromissos financeiros 

contraídos no âmbito do PAEF, por via de instrumentos eu-

ropeus de assistência financeira anteriores ao MEE, mas 

agora sob a sua alçada. A saber, o Mecanismo Europeu de 

Estabilização Financeira (MEEF) e o Fundo Europeu de Es-

tabilidade Financeira (FEEF).6 A supervisão do MEE deverá 

durar até ao pleno reembolso dos empréstimos europeus 

concedidos a Portugal, o que, segundo o calendário do 

IGCP, deverá acontecer apenas em 2042.

Dito isto, importa notar que a supervisão pós-programa 

aplicada a Portugal poderia ter sido diferente, em particu-

lar mais apertada e constringente para o Estado Português, 

pois dependia da saída do PAEF, nomeadamente de se es-

colher uma saída limpa ou um programa cautelar de assis-

tência financeira. O Governo acabou por escolher uma saída 

limpa, decisão que anunciou formalmente a 5 de maio de 

2014, aquando da discussão deste tema a nível europeu, no 

Eurogrupo. Ao optar por esta via, o Governo descartou um 

programa cautelar de assistência financeira, cuja obtenção 

teria implicado o pedido de uma linha de crédito ao MEE, a 

negociação e eventual ativação de um Memorando de En-

tendimento com o BCE, a Comissão Europeia e, se possível, 

o FMI, para além da aceitação da supervisão reforçada daí 

decorrente.7

Tendo recuperado o acesso aos mercados de capitais a ta-

xas de juros comportáveis e assegurado as necessidades de 

financiamento do Estado Português até 2015, o Governo 

decidiu evitar qualquer condicionalidade acrescida à gover-

nação económica do país, preferindo antes recuperar uma 

maior margem de manobra sob o quadro de governação 

económica europeia, entretanto revisto durante o período 

de vigência do PAEF em Portugal.

* A maturidade dos empréstimos do MEEF será estendida por um prazo 
de 7 anos em média. A extensão de cada empréstimo será operacionali-
zada próximo da respetiva data de amortização, não se esperando que 
Portugal venha a ter de refinanciar qualquer empréstimo do MEEF antes 
de 2026.
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Gráfico nº1   Calendário de amortizações de dívida a médio 

e longo prazo em mil milhões de euros (Fonte: IGCP)

3. Ver Fundo Monetário Internacional. Post-Program Monitoring. 14 
de março de 2005.
4. Ver Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública. Calendário 
de amortizações de dívida de médio e longo prazo. 18 de julho de 2014.
5. Ver União Europeia “Regulamento (UE) nº472/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo ao reforço da 
supervisão económica e orçamental dos Estados-Membros da área do 
euro afetados ou ameaçados por graves dificuldades no que diz respeito 
à sua estabilidade financeira,” in Jornal Oficial da União Europeia. 27 de 
maio de 2013 (A).
6. Ver Mecanismo Europeu de Estabilidade. Frequently Asked Questions 
on the ESM Early Warning System. 2 de abril de 2014.
7. A vantagem de recorrer a um programa cautelar de assistência finan-
ceira consistia essencialmente em assegurar um maior grau de segu-
rança contra eventuais choques adversos sofridos durante o período de 
regresso aos mercados de capitais, com a contrapartida de que a ativa-
ção da linha de crédito correspondente pressuporia um grau de condicio-
nalidade semelhante, senão igual, ao do PAEF anterior. Ver MECANISMO 
EUROPEU DE ESTABILIDADE; e, MECANISMO EUROPEU DE ESTABILIZAÇÃO 
FINANCEIRA, Frequently asked questions on the EFSF financial assistance 
programme for Portugal (concluded on 18 May 2014). 18 de maio de 2014.
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1. Uma resposta gradual à crise

1.1.  Uma crise com quatro fases

O novo quadro de governação económica europeia, do qual 

decorre a supervisão pós-programa supra-referida, resulta 

de uma resposta gradual da UE à crise do euro. Esta crise 

conheceu até agora múltiplas fases, que convém recordar 

neste documento, de modo a ter presente tanto a evolução, 

como o atual estado da mesma. 

Recuperando por conseguinte, a título indicativo, as esque-

matizações empregues por três investigadores internacio-

nais – Stephen Pickford (Investigador Sénior na Chatham 

House), Federico Steinberg (Investigador no Real Instituto 

Elcano) e Miguel Otero-Iglesias (Analista Sénior no Real 

Instituto Elcano) – e dois investigadores portugueses – Ana 

Costa (Investigadora no Centro de Estudos Sociais da Uni-

versidade de Coimbra) e José Castro Caldas (Investigador 

na Universidade de Coimbra) – é possível distinguir quatro 

fases:8

nn Uma crise financeira com origem nos Estados Unidos 

da América (2007-2008): A primeira fase estende-se de 

2007 a 2008 e antecede o eclodir da crise da dívida so-

berana na área do euro. Durante esta fase, a crise – de 

caráter ainda essencialmente financeiro – é vista como 

um fenómeno com origem nos Estados Unidos da Amé-

rica, à qual os Estados-Membros da UE respondem em 

grande parte com medidas individuais e alguma coor-

denação a nível europeu, para garantir a estabilidade do 

sistema financeiro e assegurar a solvência e liquidez das 

suas instituições financeiras. O Governo português apro-

va no último trimestre de 2008 a Iniciativa para o Refor-

ço da Estabilidade Financeira (IREF), por forma a reforçar 

os deveres de informação e transparência das instituições 

financeiras, a garantia de depósitos, a concessão de ga-

rantias públicas aos bancos e a sua solidez financeira.

nn Uma crise de disciplina orçamental (2009-2010): A crise 

ganha claros contornos económicos a nível europeu no 

final de 2008, adotando os Estados-Membros da UE um 

Plano de Relançamento em Novembro de 2008, com 

vista a estimular a economia europeia. Sem perder de 

vista a importância da consolidação orçamental neste 

contexto, os Estados-Membros começam a prestar mais 

atenção a este objetivo com o evoluir da crise, em parti-

cular com o agravar da situação na Grécia em 2010, onde 

os excessos orçamentais inesperadamente desvendados 

suscitam uma crise de dívida soberana na área do euro. 

Esta crise contagia gradualmente – ainda que por moti-

vos diversos e com uma intensidade variada – múltiplos 

países da periferia da área do euro, incluindo a Irlanda, 

B. Um novo quadro de governação económica europeia

Portugal, Espanha e Chipre, os quais acabam por pedir, 

em último recurso, assistência económica e/ou financeira 

às instituições europeias e ao FMI para enfrentar a crise.9  

Impõe-se assim, numa segunda fase, a ideia de que a cri-

se se deve essencialmente à falta de disciplina orçamen-

tal dos países periféricos. Durante esta fase, a resposta 

da UE à crise centra-se essencialmente na criação de ins-

trumentos de apoio financeiro, cujo acesso se condiciona 

à adoção de medidas de consolidação orçamental e refor-

mas estruturais. Portugal começa por aprovar em 2009 

a Iniciativa Para o Investimento e o Emprego, no quadro 

do estímulo orçamental promovido a nível europeu, para 

depois adotar uma série de medidas de consolidação or-

çamental no âmbito de três Programas de Estabilidade 

e Crescimento (PEC) sucessivos, designadamente o PEC I 

(março de 2010), o PEC II (abril de 2010) e o PEC III (setem-

bro de 2010). O PEC IV é rejeitado em março de 2011, 

forçando o Governo a demitir-se e o país a solicitar um 

pedido de assistência económica e financeira.

nn Uma crise bancária (2011-2012): Apesar dos esforços 

empreendidos pela UE, a crise agrava-se, a ponto de se 

equacionar nos mercados de capitais, a saída da Grécia 

da área do euro e o incumprimento soberano da Espa-

nha, cujos problemas se concentravam no setor bancário.  

O agravamento da situação económica e financeira gera 

incerteza em torno da solvência dos soberanos e dos 

setores bancários nos Estados-Membros mais vulnerá-

veis, o que acaba por provocar uma fuga de capitais dos 

países do sul para os países do norte da área do euro, 

alimentando assim a fragmentação do mercado finan-

ceiro europeu. Só a partir desta terceira fase é que co-

meça a vingar entre os países do norte a ideia de que 

a acumulação de desequilíbrios macroeconómicos ao 

longo da década precedente também explica a instabili-

dade económica e financeira registada na área do euro.  

Em consequência, as reformas adotadas durante este 

período visam reforçar a responsabilidade dos Estados-

-Membros em matéria de excessos orçamentais e de-

sequilíbrios macroeconómicos. Poder-se-ia assim criar 

espaço para se adotarem mais tarde iniciativas de so-

lidariedade a nível europeu, mais eficazes e sobretudo 

geradoras de um melhor equilíbrio entre a disciplina or-

çamental, o crescimento económico e o bem-estar social, 

incluindo intervenções contundentes do BCE nos merca-

dos de capitais, nomeadamente na compra de títulos de 

dívida soberana.



58 nn Da gestão da crise à reforma da UEM (2012-hoje): A quarta 

e atual fase da crise surge depois de acordadas algumas 

das principais reformas ao quadro de governação econó-

mica europeia. A declaração de julho de 2012 do Presi-

dente do BCE, Mario Draghi, em defesa do euro marca 

o seu início. Esta declaração e o subsequente anúncio do 

programa de “Transações Monetárias Diretas” (Outright 

Monetary Transactions, OMT), em setembro de 2012, têm 

1.2.  A crise e as fragilidades institucionais da União Econó-

mica e Monetária

Os planos para o aprofundamento da UEM, apresentados 

em 2012 e debatidos desde então a nível europeu, visam 

responder às fragilidades institucionais da UEM evidencia-

das com a crise do euro, algumas das quais se encontravam 

já identificadas no Relatório Delors divulgado em 1989.12

No plano orçamental, por exemplo, tornou-se evidente a 

ineficiência das estruturas europeias na supervisão e coor-

denação das políticas orçamentais dos Estados-Membros 

da UE. O quadro europeu não assegurou a disciplina nacio-

nal necessária para evitar níveis incomportáveis de défice 

orçamental e dívida pública em situações de crise, o que 

acabou por propiciar incumprimentos soberanos com um 

impacto desestabilizador na área do euro. A própria arqui-

tetura institucional da UEM não estava preparada para este 

cenário, pois excluíra-se esta eventualidade desde a aprova-

ção do Tratado de Maastricht em 1992.

No plano económico, verificou-se a impossibilidade de pre-

venir e corrigir devidamente os desequilíbrios macroeconó-

micos acumulados a nível nacional e europeu. 

A supervisão compartimentada dos desequilíbrios dos Es-

tados-Membros da UE complicou tanto a deteção, como o 

reconhecimento do risco associado à sua acumulação exces-

siva, dificultando, por sua vez, a prevenção do seu impacto 

sobre a situação orçamental dos próprios Estados-Membros 

e da área do euro em geral. 

Além do mais, os instrumentos de supervisão e coordenação 

das políticas económicas e orçamentais dos Estados-Mem-

bros da UE não incentivaram suficientemente a adoção de 

reformas estruturais a nível nacional. 

Ora, segundo indica a teoria das áreas monetárias ótimas, as 

reformas estruturais são essenciais à convergência económi-

ca europeia, da qual depende a capacidade de ajustamento 

da UEM e da área do euro a choques assimétricos adversos. 

Na ausência de suficiente convergência económica, e dado 

o esforço de consolidação orçamental em curso em vários 

Estados-Membros, sentiu-se a falta de uma maior capaci-

dade orçamental da UE – ou da área do euro – para apoiar 

os Estados-Membros na absorção dos choques assimétricos 

adversos verificados com a crise.13

Por último, a nível financeiro, sobressaiu a inexistência de 

instrumentos europeus que garantissem a estabilidade fi-

nanceira da UEM e da área do euro em situações de crise.  

Tanto a ausência de instrumentos de resposta à crise – e 

em especial um prestamista de última instância – como a 

abordagem inicialmente titubeante da UE à criação de tais 

instrumentos europeus, gerou incerteza nos mercados de 

capitais, o que agravou o risco de incumprimento soberano 

nos Estados-Membros mais vulneráveis e alimentou por sua 

vez a instabilidade financeira na área do euro. 

A arquitetura do sistema financeiro europeu não só dificul-

tou a adoção de uma resposta coordenada, comum e eficaz 

à crise, como também acabou por potenciar a instabilidade 

financeira nos países da periferia da área do euro. 

A crise da dívida soberana emergiu num contexto de de-

pendência entre os setores bancários e os soberanos locais, 

sem uma estrutura institucional comum adequada que os 

ajudasse a quebrar, ou pelo menos enfraquecer esta de-

pendência, permitindo evitar o contágio daí decorrente 

em situações de crise. A consequente quebra de confiança 

acabou por dar lugar a uma fuga de capitais dentro da área 

do euro, o que propiciou uma renacionalização dos setores 

bancários e fragmentou o mercado financeiro europeu. Para 

além de exacerbar a dependência existente entre soberanos 

e setores bancários, a fragmentação do mercado financeiro 

europeu potenciou divergências significativas entre os Esta-

dos-Membros da área do euro, e em particular entre as suas 

empresas, no acesso ao crédito bancário. Estas divergências 

prejudicaram não só a capacidade dos países da periferia de 

competir no mercado comum, como também a eficiência do 

mecanismo de transmissão da política monetária europeia.

um impacto positivo sobre os mercados de capitais, que, 

ante as expectativas de intervenção do BCE, começam a 

reduzir a pressão sobre as taxas de juro cobradas à dívida 

soberana dos países periféricos.10 Nestas circunstâncias, a 

UE, suas instituições e Estados-Membros ganham margem 

de manobra para refletir e apresentar planos para o apro-

fundamento da União Económica e Monetária a curto, 

médio e longo prazo.11



591.3. Uma resposta com três dimensões

Perante as falhas da arquitetura institucional da UEM e o im-

pacto das mesmas sobre a crise, a resposta da UE centrou-se 

em três aspectos: 

nn desenvolver instrumentos de apoio financeiro a Estados-

-Membros em dificuldades, designadamente o MEEF 

(2010), o FEEF (2010) e o MEE (2012), para evitar incumpri-

mentos soberanos; 

nn aperfeiçoar os mecanismos de supervisão e coordenação 

das políticas orçamentais e económicas dos Estados-

-Membros, de forma a prevenir novos excessos orçamen-

tais e desequilíbrios macroeconómicos; e, 

nn criar uma união bancária, com vista a enfraquecer a 

dependência entre os setores bancários e os soberanos 

locais e ajudar a reverter a fragmentação do mercado fi-

nanceiro europeu.

A par dos instrumentos de apoio financeiro, a UE desen-

volveu um sistema integrado – e em certos aspectos di-

ferenciado – de supervisão e coordenação das políticas 

orçamentais e económicas dos Estados-Membros, deno-

minado Semestre Europeu (ver Caixa nº1), assim como os 

principais pilares da União Bancária Europeia (UBE). 

O Semestre Europeu foi introduzido em 2010 e sucessivamen-

te consolidado através de um conjunto de regulamentos, di-

retivas e acordos intergovernamentais, designadamente o 

Pacto Euro Mais (2011), o Six-Pack (2011), o Two-Pack (2013) 

e o Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governação 

(TECG) (2012), que incorpora o Pacto Orçamental (vulgo 

“Tratado Orçamental”). 

Os principais pilares da UBE foram estabelecidos gradual-

mente ao longo do tempo, por via comunitária e intergo-

vernamental. Atualmente, a UBE conta com o Mecanismo 

Único de Supervisão (Single Supervisory Mechanism, SSM), 

aprovado em 2013; o Mecanismo Único de Resolução (Sin-

gle Resolution Mechanism, SRM), acordado em 2014; e a 

Harmonização do Sistema de Garantia de Depósitos (Har-

monisation of Deposit Guarantee Schemes, DGS), estabeleci-

da igualmente em 2014.

O Semestre Europeu opera de acordo com um calendário 

preciso, para que os Estados-Membros da União Europeia 

(UE) possam discutir atempadamente entre si as suas respe-

tivas políticas orçamentais e económicas, e ainda receber 

orientações da Comissão Europeia antes de adotarem de-

cisões a este respeito a nível nacional. O calendário inicia 

cada ano em novembro e termina no ano seguinte em julho.

nn Novembro: a Comissão Europeia publica a Análise Anual 

do Crescimento (AAC) e o Relatório do Mecanismo de Aler-

ta (RMA), dando assim início ao Semestre Europeu. A AAC 

enuncia as principais prioridades económicas da UE para 

o ano seguinte, enquanto que o RMA procura verificar de 

um modo geral a existência de desequilíbrios macroe-

conómicos em cada Estado-Membro da UE. A Comissão 

Europeia partilha pareceres sobre os Projetos de Planos 

Orçamentais (PPO) – apresentados pelos países da área 

do euro – e os Programas de Parceria Económica  – apre-

sentados pelos países da área do euro com défices exces-

sivos. Os Ministros das Finanças da área do euro discutem 

os PPOs posteriormente ao nível do Eurogrupo.

nn Dezembro: os Estados-Membros da área do euro adotam 

os respetivos PPOs, tendo em conta tanto os pareceres da 

Comissão Europeia, como as opiniões dos Ministros das 

Finanças da área do euro.

nn Fevereiro/Março: o Parlamento Europeu e os Ministros 

relevantes da UE (emprego, economia e finanças, e com-

petitividade) discutem a AAC no Conselho sob o quadro 

do Diálogo Económico. A Comissão Europeia publica o 

Boletim Económico de Inverno. O Conselho Europeu adota 

as prioridades económicas da UE com base na AAC, e a 

Caixa nº1: O Semestre Europeu

Comissão Europeia publica as avaliações aprofundadas de 

países com desequilíbrios macroeconómicos identificados 

sob o âmbito do RMA.

nn Abril: os Estados-Membros da UE apresentam Programas 

de Estabilidade ou Programas de Convergência (planos de 

estratégia orçamental a médio prazo) e Programas Nacio-

nais de Reforma (planos de reformas estruturais), tendo 

em conta as recomendações anteriores apresentadas pela 

UE. Os programas devem ser apresentados de preferência 

até 15 de abril, podendo contudo ser entregues até ao final 

do mês. O Eurostat divulga, entretanto, os dados sobre a 

dívida e o défice do ano anterior que servem à Comissão 

Europeia para verificar se os Estados-Membros cumpriram 

as metas orçamentais correspondentes.

nn Maio: a Comissão Europeia propõe Recomendações Espe-

cíficas por País (REP), i.e., orientações políticas adaptadas 

à situação de cada país, com base nas prioridades deline-

adas na AAC, assim como nos programas apresentados à 

Comissão Europeia em abril. A Comissão Europeia publica 

igualmente o Boletim Económico da Primavera.

nn Junho/Julho: o Conselho Europeu aprova as REP. Os Minis-

tros da UE discutem-nas e os Ministros das Finanças da UE 

adoptam-nas no Conselho em julho.

nn Outubro: os países da área do euro apresentam até 15 de 

outubro os seus respectivos PPOs para o ano seguinte. Se 

algum não estiver em conformidade com os correspon-

dentes objetivos de médio prazo (OMP), a Comissão Euro-

peia pode solicitar uma revisão, sem possuir contudo um 

poder de veto a este respeito.

COMISSÃO EUROPEIA, The EU’s economic governance ex-
plained. 28 de maio de 2014. Disponível em: europa.eu/
rapid/press-release_MEMO-13-979_en.htm
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2. Dois regimes de governação económica europeia

Ao aceitar um PAEF em 2011, Portugal aderiu a um quadro 

distinto de governação económica europeia, cujo propósito 

consistia em assegurar o cumprimento dos Memorandos de 

Entendimento acordados com os membros da troika. Tendo 

concluído o PAEF em Junho de 2014, Portugal regressou ao 

quadro regular europeu, estando agora sujeito a dois regi-

mes específicos de governação económica europeia – um 

Os principais compromissos de Portugal no quadro de go-

vernação económica europeia após a conclusão do Progra-

ma de Assistência Económica e Financeira (PAEF) podem ser 

classificados em três categorias: os que se prendem com a 

Caixa nº2  Principais compromissos de Portugal no 
quadro de governação económica europeia depois 
do Programa de Assistência Económica e Financeira 

8. Ver Costa, Carlos da Silva, “A criação da União Bancária Europeia e o 
sistema bancário português,” apresentação preparada para intervenção 
do Governador do Banco de Portugal, Carlos da Silva Costa, em São Paulo 
a 28 de abril de 2014.
9. A Irlanda solicitou apoio financeiro em novembro de 2010, Portugal 
em abril de 2011 e a Espanha em junho de 2012. Tanto a Irlanda como 
Portugal, adoptaram programas de assistência económica e financeira, 
enquanto que a Espanha implementou apenas um programa de assis-
tência financeira. O Chipre pediu assistência em junho de 2012, obtendo 
assim acesso a um programa de assistência económica e financeira.
10. Ver BANCO CENTRAL EUROPEU (BCE), Speech by Mario Draghi, President 
of the European Central Bank at the Global Investment Conference in Lon-
don. 26 de julho de 2012; e BANCO CENTRAL EUROPEU (BCE), Technical fea-
tures of Outright Monetary Transactions. 6 de setembro de 2012.
11. CONSELHO EUROPEU, Towards a Genuine Economic and Monetary Union 
(5 de dezembro de 2012); COMISSÃO EUROPEIA, Communication from the 
Commission: A blueprint for a deep and genuine Economic and Monetary 

Union: Launching a European Debate. 30 de novembro de 2012; PARLA-

MENTO EUROPEU, European Parliament resolution of 20 November 2012 
with recommendations to the Commission on the report of the Presidents 
of the European Council, the European Commission, the European Central 
Bank and the Eurogroup “Towards a genuine Economic and Monetary 
Union.” 20 de novembro de 2012; e, MINISTROS DOS NEGÓCIOS ESTRAN-

GEIROS DA ALEMANHA, AUSTRIA, BÉLGICA, DINAMARCA, ESPANHA, FRANÇA, 

HOLANDA, ITÁLIA, LUXEMBURGO, POLÓNIA e PORTUGAL, Final Report of the 
Future of Europe Group. 17 de setembro de 2012.
12. Ver Enderlein, Henrik e Eulalia, Rubio “25 Years After the Delors Re-
port: Which Lessons for Economic and Monetary Union?,” Notre Europe 
Policy Paper. Paris: Notre Europe. 30 de abril de 2014.
13. Sobre a teoria das áreas monetárias óptimas e a União Económica 
Monetária, ver por exemplo Pickford, Stephen, Steinberg, Federico e 
Otero-Iglesias, Miguel “How to Fix the Euro: Strengthening Economic 
Governance in Europe,” A Joint Chatham House, Elcano and AREL Report. 
Março de 2014, pp. 13-17.

regime relativo à prevenção e correção de excessos orça-

mentais e desequilíbrios macroeconómicos, e outro dedi-

cado à supervisão e coordenação de políticas económicas, 

distinguindo-se estes sobretudo do ponto de vista dos incen-

tivos empregues para garantir o respeito pelas respetivas 

regras europeias (ver Caixa nº2).14

Prevenção e correção dos excessos orçamentais e dos dese-

quilíbrios macroeconómicos:

nn Cumprir os critérios orçamentais delineados no Pacto de 

Estabilidade e Crescimento (PEC), tal qual revisto pelo Six-

-Pack, o Two-Pack e o Tratado de Estabilidade, Coordena-

ção e Governação (TECG), incluindo em particular o Pacto 

Orçamental. Neste sentido:

•	manter um défice orçamental inferior a 3% do PIB, atin-

gindo 2,5% do PIB em 2015.

•	manter uma dívida pública inferior a 60% do PIB, reduzin-

do o excesso de dívida a um ritmo anual médio de 1/20, 

a começar o mais tardar três anos depois de se cumprir 

a meta de correção do défice definida sob o âmbito do 

Procedimento relativo aos Défices Excessivos (PDE).

•	definir um objetivo orçamental de médio prazo (OMP), 

atualizando-o todos os três anos, com vista a melhorar 

o saldo estrutural em 0,5% do PIB ao ano.

•	manter um défice estrutural inferior a 0,5% do PIB en-

quanto o rácio da dívida for superior a 60%do PIB, ou 

inferior a 1% do PIB se o rácio da dívida for muito inferior 

a 60% do PIB.

prevenção e correção dos excessos orçamentais e dos de-

sequilíbrios macroeconómicos, os que se relacionam com a 

supervisão e coordenação de políticas económicas, e os que 

se aplicam de um modo geral a ambos.

•	evitar que a despesa pública cresça mais rapidamente 

do que o crescimento potencial do PIB a médio prazo, a 

menos que o aumento da despesa pública seja compen-

sado a nível das receitas.

nn Apresentar até 15 de abril um Programa de Estabilidade 

(plano orçamental a médio prazo) ou a sua atualização 

anual.

nn Apresentar até 15 de outubro um Projeto de Plano Orça-

mental (PPO) para o ano seguinte.

nn Adotar até 31 de dezembro os PPOs apresentados para o 

ano seguinte.

nn Apresentar no âmbito do PDE, relatórios regulares sobre a 

evolução do processo de correção do défice orçamental, 

bem como um Programa de Parceria Económica.

nn Informar antecipadamente o Eurogrupo e a Comissão Eu-

ropeia a propósito de planos de emissão de dívida pública.

nn Participar no Procedimento relativo aos Desequilíbrios 

Macroeconómicos (PDM).

Fonte: COMISSÃO EUROPEIA. 28 de maio de 2014.
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2.1.  Prevenção e correção de excessos orçamentais  

e de desequilíbrios macroeconómicos

A prevenção e correção de excessos orçamentais e desequi-

líbrios macroeconómicos dos Estados-Membros da UE as-

senta em distintas bases jurídicas, regras e procedimentos 

europeus. 

As regras relativas aos excessos orçamentais encontram-se 

essencialmente inscritas em dois planos: 

nn o Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC), adoptado 

em 1997 e posteriormente revisto em várias ocasiões, 

com reformas significativas em 2005, 2011 e 2013; e 

nn o Pacto Orçamental, adoptado por via do TECG em 2012 

e transposto para o quadro jurídico interno em 2013 (ver 

Caixa nº3).15 

Supervisão e coordenação das políticas económicas:

nn Apresentar até 15 de abril um Programa Nacional de Re-

formas (plano económico a médio prazo) ou a sua atua-

lização anual.

Reduzir o défice orçamental e a dívida pública

Portugal não cumpre atualmente as regras relativas ao 

défice orçamental e à dívida pública, pelo que se encontra 

temporariamente sujeito ao Procedimento relativo aos Dé-

fices Excessivos (PDE), i.e., o braço corretivo do PEC. Neste 

contexto, cabe ao Governo adotar medidas, com vista a ga-

rantir o cumprimento dos compromissos assumidos a nível 

europeu e assim assegurar tanto a sustentabilidade das fi-

nanças públicas, como a convergência económica europeia, 

especificamente a nível orçamental. 

Em termos de défice orçamental, isto implica agir no senti-

do de colocar e manter o défice orçamental abaixo de 3% 

do PIB.17

Para reduzir o défice orçamental no quadro do PDE, o Gover-

no comprometeu-se em 2009 a atingir metas concretas (en-

tretanto revistas na sequência de uma renegociação com os 

parceiros europeus em 2012). A saber: défices orçamentais 

de 4% do PIB em 2014 e 2,5% do PIB em 2015.18 

Em matéria de dívida pública, cumprir os compromissos as-

sumidos a nível europeu pressupõe adotar medidas que sus-

tentem uma redução média do excesso de dívida pública,  

nn Discutir em fevereiro/março a Análise Anual do Crescimen-

to (AAC) com o Parlamento Europeu no âmbito do Diálogo 

Económico e adoptá-la em seguida no Conselho Europeu.

Em geral:

nn Subscrever no Conselho Europeu e discutir no Conselho as 

Recomendações Específicas por País (REP), com vista à sua 

adopção em julho.

nn Tomar em consideração as REP que lhe são dirigidas.

nn Colaborar com as instituições europeias sob o quadro de 

uma supervisão pós-programa até reembolsar pelo me-

nos 75% da assistência financeira concedida pela União 

Europeia (UE) durante o Programa de Assistência Econó-

mica e Financeira (PAEF).

As regras relativas aos desequilíbrios macroeconómicos, sua 

identificação, prevenção e correção, organizam-se em torno 

do Procedimento relativo aos Desequilíbrios Macroeconó-

micos (PDM), que o Six-Pack instituiu em 2011.16 

O Estado Português comprometeu-se a apoiar a preven-

ção e correção dos excessos orçamentais e desequilíbrios 

macroeconómicos, nomeadamente no que se refere a um 

conjunto de critérios específicos. A saber: 

•	o défice orçamental; 

•	o défice estrutural; 

•	a dívida pública; e 

•	o quadro de onze indicadores macroeconómicos em-

pregues no âmbito do PDM.

i.e., da dívida pública acima de 60% do PIB, em 1/20 por ano 

da diferença face ao valor de referência. 

Portugal, bem como os restantes Estados-Membros da UE 

sujeitos ao PDE em 2011 (i.e., aquando da introdução do 

critério referente ao ritmo de redução do excesso de dívida 

pública), dispõe de um período de transição de três anos 

após o fecho do PDE português para começar a cumprir esta 

regra específica. Ou seja, a cumprir-se a meta acordada com 

os parceiros europeus para a redução do défice orçamen-

tal em 2015, a redução da dívida pública deveria começar a 

verificar-se ao ritmo exigido, o mais tardar em 2018. 

Importa pois assinalar que, segundo dados do Eurostat, o 

défice orçamental e a dívida pública portugueses atingiram 

6 e 132,9% do PIB no primeiro trimestre de 2014, quando as 

médias da área do euro se situavam respetivamente em 4,1 

e 93,9% do PIB (ver Gráfico nº2). Em ambos os casos, os va-

lores registados em Portugal no primeiro trimestre de 2014 

representaram um agravamento em relação ao trimestre 

anterior de 3,4% ao nível do défice orçamental (2,6%) e 

3,9% ao nível da dívida pública (129%).
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Gráfico nº2   A evolução do défice orçamental e da dívida pública portugueses 

em percentagem do PIB, por comparação com as médias da área do euro 

desde a adopção do Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC) em 1997 (Fonte: Eurostat)
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Portugal também não cumpre atualmente a regra referen-

te ao défice estrutural (i.e., o défice orçamental corrigido 

das variações cíclicas e líquido de medidas extraordinárias 

e temporárias). Respeitar os compromissos assumidos a ní-

vel europeu em termos de défice estrutural implica manter 

este indicador abaixo de 0,5% do PIB ou 1% do PIB, se a dívi-

da pública for muito inferior ao valor de referência. 

Ora, de acordo com o Conselho das Finanças Públicas (CFP) 

– instituição independente criada a nível nacional em 2012, 

em virtude do TECG para assegurar o cumprimento deste cri-

tério orçamental – o défice estrutural terá atingido 2,8% do 

PIB em 2013.19

Para cumprir este critério orçamental, Portugal – tal como 

os restantes Estados-Membros da UE – adotou não só um 

objetivo orçamental de médio prazo (OMP), medido em 

termos de saldo estrutural, como também um conjunto de 

regras destinadas a garantir a correção da trajetória orça-

mental das finanças públicas em caso de desvio do OMP.20 

O Estado Português comprometeu-se assim, a convergir um 

mínimo de 0,5% do PIB por ano em direção ao OMP, sempre 

que se verificar um desvio significativo do OMP ou da trajetó-

ria de ajustamento traçada.21 

O Estado Português aceitou igualmente assegurar que du-

rante os períodos de ajustamento, a taxa de crescimento da 

despesa pública, líquida de medidas extraordinárias, tem-

porárias ou discricionárias do lado da receita, não é superior 

à taxa de referência de médio prazo para o crescimento do 

PIB potencial.22 O propósito destes compromissos consiste 

em garantir que qualquer défice orçamental registado a  

nível nacional neste contexto, decorre do ciclo económico 

e é portanto temporário. Por outras palavras, procura-se 

assegurar com o OMP, que as finanças públicas, em termos 

estruturais, se encontram ou encaminham em direção a um 

ponto próximo do equilíbrio, ou inclusive excedentário, di-

minuindo assim o contributo do défice orçamental para o 

crescimento da dívida pública. O cumprimento do OMP re-

presenta, por isso, o braço preventivo do PEC.

O Documento de Estratégia Orçamental (DEO) 2014-2018, 

inicialmente apresentado pelo Governo a 30 de abril de 

2014, previa que o país alcançasse o OMP em 2017, supe-

rando-o logo a seguir em 2018.23  24 No entanto, o chumbo 

do Tribunal Constitucional anunciado a 30 de maio de 2014 

veio colocar em questão a estratégia apresentada pelo 

Governo a este respeito, acrescentando dúvidas ao debate 

público gerado em torno do cumprimento dos compromis-

sos assumidos a nível europeu em matéria de correção de 

excessos orçamentais, com especial destaque para o pa-

gamento da dívida pública portuguesa nos termos atuais. 

Não se pretende analisar neste documento a estratégia or-

çamental apresentada pelo Governo; no entanto, importa 

identificar os principais argumentos avançados com respeito 

ao cumprimento dos critérios orçamentais acordados a nível 

europeu, e em específico da sustentabilidade da dívida pú-

blica portuguesa, pois qualquer solução sustentável que se 

apresente sobre esta matéria no quadro da UEM implicará 

– em maior ou menor grau – o envolvimento dos parceiros 

europeus.
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O Pacto Orçamental tem ocupado uma posição de desta-

que no debate público e político em Portugal sobre a go-

vernação económica europeia, com posições estritamente 

a favor, contra e algumas em apoio a uma revisão do trata-

do correspondente, por forma a se elaborar um quadro eu-

ropeu mais equilibrado, i.e., mais favorável ao crescimento 

e ao emprego. 

Sendo certo que um maior equilíbrio institucional neste sen-

tido é desejável, convém notar que o Pacto Orçamental não 

alterou a essência do quadro europeu a este respeito, pois 

as suas regras refletem o conteúdo do Pacto de Estabilida-

de e Crescimento (PEC), com cujo cumprimento os Estados-

-Membros da UE se comprometeram, no âmbito do quadro 

jurídico europeu. A rejeição do Pacto Orçamental não al-

teraria, na prática, o essencial dos compromissos com os 

quais os Estados-Membros se comprometeram em matéria 

de governação económica europeia.

Qual é então o valor acrescentado do Pacto Orçamental? 

Por comparação com as restantes reformas adotadas para 

reforçar o quadro de governação económica europeia, con-

siste em obrigar os Estados-Membros da área do euro, sig-

natários, a transpor para a sua ordem jurídica interna – de 

preferência a nível constitucional ou equivalente – algumas 

das principais regras de governação económica europeia 

acordadas a nível europeu. 

Estas incluem a definição do Objetivo Orçamental de Médio 

Prazo (OMP) e a criação de um mecanismo automático de 

correção de desvios do OMP ou da trajetória de ajustamento 

adotada, sob pena de se sujeitarem a pagar uma quantia 

fixa ou uma sanção pecuniária compulsória em resultado de 

uma ação no Tribunal de Justiça da UE. 

Ao incentivar esta transposição, o Pacto Orçamental ajuda 

a potenciar a apropriação da governação económica euro-

peia a nível nacional, o que pode por sua vez aumentar a 

eficiência das estruturas que velam pelo cumprimento das 

regras transpostas. Embora caiba à Comissão Europeia pro-

por o período de convergência com o OMP, tendo em conta 

“os riscos para a sustentabilidade específicos do país,” cabe 

a instituições independentes controlar, a nível nacional, o 

cumprimento das regras transpostas. 

O Pacto Orçamental estabelece a este respeito que, quer  

o cumprimento do OMP, quer os progressos registados a 

este respeito, devem ser “apreciados com base numa ava-

liação global que tenha como referência o saldo estrutural, 

incluindo uma análise da despesa líquida de medidas discri-

cionárias em matéria de receitas.” 

Sendo sem dúvida útil, na medida em que permite ter em 

conta os efeitos cíclicos das economias nacionais nas aná-

Caixa nº3   O valor acrescentado  

do Pacto Orçamental

lises empreendidas, o saldo estrutural não deixa contudo 

de ser um indicador controverso, pois – como assinala o 

think tank irlandês Nevin Economic Research Institute (NERI) 

– carece de consenso quanto à melhor forma de se calcular. 

Aliás, a Comissão Europeia alterou recentemente o cálculo 

correspondente, em resposta às críticas até então tecidas 

a este respeito, afetando assim o esforço de consolidação 

orçamental exigido aos Estados-Membros da UE, incluindo 

a Portugal, podendo inclusive tê-lo aligeirado a curto prazo.

Para além de potenciar a apropriação da governação econó-

mica europeia a nível nacional, o Pacto Orçamental ajuda a 

consolidar a confiança entre os Estados-Membros da União 

Europeia (UE) e da área do euro em particular. 

Um maior grau de responsabilidade europeia – tal qual ex-

pressa hoje pelo Pacto Orçamental a nível nacional – reforça 

a confiança entre os Estados-Membros, contribuindo para a 

consolidação europeia dos laços de solidariedade, especial-

mente no que se refere ao desenvolvimento de novos ins-

trumentos de governação económica europeia a prazo, tais 

como os instrumentos de apoio às reformas estruturais ou 

os instrumentos de gestão da dívida pública. 

O Pacto Orçamental ajuda assim a abrir caminho à adoção 

de novos instrumentos de solidariedade europeia, pois res-

ponde a um dos principais receios existentes a este respei-

to: o risco moral, i.e. a possibilidade de que alguns países 

optem por desfrutar dos benefícios associados aos instru-

mentos de solidariedade europeia sem assumir as responsa-

bilidades ou os custos correspondentes. 

O reforço da disciplina orçamental por via do Pacto Or-

çamental constitui desde logo um passo importante em 

direção a um maior equilíbrio entre a responsabilidade e 

solidariedade europeias, nomeadamente no âmbito do 

aprofundamento da União Económica e Monetária (UEM). 

Para alcançar esse equilíbrio, e inclusive assegurar o cum-

primento dos critérios orçamentais subjacentes ao Pacto 

de Estabilidade e Crescimento (PEC) e ao Pacto Orçamental, 

cabe agora – como afirma o think tank francês Notre Europe 

– promover a adoção de medidas de solidariedade europeia 

que apoiem o crescimento e o emprego.

Fontes: COHEN-SETTON, Jérémie, “The structural balance con-
troversy” in Bruegel Blogs review. 22 de outubro de 2013; CO-
HEN-SETTON, Jérémie e VALLÉE, Shahin, “The fiscal compact” in 
Bruegel Blogs Review. 16 de março de 2012; CONSELHO DA UNIÃO 
EUROPEIA, Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governa-
ção na União Económica e Monetária. 2 de março de 2012; NE-
VIN ECONOMIC RESEARCH INSTITUTE, “EU Fiscal Compact Treaty,” 
Information Note. Maio de 2012; GASPAR, Eva, “Europa acorda 
novo método de cálculo que pode reduzir dose de austeridade 
em Portugal” in Jornal de Negócios. 20 de março de 2014; VI-
TORINO, António, “The European ‘Fiscal Compact’: a goal or a 
starting point?,” Notre Europe Viewpoint. Paris : Notre Europe. 7 
de junho de 2012; e DELORS, Jacques e VITORINO, António et al., 
“Stability and growth: perfecting the new European pact,” No-
tre Europe Viewpoint. Paris : Notre Europe. 16 de maio de 2012.



64 O debate em torno da sustentabilidade da dívida pública 

portuguesa

A dívida pública portuguesa tem merecido especial atenção 

a nível nacional, quer pela sua evolução, quer pelos custos 

que a sua redução acarreta no atual quadro europeu, incluin-

do do ponto de vista da capacidade do Estado Português de 

promover o crescimento sustentável em Portugal. 

A dívida pública portuguesa é de facto elevada e, apesar 

do ajustamento empreendido desde 2011 para equilibrar 

as finanças públicas, tem aumentado sem interrupções em 

termos relativos desde a crise internacional de 2007-2009. 

Segundo dados do Eurostat, a dívida pública portuguesa pas-

sou de 68,4 para 94% do PIB entre 2007 e 2010, atingindo 

132,9% do PIB no primeiro trimestre de 2014 (ver Gráfico 

nº3).25

Reduzir a dívida pública implica ter em conta três factores: o 

saldo orçamental primário, a taxa de juro implícita do stock  

da dívida e a taxa de variação do PIB nominal, cuja combi-

nação correta a médio e a longo prazo permite assegurar a 

sustentabilidade da dívida pública. 

O DEO 2013-2017, por exemplo, previa que, com um saldo 

orçamental primário de 3,5%, uma taxa de variação do PIB 

nominal em torno a 3,5% e uma taxa de juro implícita de 

4,3%, a dívida pública portuguesa assumiria uma trajetória 

descendente a partir de 2015, atingindo os 60% do PIB em 

2037 em linha com o PEC e o Pacto Orçamental.26

Já o DEO 2014-2018, apresentado desde então ao público, 

dispensou uma análise semelhante sobre a sustentabilida-

de da dívida pública a médio e longo prazo, avançando ape-

nas a este respeito dados sobre o quinquénio considerado. 

A saber: um saldo orçamental primário positivo e crescente, 

aumentando de 0,4 a 4,2% do PIB entre 2014 e 2018; uma 

taxa de variação do PIB nominal igualmente positiva e cres-

cente, passando de 1,9 a 3,6% entre 2014 e 2018; e uma 

taxa de juro implícita relativamente estável, andando à vol-

ta de 4% entre 2014 e 2018 (ver Quadro nº1).27 

Quadro nº1   Previsões do DEO 2014-2018  

para o enquadramento macroeconómico  

e as finanças públicas   (Fonte: Ministério da Finanças)

2014 2015 2016 2017 2018

Saldo orçamental primário 0,4% 1,8% 2,7% 3,4% 4,2%

Crescimento real do PIB 1,2% 1,5% 1,7% 1,8% 1,8%

Deflator do PIB 0,7% 0,9% 1,7% 1,8% 1,8%

Crescimento nominal do PIB 1,9% 2,4% 3,4% 3,6% 3,6%

Gráfico nº3   A evolução da dívida pública 

portuguesa em percentagem do PIB entre 2007  

e 2013 (Fonte: Eurostat)
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Confirmando-se estas estimativas ao longo do quinquénio 

em questão, assim como um défice estrutural ao nível do 

OMP após 2018, o DEO 2014-2018 prevê que a dívida públi-

ca portuguesa assuma uma trajetória descendente a partir 

de 2015, diminuindo depois de 2018 em linha com o ritmo 

exigido pelo PEC e o Pacto Orçamental.

Preservar o défice estrutural ao nível do OMP após 2018, 

implicaria contudo, segundo o CFP, empreender um esforço 

de consolidação orçamental significativo, por forma a gerar 

os saldos orçamentais primários necessários à redução da 

dívida pública, em linha com os compromissos assumidos a 

nível europeu. 

De acordo com as estimativas do CFP, com uma taxa de juro 

nominal de 4,5% e um crescimento nominal de 3,5% após 

2017, assim como um saldo orçamental primário superior a 

4% do PIB entre 2018 e o final da década de 2020, reduzin-

do-se este depois gradualmente, até atingir 2% do PIB no 

final do horizonte de projeção (2050), correspondendo a 

uma média de 3% do PIB durante o período considerado, 

a dívida pública portuguesa atingiria 60% do PIB em 2042, 

em linha com o PEC e o Pacto Orçamental.

Convém, no entanto, ter em conta que o cumprimento des-

tas estimativas – como assinalam aliás o próprio DEO e a 

análise correspondente do CFP – depende de um conjunto 

de fatores diversos, desde a evolução da conjuntura econó-

mica e execução efetiva da estratégia orçamental a even-

tuais alterações de natureza estatística e/ou regulamentar. 

Estes elementos explicam, por exemplo, a diferença exis-

tente entre as estimativas apresentadas pelo Governo nos 

DEO 2013-2017 e 2014-2018.
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do DEO são irrealistas e a estratégia subjacente ineficiente, 

e excessivamente danosa à sociedade e economia portu-

guesas, vários académicos e membros da sociedade civil 

portuguesa se têm pronunciado de forma crítica, com res-

peito à estratégia orçamental do Governo e ao plano para 

assegurar a sustentabilidade da dívida pública portuguesa, 

propondo por isso soluções alternativas, especialmente des-

de a apresentação do Manifesto dos 74.28

Ricardo Cabral (Vice-Reitor da Universidade da Madeira), 

Ricardo Paes Mamede (Professor Auxiliar do ISCTE), Paulo 

Trigo Pereira (Professor Catedrático do Instituto Superior de 

Economia e Gestão e Presidente do Institute of Public Policy 

Thomas Jefferson-Correia da Serra) e Emanuel Santos (ex-

-Secretário de Estado do Orçamento), por exemplo, criticam 

o realismo da estratégia orçamental portuguesa por com-

paração com a experiência económica e orçamental dos 28 

Estados-Membros da UE, incluindo a de Portugal, entre 1996 

e 2013.29 Os quatro economistas portugueses analisam as 

instâncias em que se observaram neste universo as condi-

ções enunciadas no DEO 2014-2018, com vista a assegurar a 

compatibilidade da dívida pública portuguesa com o Pacto 

Orçamental e concluem que estas se verificaram em apenas 

2% dos casos observados (ver Quadro nº2).30

Perante esta evidência, Cabral et al. estimam que: “nas 

condições atuais e previsíveis da economia portuguesa, 

e sem nenhuma alteração de natureza estrutural no en-

quadramento da política orçamental no quadro do euro, 

o pagamento da dívida pública nos termos vigentes não é 

compatível com o cumprimento do Tratado Orçamental.  

Na ausência de uma reestruturação significativa da dívida 

pública, a tentativa de cumprimento das metas orçamentais 

significará um prolongamento da austeridade, sobretudo até 

2018, com custos elevados ao nível da sustentabilidade dos 

sistemas públicos de saúde, educação e proteção social, da 

coesão social, da função reguladora do Estado, do desenvolvi-

mento económico e da criação de emprego.” 31  32

Segundo os quatro economistas portugueses, o crescimento 

da compensação de encargos com juros, como componen-

te da despesa pública, explica em parte os elevados custos 

sociais e económicos incorridos no âmbito da atual política 

de consolidação orçamental, na medida em que obriga o 

Governo a reorientar recursos financeiros necessários ao 

desenvolvimento económico e social do país para o Estado 

português cumprir os seus compromissos financeiros. Tanto 

os cortes de salários da função pública e das pensões, como 

os aumentos de impostos, adotados ao longo dos últimos 

OE são, a seu ver, exemplo disso. Importa pois assinalar a 

este respeito que, segundo o INE, o país pagou €7.183 mil 

milhões em encargos com juros em 2013, o equivalente a 

4,3% do PIB ou 8,9% da despesa pública, i.e., €2.287 mil mi-

lhões a mais do que em 2010, quando os encargos com juros 

ascendiam a 2,8% do PIB e representavam 5,5% da despesa 

pública (ver Gráficos nºs 4 e 5).

   Quadro nº2   Verificação das condições macroeconómicas delineadas no DEO 2014-2018 na UE

Número de vezes que o país verificou as condições  
em algum ano entre 1996 e 2013, assumindo:

PAÍS
Crescimento nominal ≤ 3.6%

Deflator do PIB ≤ 1.8%
Saldo Orçamental Primário ≥ 1.8%

As condições anteriores + crescimento 
do consumo privado ≤ 0.8%  

(ano em que se verificou)

Alemanha 3 2 (2008, 2012)

Hungria 3 3 (2011, 2012, 2013)

Itália 2 2 (2012, 2013)

Luxemburgo 3 1 (2008)

Suécia 5 2 (2001, 2008)

Outros 14 0

Soma 30 10

Percentagem do total  

(491 observações)

6% 2%
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Neste contexto, convém não esquecer as elevadas exigên-

cias que o país enfrenta em termos de amortização da dí-

vida a médio e a longo prazo, pois constituem uma parte 

importante da despesa pública. De acordo com o calendário 

de amortizações de dívida do IGCP, o Estado Português deve-

rá amortizar uma dívida de €66,49 mil milhões até 2018 ou 

€112,82 mil milhões até 2021 (ver Gráfico nº1). 

Se a dívida do Estado continuar a aumentar e o crescimento 

económico entretanto não acelerar, os encargos com juros 

continuarão a crescer, pesando cada vez mais sobre o PIB e a 

despesa pública em particular, constrangendo a margem de 

manobra orçamental do país e a capacidade do Estado por-

tuguês de promover o crescimento e o emprego a prazo.33

Em suma, Cabral et al. criticam a estratégia orçamental de-

lineada no DEO 2014-2018, quer porque a consideram irre-

alista relativamente à experiência económica e orçamental 

dos Estados-Membros da UE (incluindo a experiência de Por-

tugal), quer porque a sua aplicação implica custos sociais 

e económicos excessivamente elevados – tendo em conta 

a evolução dos encargos com juros ou das amortizações de 

dívida a médio e a longo prazo, sem contar com os eventuais 

encargos adicionais de défices acumulados ou recapitaliza-

ções de empresas públicas ou assunções de passivos. 

Na sua opinião, os desafios decorrentes da sustentabilidade 

e compatibilidade da dívida pública com o Pacto Orçamen-

tal não são estritamente portugueses. São da área do euro 

como um todo e de alguns países em específico, da perife-

ria da área do euro, onde os aumentos da dívida pública se 

revelaram particularmente pronunciados desde o início da 

crise do euro. 

Como explicam os quatro economistas a este respeito, “na 

ausência de mecanismos que compensem os choques exter-

nos, as economias periféricas do euro sofrem mais os efeitos 

negativos de uma taxa de câmbio única e, consequentemen-

te, o impacto nas suas finanças públicas também é mais des-

favorável.” 34

Cabral et al. não são aliás os únicos a assinalar a dimensão 

europeia destes desafios. O economista português Vitor 

Bento aborda a questão da dívida pública, precisamente do 

ponto de visto da área do euro. Em Euro forte, Euro fraco, 

duas culturas, uma moeda: um convívio (im)possível?, Bento 

argumenta que até ao eclodir da crise, conviveram no qua-

dro europeu duas culturas monetárias – um regime mone-

tário inflacionista, conducente a uma moeda fraca, e um 

regime monetário apontado para a estabilidade de preços, 

e desde logo gerador de uma moeda forte, enquanto que a 

própria arquitetura institucional da União Monetária, bem 

como o comportamento da sua instituição central (o BCE), 

têm estado orientados desde o princípio para um regime de 

moeda forte.35 

A crise revelou e acentuou, a seu ver, as diferenças entre 

estas duas culturas, sendo agora o desafio central da área 

do euro “criar as condições para que todos os seus membros 

possam partilhar um regime monetário comum e com ele 

satisfazer as aspirações de bem estar-social das respectivas 

populações, realizando e desenvolvendo o seu potencial eco-

nómico.” 36 

Na medida em que uma reconfiguração do regime mone-

tário europeu em si mesmo, se afigura improvável – pelo 

menos a curto prazo – o ajustamento a empreender tem 

recaído sobre as economias e sociedades com comporta-

mentos divergentes. Sendo necessário à convergência eco-

nómica europeia e ao bom funcionamento da UEM e da área 

Gráfico nº4   A evolução dos encargos com juros 

em milhões de euros e em percentagem do PIB entre 

2007 e 2013 (Fonte: Eurostat)

Gráfico nº5   A evolução da despesa total  

das administrações públicas em percentagem do PIB 

entre 2007 e 2013 (Fonte: INE)
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por si só é insuficiente e está longe de ser fácil. Com efeito, 

“sem instrumentos monetários,” assinala Bento, “assegurar 

integralmente o serviço das dívidas requererá um considerá-

vel esforço económico e social que, sem um forte crescimento 

económico, pode vir a tornar-se politicamente insustentável 

e desencadear fortes tensões sobre a permanência (dos pa-

íses do ‘euro fraco’ ou do grupo greco-latino’) no euro.” 37 

(ver Gráfico nº6).

Na sua opinião, “só muito dificilmente será encontrada uma 

solução para as dívidas dos países do ‘euro fraco,’ e para o 

seu regresso ao crescimento económico sustentado, sem um 

alívio do serviço dessas dívidas — pelo menos nos tempos 

mais próximos, em que o ajustamento é social e economi-

camente mais exigente.” Para o economista português,  

“a única solução viável terá que passar por uma qualquer for-

ma de mutualização que implique uma significativa atenua-

ção do serviço a cargo desses países, pelo menos durante o 

tempo necessário para a recuperação económica.” 

Gráfico nº6   A evolução da dívida pública dos países ‘euro fraco’ ou grupo 

‘greco-latino’ em percentagem do PIB entre 2007 e 2013 (Fonte: Eurostat).
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A seu ver, uma mutualização de dívidas não requer neces-

sariamente emissões conjuntas de dívida, podendo incluir 

igualmente, como tem sido aliás o caso até agora, no âmbi-

to dos programas de assistência económica e/ou financeira 

da UE, “a substituição de credores privados por credores ofi-

ciais” e “a transformação do BCE em credor dos Estados em 

dificuldades.” Para ser totalmente eficaz e útil nos processos 

de ajustamento, a mutualização de dívidas, acrescenta con-

tudo o próprio, deve ser “acompanhada por uma significati-

va reestruturação dos planos de pagamento das dívidas, que 

(envolva) um alívio efetivo durante o período de ajustamento 

macroeconómico por parte das economias do ‘euro fraco.’” 38

Bento, que contribuiu, a pedido da Comissão Europeia, para 

a preparação de um relatório sobre a criação de um fun-

do de amortização da dívida e euro-bills, reconhece ainda 

assim a existência de obstáculos significativos, a começar 

pela necessidade de se diminuir o risco moral associado à 

mutualização de dívidas.39 A mutualização de dívidas, de-

clara o economista português, “dificilmente poderá ser se-

riamente (considerada) sem que os processos de estabilização 

financeira estejam concluídos e sem que o grupo ‘euro fraco’ 

concretize as reformas institucionais destinadas a prevenir a 

repetição da situação em que atualmente se encontram os 

seus membros.” 40

Além de mais, acrescenta o economista português, “para 

que uma eventual mutualização de dívidas venha a ser po-

liticamente aceitável da parte do ‘núcleo duro’ (Alemanha, 

Áustria, Holanda, Luxemburgo e Finlândia) será necessário 

que previamente se uniformizem, dentro da área do euro, os 

benefícios do chamado modelo social (sob pena de) ser difícil 

às sociedades políticas dos países ‘contribuintes’, e onde os 

benefícios sociais sejam menos generosos, disponibilizarem-

-se a partilhar responsabilidades financeiras de países com 

benefícios sociais mais generosos.” 41

Por outras palavras, a mutualização de dívidas dependeria 

tanto da conclusão do processo de ajustamento em curso 

na área do euro, como de uma maior integração europeia, 

cuja concretização – dados os obstáculos enunciados e em 

função do objetivo pretendido (emissão conjunta de dívida 

ou não) – se perfilaria mais a médio e a longo prazo do que 

a curto prazo. A mutualização de dívidas suporia assim, em 

maior ou menor medida, o aprofundamento da UEM, ca-

bendo aos Estados-Membros cumprir uma série de etapas. 

A segunda parte deste documento abordará as propostas 

avançadas a este respeito a nível europeu no contexto do 

debate sobre o aprofundamento sobre a UEM.



68 Prevenir e corrigir desequilíbrios macroeconómicos

Portugal não foi até agora avaliado pela Comissão Europeia 

em matéria de desequilíbrios macroeconómicos no âmbito 

do PDM, porque a monitorização e subsequente adoção de 

medidas corretivas se efetuou entre 2011 e 2014 no contex-

to do PAEF. Tendo concluído o PAEF, Portugal passará a ser 

avaliado no quadro do PDM a partir do próximo Semestre 

Europeu (a partir de 2015); daí a utilidade de assinalar desde 

já as principais caraterísticas deste procedimento europeu, 

bem como a importância da prevenção e correção de dese-

quilíbrios para Portugal.

O PDM possui duas componentes: 

nn uma componente preventiva, responsável pela identifica-

ção atempada e a vigilância de desequilíbrios macroeco-

nómicos no contexto de um Mecanismo de Alerta; e 

nn uma componente corretiva, denominada Procedimento 

por Desequilíbrio Excessivo, que requer dos Estados-Mem-

bros da UE a adoção de medidas corretivas após a identifi-

cação de desequilíbrios excessivos. 

O Mecanismo de Alerta, incluindo a preparação e a divulga-

ção anual do Relatório do Mecanismo de Alerta (RMA), inte-

gra o Semestre Europeu e funciona em dois tempos: primeiro 

com uma avaliação geral e abrangente destinada à identifi-

cação de desequilíbrios a nível europeu e, em seguida, de um 

modo detalhado e seletivo, com análises aprofundadas por 

país, de forma a aferir a relevância dos desequilíbrios identi-

ficados.42 

A identificação de desequilíbrios efetua-se com base numa 

grelha de onze indicadores principais, tendo em conta o con-

texto económico envolvente (ver Quadro nº3), o que acaba 

por conferir às avaliações das institutições europeias um ca-

ráter algo subjectivo e portanto uma certa margem de ma-

nobra na hora de tomar decisões a este respeito. 43

Não cumprir um ou mais dos indicadores de base do PDM 

não pressupõe por isso a sujeição automática dos Estados-

-Membros da UE a uma análise aprofundada, ou inclusive a 

um Procedimento por Desequilíbrio Excessivo, cuja ativação, 

aliás, depende da apresentação de uma proposta a este res-

peito pela Comissão Europeia ao Conselho e da sua subse-

quente aprovação por maioria qualificada.

Tanto o caráter subjetivo das análises, como o processo de 

abertura de um Procedimento por Desequilíbrio Excessivo, 

tornam mais difícil a utilização do braço corretivo do PDM, 

especialmente por comparação com o PDE e em relação aos 

países da área do euro que ratificaram o TECG. 44 

Isto não significa que o PDM perca a sua utilidade enquan-

to instrumento de supervisão – e inclusive de apoio à co-

ordenação das políticas orçamentais e económicas dos 

Estados-Membros da UE – visto que os resultados das aná-

lises aprofundadas devem informar as respectivas recomen-

dações dirigidas aos Estados-Membros da UE sob o âmbito 

do Semestre Europeu. Em última instância, a eficiência do 

braço corretivo do PDM depende dos Estados-Membros da 

UE, posto que, à exceção dos programas de ajustamento 

macroeconómico (onde a margem de manobra governati-

va é limitada), a adoção de medidas corretivas, incluindo de 

reformas estruturais, requer o apoio político dos respectivos 

Estados-Membros a nível nacional.

A importância de prevenir e corrigir desequilíbrios  

para Portugal 

A criação de um instrumento de prevenção e correção de 

desequilíbrios macroeconómicos em 2011 assumiu especial 

importância para a UEM, a área do euro e, em particular, pa-

íses que – como Portugal, a Grécia, a Espanha e a Irlanda –  

acumularam desequilíbrios significativos no contexto euro-

peu e se depararam por isso com situações de grave insta-

bilidade económica e financeira a partir de 2010, quando a 

crise do euro eclodiu. 

Esta acumulação de desequilíbrios deveu-se a vários facto-

res, incluindo a deficiente arquitetura da UEM, a qual, para 

além de alimentar desequilíbrios entre os Estados-Membros 

da UE, não contemplou inicialmente mecanismos adequa-

dos de prevenção e correção, apesar das fragilidades apon-

tadas a este respeito durante o debate sobre a criação da 

UEM em preparação para a revisão institucional prevista 

pelo Tratado de Maastricht. 45

Neste contexto, a evolução do quadro europeu, incluindo 

a participação de Portugal na integração europeia, é fre-

quentemente apresentada por académicos e economistas 

nacionais como um dos principais fatores responsáveis pelo 

desenvolvimento dos desequilíbrios que informam hoje o 

fraco desempenho da economia portuguesa, entre outros 

elementos, como as persistentes fragilidades estruturais da 

economia ou os choques adversos sofridos desde a criação 

da UEM. 47

Fernando Alexandre (Professor Associado da Universidade 

do Minho) e Pedro Bação (Professor da Universidade de 

Coimbra), dois académicos portugueses que escreveram re-

centemente sobre a história dos desequilíbrios da economia 

nacional, identificam quatro fatores cuja combinação ali-

mentou o desenvolvimento de desequilíbrios em Portugal. 
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Quadro nº3: Quadro de 11 indicadores empregues sob o âmbito do PDM (Fonte: Comissão Europeia) 46

Desequilíbrios externos e de competitividade

Indicador Unidade de Medida Limares

Portugal: Mais 
recentes dados 
do RMA de 2014 

(2012)

Balança corrente (% do PIB) Média de 3 anos -4% do PIB e+6 % do PIB -6.5%

Posição Líquida de Investimento 

Internacional (% do PIB)

– -35% do PIB -115%

Quota de Mercado  

das Exportações

Variação de 5 anos -6% -16%

Custo Unitário do Trabalho 

(Nominal)

Variação de 3 anos +9% na área do euro

+12% nos outros Estados-Membros

-5.3%

Taxa de Câmbio Real Efectiva Variação 3 anos face a 41 

países industrializados

+/-5% na área do euro

+/- 11% nos outros Estados-Membros

-4%

Desequilíbrios internos

Indicador Unidade de Medida Limares

Portugal: Mais 
recentes dados 
do RMA de 2014 

(2012)

Dívida do Sector Privado (% do PIB) – 133% do PIB 224%

Fluxos do Crédito do Sector Privado – +14% -5,4%

Preços da Habitação (Deflacionado) Variação anual +6% -8,6%

Dívida do Sector das Administrações 

Públicas (% do PIB)

– +60% 124%

Taxa de Desemprego Média de 3 anos +10% 13,6%

Passivos do Sector Financeiro Variação anual 16,5% -3,6%

A saber: 

nn a estabilização nominal empreendida no quadro da UEM 

(com as taxas de inflação e de juro a descerem durante a 

década de 90 para níveis semelhantes aos da Alemanha);

nn o desenvolvimento do setor financeiro e o consequen-

te aumento da disponibilidade de crédito em Portugal, 

para a qual contribuíram o processo de estabilização no-

minal, as privatizações e a revisão da legislação do setor 

financeiro no contexto do projeto europeu de integração 

financeira; 

nn o aumento da despesa pública, correspondente ao pro-

cesso de desenvolvimento e democratização da econo-

mia e sociedade portuguesas, refletidos no crescimento 

de diversos setores públicos, como a saúde e a educação, 

assim como na construção ou na redistribuição de riqueza 

a partir do OE, a qual beneficiou em particular dos fundos 

comunitários atribuídos ao país sob o quadro da UE; e 

nn a inserção internacional da economia portuguesa, com 

destaque para a apreciação da taxa de câmbio em termos 

reais no contexto da UEM e da área do euro, o aumento 

dos preços do petróleo e o processo de globalização, in-

cluindo a concorrência acrescida da China e dos países da 

Europa de Leste, em resultado da sua abertura crescente 

ao comércio global. 48



70 De acordo com Alexandre e Bação, a combinação destes 

fatores contribuiu para o desenvolvimento de dois desequi-

líbrios em concreto: 

nn o crescimento do setor não transacionável em prejuízo do 

setor transacionável, após a adesão de Portugal ao euro 

em 1999; e 

nn o aumento do endividamento público e privado, e em 

particular externo, tal qual ilustrado pela evolução da dí-

vida externa líquida e da Posição de Investimento Interna-

cional (PII) de Portugal, a partir de meados dos anos 90, 

na sequência da criação da UEM (ver Gráfico nº7).49 

Com efeito, segundo dados do Banco de Portugal, a dívida ex-

terna líquida e o passivo externo líquido do país aumentaram 

respetivamente de 15,1 para 102,9% e de 10,1 para 118,7% en-

tre o último trimestre de 1996 e o último trimestre de 2013.

Gráfico nº7   A evolução da dívida externa líquida e da Posição de Investimento 

Internacional (PII) de Portugal em percentagem do PIB entre 1996 e 2013  

(Fonte: Banco de Portugal e Eurostat)
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A expansão do setor não-transacionável provocou uma al-

teração estrutural da economia portuguesa, propiciando 

deste modo quer a estagnação económica evidenciada a 

partir do início do século XXI — sendo o setor não-transa-

cionável visto como contribuindo menos para a produtivida-

de da economia e para o crescimento a longo prazo do país 

—, quer a acumulação de défices externos.

Na opinião dos dois académicos portugueses, foi a combi-

nação destas duas dinâmicas – a estagnação da economia e 

a acumulação de défices externos – que conduziu Portugal 

à crise da dívida soberana, sendo o empurrão final dado 

pelos aumentos da despesa pública e consequentes défices 

orçamentais contraídos no combate aos efeitos da crise fi-

nanceira internacional de 2007-2008. 50 

A crise financeira internacional veio assim agravar a situ-

ação de uma economia já desequilibrada e frágil. A crise 

não só aumentou o endividamento externo do país, como 

também expôs as fragilidades estruturais e os desequilíbrios 

acumulados no quadro da UEM e da área do euro. Face a 

uma resposta europeia inicialmente titubeante à crise da 

dívida soberana iniciada em 2010 na área do euro, os mer-

cados de capitais começaram a questionar a capacidade dos 

Estados-Membros mais vulneráveis – incluindo de Portugal 

– para promover um crescimento sustentável e, em conse-

quência, assegurar os seus compromissos financeiros, o que, 

com o agravar da situação, levou a um corte abrupto do fi-

nanciamento externo à economia nacional. 

O pedido de resgate em abril de 2011 surge assim no segui-

mento, e como resultado, de dinâmicas e decisões desade-

quadas, tanto a nível nacional como a nível europeu.

Neste contexto, a correção do desequilíbrio externo afigu-

ra-se fundamental para Portugal, na medida em que dela 

depende a capacidade de financiamento da economia na-

cional. 

A correção do desequilíbrio externo implica reduzir os défi-

ces externos – em particular os défices da balança comercial,  



71que até recentemente representavam uma parte substan-

cial dos défices sistematicamente acumulados no quadro da 

UEM e da área do euro – e os défices da balança de rendi-

mentos que, decorrendo em grande parte do pagamento 

de juros sobre a dívida externa bruta e do pagamento de 

dividendos, têm vindo a crescer desde o início do milénio, re-

presentando hoje uma parte importante dos défices da ba-

lança de pagamentos portuguesa (ver Gráficos nºs 8 e 9). 51 

Este ajustamento é especialmente difícil por compara-

ção com ajustamentos anteriores, pois deve efetuar-se no 

contexto da UEM e da área do euro, ou seja, deve empre-

ender-se sem recurso a instrumentos de política cambial e 

monetária e com uma taxa de câmbio real sobrevalorizada 

(ver Gráfico nº10).

Gráfico nº8   A evolução da balança de pagamentos 

portuguesa em percentagem do PIB entre 1996  

e 2013 (Fonte: Pordata)
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Gráfico nº9   A evolução do valor trimestral das exportações, das importações e do 

saldo externo de bens e serviços (preços correntes em milhões de euros) entre o primeiro 

trimestre de 2007 e o primeiro trimestre de 2014 (Fonte: INE)
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72 Gráfico nº10   A evolução da taxa de câmbio real, com base nos custos unitários do trabalho, 

entre 2007 e 2013 em Portugal, por comparação com a média da área do euro e os países 

deficitários, do ‘euro fraco’ ou grupo ‘greco‑latino’ (índice de base: 2005) (Fonte: AMECO)

Sendo os défices externos – acumulados no contexto da 

UEM e da área do euro – uma das principais causas do en-

dividamento externo do país, e a sua redução essencial ao 

crescimento da economia nacional, importa ter em conta 

que o equilíbrio externo não permite por si só o regresso 

ao pleno emprego. Com efeito, segundo Bento, sem a pos-

sibilidade de ajustar as respetivas taxas de câmbio real, “as 

economias (dos países do ‘euro fraco’ em processo de ajusta-

mento) poderão voltar a crescer e manter as contas externas 

equilibradas, mas o crescimento não será por muito tempo 

suficiente para retornar o PIB dessas economias ao nível de 

pleno emprego.” 52 Nesta situação, avança o economista 

português, o regresso ao pleno emprego passa pela combi-

nação de três ações. A saber: 

nn um demorado processo de deflação relativa, com os sa-

lários e os preços do setor não transacionável congelados 

ou a crescer abaixo dos valores correspondentes nas ou-

tras economias; 

nn um programa de reformas estruturais que permitam 

aumentar a produtividade mais rapidamente do que os 

concorrentes; e 

nn emigração que, ‘exportando’ a oferta ‘excedentária de 

trabalho, elimine gradualmente o desemprego’ (ver Caixa 

nº4). 

Esta combinação de ações, adverte, constitui “em qualquer 

caso, um ajustamento demorado, a não ser que (as reformas 

estruturais consigam) acelerar os seus efeitos (e salvo o que 

destas resulte) é sempre um processo de empobrecimento 

relativo.” 53  54
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Os países do ‘euro fraco,’ conclui Bento, encontram-se as-

sim ante duas situações muito adversas ao crescimento nos 

próximos anos: um rácio de dívida/PIB demasiado elevado 

e uma taxa de câmbio real sobrevalorizada, sem instrumen-

tos que permitam a sua rápida correção. A estas situações, 

acresce ainda a perificidade dos países do ‘euro fraco’ den-

tro da UE, bem como o risco de um eventual efeito recessivo 

a nível europeu, em resultado do ajustamento assimétrico 

e simultâneo em curso na área do euro.55

O ajustamento assimétrico e simultâneo dos desequilíbrios 

da área do euro, em grande parte operado por via de po-

líticas de consolidação orçamental nos países periféricos e 

deficitários da área do euro, constitui um desafio difícil, na 

medida em que constrange o crescimento da procura inter-

na, limita a possibilidade de um crescimento induzido pelas 

exportações, e alimenta o risco de deflação a nível europeu. 

Segundo o economista belga Paul de Grauwe, o ajustamen-

to assimétrico dos desequilíbrios da área do euro explica 

as pressões deflacionistas observadas a nível europeu (ver 

Gráfico nº11). 

Estas pressões representam um risco importante para Por-

tugal, bem como para qualquer Estado-Membro da área do 

euro com uma elevada dívida pública, pois fomentam um 

aumento do valor real da dívida e reduzem as receitas da 

economia real, agravando assim a crise da dívida, ao mes-

mo tempo que geram um risco de estagnação económica 

prolongada.
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Caixa nº4   As consequências económicas e sociais 

do ajustamento português

O ajustamento empreendido em Portugal desde 2011 no 

contexto do Programa de Assistência Económica e Finan-

ceira (PAEF) tem reflectido a combinação de ações ante-

riormente enunciadas por Vitor Bento, com consequências 

sociais e económicas elevadas, e em certa medida ines-

peradas, que, apesar dos resultados positivos obtidos até 

agora, suscitam dúvidas sobre o sucesso eventual do ajus-

tamento a prazo. 

O PAEF acordado com a troika a 17 de maio identificou como 

principais desafios da economia portuguesa: 

nn a perda de competitividade e os elevados défices da ba-

lança corrente; 

nn os insustentáveis défices orçamentais; e 

nn as elevadas dívidas do setor financeiro e do setor privado. 

Neste contexto, o PAEF associou uma série de fatores estru-

turais aos problemas de competitividade e crescimento da 

economia portuguesa. A saber: 

nn a proteção excessiva do setor não transacionável; 

nn a rigidez do mercado de trabalho (designadamente em 

termos de política salarial, prestações sociais em caso de 

desemprego e de indemnizações por despedimento) e 

uma larga mão-de-obra pouco qualificada; assim como 

nn um sistema judicial ineficiente. 

Para enfrentar estes desafios, o PAEF estabeleceu como ob-

jetivos: 

nn promover a competitividade e o crescimento com uma 

desvalorização interna, a empreender através de refor-

mas estruturais; 

nn recuperar a confiança dos mercados e assegurar a sus-

tentabilidade orçamental com uma política de consola-

ção orçamental; e 

nn salvaguardar a estabilidade financeira com uma série de 

medidas de apoio ao setor bancário. 

Não sendo o propósito deste texto analisar as ações adota-

das ao longo dos últimos três anos ao abrigo do PAEF, cabe 

contudo destacar as consequências económicas e sociais 

até agora apontadas a este respeito, pois são estas que 

nos podem dar uma noção, ainda que geral, dos efeitos do 

ajustamento em curso. Neste sentido, importa salientar que 

a situação económica e social do país se agravou após a 

adoção do PAEF, cujas reformas estruturais e consolidação 

orçamental, aliadas a um limitado acesso ao crédito ban-

cário – em parte decorrente do processo de estabilização 

financeira – acabaram por potenciar, mais do que se espera-

va, o efeito recessivo da crise do euro em Portugal.

A nível económico, é possível destacar a quebra do consu-

mo e do investimento; o aumento do desemprego, com 

especial incidência no desemprego jovem e o desemprego 

de longa duração; o aumento das empresas e famílias em 

situações de incumprimento e a crescente insolvência de 

empresas. Segundo o INE, o consumo público e privado ca-

íram respetivamente em 7,8 e 5,3% entre 2011 e 2013, ao 

passo que o investimento diminuiu de 19%. O desemprego, 

aponta o INE, também subiu substancialmente durante este 

período, passando de 12,7 para 16,2%. Este aumento sentiu-

-se em particular entre os jovens, cuja taxa de desemprego 

passou de 30,3 para 38,1%, e os desempregados de longa 

duração, cuja taxa correspondente cresceu de 6,7 para 10%. 

A percentagem de empresas e famílias em situação de in-

cumprimento aumentou igualmente entre 2011 e 2013. De 

acordo com o Banco de Portugal, a percentagem de Pe-

quenas e Médias Empresas (PMEs) em situação de incum-

primento, por exemplo, passou de 21,5 para 29,5% durante 

este período. Por último, segundo dados do Ministério de 

Justiça, o número de processos de falência, insolvência e re-

cuperação de empresas decretados em tribunais judiciais de 

1ª instância cresceu 68,9% entre os primeiros trimestres de 

2011 e 2014, sendo de destacar a este respeito que a conclu-

são de processos de insolvência aumentou 90,9% durante o 

mesmo período.

A nível social, a par do aumento do desemprego, pode-se 

sublinhar a desproteção crescente dos desempregados e de 

outros setores mais vulneráveis da população, assim como 

o agravamento das desigualdades de rendimento e o au-

mento da emigração. Segundo a Pordata, a percentagem de 

beneficiários de prestações de desemprego no total de de-

sempregados inscritos em centros de emprego e de formação 

profissional em Portugal passou de 62 para 58,2% (incluin-

do subsídio social de desemprego e subsídio de desemprego) 

entre 2011 e 2013. A erosão da cobertura da proteção social 

aqui ilustrada também é visível ao nível de outras prestações 

sociais – seja de prestações abrangentes, como o abono de 

família, seja de prestações dirigidas a grupos específicos ou 

contra a pobreza monetária, como o complemento solidário  

Fontes: ABREU, Alexandre et al. (Outubro de 2013); BENTO, Vi-
tor (Março de 2013); FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL (FMI), 
Portugal: Request for a Three-Year Arrangement Under the 
Extended Fund Facility. Junho de 2011; ORGANIZAÇÃO PARA A 
COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO (OCDE), “Portugal: Deepe-
ning Structural Reform to Support Growth and Competitive-
ness” in “Better Policies” Series. Julho de 2014; ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT), “Enfrentar a Crise do Em-
prego em Portugal”, relatório preparado pelo Grupo de Ac-
ção interdepartamental da OIT sobre os países em crise para 
a Conferência de Alto Nível “Enfrentar a Crise do Emprego 
em Portugal: que caminhos para o futuro?” organizada em 
Lisboa no dia 4 de novembro de 2013.
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Gráfico nº11   A evolução da inflação (taxa de 

variação anual média) nos países deficitários, do 

‘euro fraco’ ou grupo ‘greco‑latino’, desde 2007, 

por comparação com a média do euro e a Alemanha 

(Fonte: Eurostat)
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para idosos (CSI) e o rendimento social de inserção (RSI).  

O número de beneficiários do abono de família caiu em 9% 

entre 2011 e 2013, o do CSI caiu de 4%, e o do RSI diminuiu 

em 20%. No que se refere às desigualdades de rendimento, 

tal qual medidas pelo coeficiente de Gini, estas aumentaram 

nos dois primeiros anos do PAEF, passando, segundo o Euros-

tat, o coeficiente de 33,7 em 2010 para 34,5 em 2012, que-

brando assim uma tendência decrescente observada desde 

2005. Por último, segundo o INE, tendo-se Portugal tornado 

de novo num país de emigrantes em 2010, e o número de 

emigrantes permanentes duplicado no ano seguinte, a emi-

gração continuou a crescer, registando-se um acréscimo de 

18% entre 2011 e 2012.

Apesar dos resultados positivos obtidos com o PAEF – nome-

adamente o regresso a um financiamento nos mercados de 

capitais a taxas de juro comportáveis, o reequilíbrio incipien-

te da balança corrente e o impacto aparentemente positivo 

das reformas estruturais sobre a produtividade da econo-

mia nacional, tal qual apontado por um recente relatório da 

OCDE – a evolução da situação económica e social do país 

desde a adoção do PAEF levanta dúvidas sobre o sucesso do 

ajustamento português a prazo. Com efeito, tanto a queda 

do investimento, como o aumento do desemprego de longa 

duração, observados durante o período de vigência do PAEF 

afetam negativamente a capacidade de regeneração da 

economia portuguesa a prazo, o que coloca por sua vez em 

causa o crescimento sustentável do país. O crescimento con-

tínuo da dívida pública, assim como a dificuldade em reduzir 

os défices orçamentais e o frágil equilíbrio externo, tendem 

a reforçar estas dúvidas.

Face a esta situação, coloca-se a questão de saber: a que 

custo e por quanto tempo se empreenderá o atual ajusta-

mento em Portugal para corrigir os desequilíbrios identifi-

cados a nível nacional e europeu? O debate em curso sobre 

o aprofundamento da UEM e da área do euro, incluindo 

a prevenção e resolução de desequilíbrios, aponta para a 

necessidade se promover neste sentido uma resposta eu-

ropeia. Sendo as origens dos desequilíbrios europeias e na-

cionais, entende-se que a correção dos desequilíbrios deva 

resultar de uma abordagem comum e coordenada. Resta 

saber se esta abordagem se desenvolverá a tempo de dimi-

nuir quanto possível os custos sociais e económicos entre-

tanto incorridos – em resultado do ajustamento assimétrico 

adoptado pelos Estados-Membros deficitários, incluindo 

Portugal – e inclusive apoiar o próprio processo de ajusta-

mento, designadamente as reformas estruturais a adoptar 

neste contexto.

Caixa nº4   As consequências económicas e sociais do ajustamento português (continuação)



75Frente ao risco de deflação a nível europeu, urge reaproxi-

mar a inflação da área do euro da meta estabelecida pelo 

BCE – uma taxa de inflação homóloga medida pelo Índice 

Harmonizado dos Preços de Consumo (IHPC) com um nível 

abaixo, mas próximo, de 2% a médio prazo. O BCE anunciou 

neste sentido em junho de 2014 um conjunto de medidas 

com vista a combater os riscos de deflação e estagnação 

económica, combinando, entre outros elementos, a redu-

ção das taxas de referência e de depósito com um novo pro-

grama de cedência de crédito de longo prazo aos bancos da 

área do euro e o fim da esterilização dos títulos de dívida 

adquiridos em 2011 e 2012. 56 

Resta saber se estas medidas serão suficientes.

Outro risco a assinalar é a possibilidade de se prolongar o 

empobrecimento relativo resultante do ajustamento em 

curso a nível europeu e assim se agravarem as divergências 

económicas existentes entre os Estados-Membros da área 

do euro. 

Para Bento, dependendo dos custos sociais e políticos que 

acarretem, as divergências económicas da área do euro po-

dem “mais tarde ou mais cedo voltar a colocar em causa a 

sustentabilidade social e política (da permanência dos países 

do euro fraco ou grupo ‘greco-latino’) na área do euro.” 57 

Gráfico nº12   Taxa de crescimento anual do PIB real 

nos países deficitários, do ‘euro fraco’ ou grupo 

‘greco‑latino’, desde 2007, por comparação com a 

média do euro e a Alemanha (Fonte: Eurostat)
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Ante esta perspectiva, importa ter em mente as diversas 

divergências económicas existentes entre os Estados-Mem-

bros da UE e da área do euro em particular. Maria João 

Rodrigues (Professora da Universidade Livre de Bruxelas 

e eurodeputada pelo Partido Socialista, PS), distingue as 

divergências estruturais, de competitividade e cíclicas, às 

quais se acrescentam ainda as divergências orçamentais e 

financeiras.58

As divergências estruturais resultam dos distintos padrões 

de especialização económica que expõem os Estados-Mem-

bros a choques adversos assimétricos. Os Estados-Mem-

bros da área do euro em particular encontram-se expostos 

a estas divergências, patentes nos distintos ritmos de cres-

cimento económico e desemprego observados a nível euro-

peu (ver Gráficos nºs 12 e 13). 

Fora da área do euro é possível reduzir estas divergências 

através de políticas cambiais, monetárias ou orçamentais, 

enquanto que dentro da área do euro resta apenas o recurso 

às políticas orçamentais, cuja margem de manobra, além de 

variar em função dos casos, se viu de um modo geral reduzi-

da com a adoção de uma política de consolidação orçamen-

tal em resposta à crise.

Gráfico nº13   Taxa anual de desemprego nos países 

deficitários, do ‘euro fraco’ ou grupo ‘greco

‑latino’, desde 2007, por comparação com a média 

do euro e a taxa da Alemanha (Fonte: Eurostat)
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76 Neste contexto, os Estados-Membros da área do euro per-

manecem hoje expostos a choques adversos assimétricos 

e com uma margem de manobra orçamental limitada — 

em certos casos insuficiente — para poder evitar impactos 

económicos e sociais elevados, aquando da adoção de ajus-

tamentos macroeconómicos. No âmbito do debate sobre o 

aprofundamento da UEM, têm-se avançado a nível europeu, 

propostas para aperfeiçoar a coordenação das políticas or-

çamentais dos Estados-Membros e/ou criar instrumentos 

comuns de estabilização macroeconómica.

As divergências de competitividade prendem-se com uma 

multiplicidade de fatores, tais como o ambiente de negó-

cios, o mercado laboral, a proteção social, a educação e os 

sistemas de inovação dos países. Para reduzir estas diver-

gências e adotar um modelo de crescimento sustentável 

capaz de fazer frente aos desafios da economia global, é 

necessário que os Estados-Membros adotem reformas es-

truturais e atraiam investimento. Acontece que as diver-

gências de competitividade têm vindo a aumentar desde 

há algum tempo, seja por falta de investimento, seja por 

falta de coordenação na adoção de reformas entre os Es-

tados-Membros ou, mais recentemente, em resultado de 

crescentes divergências financeiras (decorrentes da situação 

de grave instabilidade financeira na área do euro, designa-

damente ao nível dos custos de acesso ao crédito). (ver Grá-

ficos nºs 13 e 14). 

A crise agravou esta situação, ao constranger a capacidade 

orçamental dos Estados-Membros da UE – nomeadamente 

a situação dos Estados-Membros da área do euro em pro-

cesso de ajustamento –, suscitando uma discussão sobre as 

ações a contemplar, com vista à redução destas divergên-

cias. Por exemplo: o desenvolvimento da capacidade orça-

mental da UE e/ou da área do euro, com vista a apoiar tanto 

as reformas estruturais como o investimento; o aumento 

da coordenação das políticas orçamentais e económicas 

dos Estados-Membros, incluindo a coordenação ao nível da 

adopção de reformas estruturais; e a criação de uma união 

bancária, com o objetivo de reverter a fragmentação do 

mercado financeiro europeu e assim reestabelecer condi-

ções de igualdade no acesso ao crédito.

As divergências cíclicas, específicas da área do euro, decor-

rem da combinação de distintos custos de trabalho e taxas 

de inflação com uma política monetária comum, combina-

ção esta que resulta em distintas taxas de juro a nível nacio-

nal. A gestão destas divergências tem-se operado por via 

do BCE, mas em princípio poderia aperfeiçoar-se através 

de uma melhor coordenação das políticas económicas dos 

Estados-Membros da área do euro, nomeadamente no que 

se refere às políticas salariais.

Perante este conjunto de desafios, vários académicos, eco-

nomistas e até as próprias instituições da UE, ou os Esta-

dos-Membros da UE, têm reconhecido a importância de se 

aprofundar a arquitetura institucional da UEM, provendo-a 

com instituições e instrumentos adequados a nível político, 

orçamental, económico, financeiro e inclusive social, tal qual 

ilustrado pelas propostas anteriormente referidas. 

Se as deficiências da UEM não forem resolvidas, avança a 

académica e eurodeputada portuguesa Rodrigues, é possí-

vel que se verifique a seguinte sequência de eventos: 59

nn Nos Estados-Membros da área do euro mais vulneráveis: 

uma importante redução dos salários, a começar pelas 

prestações sociais, seguida de uma importante perda de 

emprego, potenciando assim uma espiral recessiva, o au-

mento da emigração e das perdas de capital humano, a 

redução do potencial de crescimento do PIB e aumento do 

rácio de dívida/PIB, e a erosão dos regimes democráticos.

nn Nos restantes Estados-Membros da área do euro: au-

mento da pressão sobre as normas sociais; riscos de social 

dumping; e redução das oportunidades de exportação.

nn Na UE em geral: erosão dos instrumentos sociais existentes; 

redução da procura interna; redução do mercado interno; 

Reestruturação parcial da dívida pública da Grécia (2012)  

e declaração do Presidente do Banco Central Europeu (BCE)  

Mário Draghi em defesa do euro (2012)

Gráfico nº14: A evolução anual das taxas de 

rendibilidade das obrigações de longo prazo 

dos países deficitários, do ‘euro fraco’ ou grupo 

‘greco‑latino’, desde 2007, por comparação com a 

média do euro e a Alemanha 
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77pressão sistémica no sentido de um menor nível de cresci-

mento ou uma recessão; e perda de legitimidade política.

Neste contexto, cabe contemplar com cuidado as diversas 

iniciativas consideradas atualmente no âmbito do debate so-

bre o aprofundamento da UEM, analisadas aqui na segunda 

parte deste documento, de modo a evitar a ocorrência de tais 

eventos. 

Em todo o caso, afirma Rodrigues, os Estados-Membros de-

verão decidir que tipo de projeto desejam construir: 60

nn Uma área do euro com divergências internas, incluindo 

contrastes substanciais a nível de salários, prestações so-

ciais, taxas de desemprego e emigração. Ou

nn Uma área do euro de convergências internas, com um 

maior grau de coordenação de reformas e investimentos, 

e tendências ascendentes de crescimento, emprego, inclu-

são e sustentabilidade social.

Compromissos e sanções em matéria de supervisão e correção 

de excessos orçamentais e desequilíbrios macroeconómicos 

Para assegurar entretanto o cumprimento dos compromis-

sos assumidos a nível europeu em matéria de supervisão e 

correção de excessos orçamentais e desequilíbrios macroe-

conómicos, cabe ao Governo:

nn No quadro do PDE, apresentar relatórios regulares sobre 

o processo de redução do défice orçamental, bem como 

um Programa de Parceria Económica com medidas espe-

cíficas para o corrigir.

nn No quadro do PDM, apresentar um plano de medidas 

corretivas, caso se aprove em Conselho a abertura de um 

Procedimento por Desequilíbrio Excessivo.

nn No quadro do Semestre Europeu, apresentar anualmente 

um Programa de Estabilidade (plano orçamental de mé-

dio prazo), ou a sua atualização, assim como um Projeto 

de Plano Orçamental (PPO) para o ano seguinte (plano 

orçamental de curto prazo), acompanhado pelo quadro 

macroeconómico.

nn No quadro do TECG, informar antecipadamente o Eurogru-

po e a Comissão Europeia dos seus planos de emissão de 

dívida pública.

Ao submeter regularmente estes documentos às institui-

ções europeias, o Governo demonstra à UE como pretende 

alcançar os objetivos acordados sob o âmbito da supervisão 

e correção dos excessos orçamentais e desequilíbrios ma-

croeconómicos. 

Se o Governo não apresentar, nem perseguir, planos para 

corrigir os desvios identificados no quadro do PDE e do Pro-

cedimento por Desequilíbrio Excessivo, o Estado Português 

corre o risco de se sujeitar ao sistema de sanções da UE, 

o qual exibe, hoje, um carácter reforçado e diferenciado, 

com regras relativamente estritas e de aplicação gradual 

no caso da área do euro.61

O regime de supervisão e correção de excessos orçamen-

tais contempla, contudo, situações de exceção, de forma 

a justificar desvios dos objetivos acordados no âmbito dos 

braços preventivo e corretivo do PEC e do Pacto Orçamental:

nn Do lado preventivo, o quadro europeu admite três situa-

ções de exceção: 

•	uma recessão económica profunda em Portugal, na 

área do euro ou em toda a UE; 

•	catástrofes naturais ou outras situações excecionais 

com significativo impacto orçamental; e 

•	reformas estruturais que tenham um impacto positivo 

sobre a atividade económica a longo prazo.62

nn Do lado corretivo, o quadro europeu contempla prorro-

gações do prazo para a correção do défice excessivo em 

duas instâncias: 

•	se o Conselho verificar que ocorreram acontecimentos 

económicos e imprevistos com um impacto desfavorá-

vel significativo nas previsões que fundamentam o res-

petivo PDE; e 

•	em caso de recessão económica grave que afete a área 

do euro ou toda a UE.63

Resta saber até que ponto as novas regras de governação 

económica europeia se aplicarão, sobretudo tendo em con-

ta que nenhum Estado-Membro da UE foi até agora alvo de 

sanções sob o quadro do PEC ou do PDM. 

Em última instância, a eficácia do sistema de supervisão 

e correção de excessos orçamentais e de desequilíbrios 

macroeconómicos que o sistema de sanções da UE integra, 

dependerá do bom funcionamento do Semestre Europeu, 

incluindo da supervisão e coordenação das políticas orça-

mentais e económicas, cuja eficiência dependerá por sua 

vez do grau de apropriação e adesão dos Estados-Membros 

ao Semestre Europeu a nível nacional.



78 2.2. Supervisão e coordenação das políticas económicas

As políticas económicas dos Estados-Membros da UE são 

assumidas como uma questão de interesse comum no arti-

go 121 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), que indica que a coordenação se deve efetuar ao ní-

vel do Conselho. 64 

A coordenação das políticas económicas dos Estados-Mem-

bros da UE constitui não só um elemento importante para o 

bom funcionamento da UEM e da área do euro – na medida 

em que contribui para a convergência económica europeia 

–, como também representa um instrumento indispensável 

para a promoção do crescimento económico europeu e o re-

lacionamento da UE com a globalização.

Adotada em junho de 2010, a estratégia Europa 2020 para 

o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, informa 

a coordenação das políticas económicas dos Estados-Mem-

bros da UE. 

O Estado português – tal como os restantes Estados-Mem-

bros da UE – comprometeu-se a apoiar os objetivos desta 

estratégia a nível nacional por meio de Programas Nacio-

nais de Reformas (planos de reformas estruturais), reno-

vados anualmente, em linha com as Orientações Gerais de 

Política Económica da UE e as prioridades económicas da UE 

delineadas no início de cada Semestre Europeu, por via da 

Análise Anual do Crescimento (AAC) (ver Quadro nº4). 65 

Os objetivos adotados no contexto da estratégia Europa 

2020 são diversos e a sua implementação – ao invés do 

que sucede no quadro de prevenção e correção de excessos  

orçamentais e desequilíbrios macroeconómicos dos Esta-

dos-Membros da UE – depende essencialmente de incenti-

vos políticos (recomendações, controlo e pressões mútuas). 

Portugal recebe recomendações específicas das instituições 

europeias relativamente às reformas a adotar para alcan-

çar os objetivos definidos, cabendo-lhe depois decidir se, e 

como, as toma em consideração, com maior ou menor con-

trolo e pressão política das instituições e dos Estados-Mem-

bros da UE. 66 

Os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) atri-

buídos a Portugal para o período de 2014-2020 oferecem 

apoio financeiro ao país sob condições estritas, em linha 

com os objetivos da estratégia Europa 2020. A distribuição 

deste apoio encontra-se atualmente definida no Acordo de 

Parceria entre o Governo e a Comissão Europeia de julho de 

2014 (ver Caixa nº5).

  Quadro nº4: Portugal e as metas da estratégia Europa 2020 (Fonte: Comissão Europeia)

Objetivo Indicadores 2013 Meta PT 2020

Reforço da I&D e da Inovação Investimento em I&D em % do PIB 1.5% Entre 2.7 e 3.3%

Melhor e Mais Educação

Taxa de abandono precoce de educação e 

formação na população entre 18-24 anos

19.2% 10%

% de diplomados entre os 30 e os 34 anos 

que tenham completado o Ensino Superior 

ou equivalente

29.2% 40%

Clima/Energia

Eficiência Energética (ganho % no 

consumo de energia primária face a 2005)

24.6% 20%

% energias renováveis no consumo  

de energia final

24.6% 31%

Emissões de Gases de Efeito de Estufa 

(variação % face a 2005 em emissões não 

CELE)

-12% 1%

Aumentar o Emprego Taxa de emprego (população 20-64 anos) 65.6% 75%

Combate à Pobreza  
e às Desigualdades Sociais

Pessoas em risco de pobreza/exclusão 

social (variação face a 2008)

-92mil -200mil
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Portugal concluiu em julho de 2014 a negociação de um 

Acordo de Parceria com a Comissão Europeia para a aplica-

ção de €25,6 mil milhões, atribuídos no âmbito dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) para o perío-

do de 2014-2020. O Acordo de Parceria visa apoiar a recu-

peração de uma trajetória de crescimento e emprego em 

Portugal, identificando neste sentido sete condicionantes: 

nn os desequilíbrios externos; 

nn as restrições de financiamento à economia; 

nn as restrições decorrentes da consolidação das contas pú-

blicas; 

nn o desemprego e a exclusão social; 

nn o desafio da evolução demográfica; 

nn as assimetrias e potencialidades territoriais; e 

nn os compromissos assumidos no âmbito do Programa Na-

cional de Reformas de Portugal e da Estratégia Europa 

2020. 

Caixa nº5   Portugal e os Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI)

A execução do Acordo de Parceria orienta-se em torno de 

quatro domínios temáticos e duas dimensões de natureza 

transversal: 

nn a competitividade e a internacionalização da economia; 

nn o fomento do capital humano; 

nn a inclusão social e o emprego; e 

nn a sustentabilidade e eficiência no uso dos recursos

Assim como: 

nn a redução das assimetrias regionais, tendo em considera-

ção as suas potencialidades específicas e 

nn a promoção de uma administração pública mais eficaz e 

eficiente, devendo os quatro primeiros domínios temáti-

cos articular-se com os dois últimos domínios transversais.

O Pacto Euro Mais e o TECG – respectivamente adoptados 

em 2011 e 2012 – vieram conferir um novo ímpeto ao siste-

ma de coordenação e supervisão das políticas económicas 

dos Estados-Membros da UE em resposta à crise da área do 

euro, identificando objetivos específicos para promover o 

bom funcionamento da UEM e da área do euro. 

Nenhum dos dois alterou a essência do funcionamento, 

incluindo as estruturas de incentivos, do sistema de co-

ordenação e supervisão das políticas económicas, cujas 

deficiências dificultam ainda hoje a adoção de reformas es-

truturais necessárias à convergência económica europeia e 

ao bom funcionamento da UEM e da área do euro.

Neste contexto, compete ao Governo:

nn No quadro do Semestre Europeu, apresentar anualmente 

ao Conselho e à Comissão Europeia um Programa Nacio-

nal de Reformas, ou a sua atualização.

nn No quadro do Pacto Euro Mais, apresentar anualmente, 

ao mais alto nível político, ações específicas cuja imple-

mentação decorra de competências nacionais, com vista 

a alcançar os objetivos acordados sob este contexto inter-

governamental. A saber: 

•	promover a competitividade, 

•	 incentivar o emprego, 

•	contribuir para a sustentabilidade das finanças públicas 

•	reforçar a estabilidade financeira. As ações devem 

inscrever-se no quadro dos Programas Nacionais de Re-

forma e dos Programas de Estabilidade, garantindo-se 

assim a sua coordenação e supervisão regular no âmbi-

to do Semestre Europeu.

nn No quadro do TECG, para além de adotar medidas com 

vista a garantir o bom funcionamento da UEM e da área do 

euro, incluindo os objetivos contemplados no âmbito do 

Pacto Euro Mais, assegurar o debate e, quando adequa-

do, a coordenação das reformas significativas de política 

económica a que pretende proceder.

A maior margem de manobra de que dispõem os Estados-

-Membros da UE em matéria de supervisão e coordenação 

das políticas económicas, em relação à supervisão e coor-

denação das políticas orçamentais, é reveladora do cará-

ter assimétrico do atual quadro de governação económica 

europeia. O equilíbrio institucional correspondente a este 

quadro dificulta a promoção dos objetivos da UE em ma-

téria de convergência e crescimento económico, nomea-

damente porque não inclui incentivos que garantam uma 

coordenação adequada das políticas económicas nacionais, 

nem integra o suficiente, dimensões essenciais a um cresci-

mento sustentável e qualitativo – tais como o ambiente, o 

emprego, a pobreza e a exclusão social, a saúde ou as con-

dições de vida dos cidadãos. 67

Para equilibrar o quadro de governação económica euro-

peia e assim assegurar o seu bom funcionamento, têm-se 

avançado múltiplas propostas, incluindo iniciativas como 

o reforço dos poderes da Comissão Europeia, a criação de 

instrumentos de apoio à adoção e coordenação de reformas 

estruturais, o aumento da capacidade orçamental da UE e/

ou da área do euro e a revisão dos instrumentos de super-

visão e coordenação de políticas económicas com vista a 

Fonte: GOVERNO DE PORTUGAL, Acordo de Parceria 2014-
2020. Julho de 2014.



80 refletir uma estratégia de crescimento mais abrangente e 

sólida em determinadas áreas como o ambiente ou a coe-

são social.

No atual contexto de crise e consolidação orçamental em 

que os Estados-Membros mais vulneráveis dispõem de uma 

margem de manobra limitada para apoiar financeiramente  

a concretização de programas e projetos de apoio ao cumpri-

mento dos objetivos da estratégia Europa 2020, o aumento da 

14. Ver por exemplo Bertoncini, Yves “Zone Euro et démocratie(s): Un 
débat en trompe l’oeil,” Notre Europe Policy Brief. Paris : Notre Europe. 
18 de julho de 2013; e FERNANDES, Sofia, “Who calls the shots in the euro 
area: “Brussels” or the Member States?,” Notre Europe Policy Paper. Paris :  
Notre Europe. 15 de maio de 2014. 
15. No que se refere à transposição do Pacto Orçamental, tanto a nível 
europeu, como a nível nacional, consultar o estudo preparado pelo Con-
selho Alemão de Especialistas Económicos a este respeito, assim como 
os pareceres do Conselho das Finanças Públicas (CFP) relativos à sétima e 
oitava alterações à Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) e as altera-
ções à LEO em si. Neste sentido, ver: BURRET, Heiko T. e SCHNELLENBACH, 
Jan, Implementation of the Fiscal Compact in the Euro Area Member States: 
Expertise on behalf of the German Council of Economic Experts. Novembro 
de 2013; CFP, “Sétima alteração à Lei de Enquadramento Orçamental: 
Proposta de Lei nº124/XII,” Parecer do Conselho das Finanças Públicas. 
nº1/2013. 22 de fevereiro de 2013; CFP, “Oitava alteração à Lei de Enqua-
dramento Orçamental (LEO): Projeto de Lei nº550/XII,” Parecer do CFP. 
nº1/2014. Abril de 2014; ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (AR), “Lei nº37/2013 
de 14 de junho: Procede à sétima alteração à lei de enquadramento orça-
mental, aprovada pela Lei nº91/2001, de 20 de agosto, e transpõe para 
a ordem jurídica interna a Diretiva nº2011/85/UE, do Conselho, de 8 de 
novembro, que estabelece requisitos aplicáveis aos quadros orçamen-
tais dos Estados membros,” in Diário da República. 1ª Série, nº113, 14 de 
junho de 2013; e AR, “Lei nº41/2014 de 10 de julho: Oitava alteração à 
Lei nº91/2011, de 20 de agosto (lei de enquadramento orçamental),” in 
Diário da República. 1ª Série, nº131, 10 de julho de 2014.
16. Ver UNIÃO EUROPEIA (UE), “Regulamento (UE) nº1176/2011 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16 de novembro de 2011, sobre preven-
ção e correção dos desequilíbrios macroeconómicos,” in Jornal Oficial da 
União Europeia. 23 de novembro de 2011 (D).
17. Para além da Grécia, Portugal é o único país da área do euro a nunca 
ter tido um défice orçamental inferior a 3% do PIB desde a adopção do 
Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC) em 1997. Portugal já esteve su-
jeito a um Procedimento relativo a Défices Excessivos (PDE), entre 2005 e 
2008, tendo o atual PDE sido aberto em 2009.
18. Ver CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, Council Recommendation with a 
view to bringing an end to the situation of an excessive government deficit 
in Portugal. 18 de junho de 2013.
19. Ver CFP, “Análise do Documento de Estratégia Orçamental 2014-
2018,” Relatório do Conselho das Finanças Públicas. nº3/2014. Maio de 
2014, p. 3.
20. Para mais informação sobre a aplicação da regra do défice estrutural, 
ou saldo orçamental estrutural, consultar o artigo 12º-C da Lei de Enqua-
dramento Orçamental (LEO), nomeadamente a 7ª e 8ª alterações à LEO. 
Em alternativa, consultar síntese disponível na análise do CFP ao DEO 
2014-2018.
21. O Objetivo Orçamental de Médio Prazo de Portugal encontra-se atu-
almente estabelecido em -0,5% do PIB.
22. Para mais informação sobre as taxas de crescimento da despesa públi-
ca e de referência de médio prazo para o crescimento do PIB potencial, ver 
por exemplo: CFP. Maio de 2014, p. 12.
23. O Documento de Estratégia Orçamental (DEO) substituiu o Programa 
de Estabilidade a título de plano orçamental de médio prazo durante o 
período de vigência do PAEF por opção do Governo, apesar da entrega 
de Programas de Estabilidade, ou a sua atualização anual, não ser obri-
gatória sob o contexto de programas de assistência económica e finan-

capacidade orçamental da UE, bem como o desenvolvimento 

de soluções alternativas, têm ganho especial importância. 

Do mesmo modo, o impacto social da crise e do ajustamento 

assimétrico e simultâneo, atualmente em curso a nível euro-

peu, tem sublinhado a importância de se desenvolver a di-

mensão social da UEM. Tendo em conta as limitações do atual 

quadro de governação económica europeia, explorar-se-ão 

estas iniciativas na segunda parte deste documento.

ceira em virtude da coordenação e supervisão acrescidas que os próprios 
pressupõem.
24. De acordo com o CFP, a confirmarem-se as previsões do DEO 2014-2018, 
a queda substancial planeada para o défice orçamental deveria permitir 
a descida rápida da dívida pública ao longo do quinquénio considerado, 
cumprindo-se assim a regra transitória de redução da dívida pública nos 
três primeiros anos após o fecho do PDE. A manutenção do défice estrutu-
ral ao nível do OMP após 2018 seria então suficiente para reduzir a dívida 
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A promoção da estabilidade financeira apresentou-se desde 

o início como uma componente essencial da resposta da UE 

à crise que, com o agravar da situação, acabou por motivar 

em junho de 2012 a decisão de criar uma união bancária.  

A União Bancária Europeia (UBE), hoje em vias de desenvol-

vimento, visa estabelecer um quadro institucional comum 

que permita responder consistente, coerente e eficazmente 

às situações graves de instabilidade financeira que amea-

çam a área do euro. Contribui assim, para a reversão da 

fragmentação do mercado financeiro europeu e a conse-

quente redução das divergências financeiras, seja ao nível 

das taxas de rendibilidade das obrigações de longo prazo 

dos Estados-Membros da área do euro, seja ao nível das 

taxas de juro praticadas pelas suas instituições financeiras 

monetárias (instituições de crédito e outras instituições) a 

depósitos e empréstimos a particulares e empresas não-

-financeiras desde 2007 (ver Gráficos nºs 14 e 15). 

Neste sentido, a UBE assume atualmente a forma de um 

sistema híbrido, cujas funções se repartem entre as auto-

ridades competentes europeias e nacionais com base num 

quadro regulamentar comum (Single Rulebook) elaborado 

pela Autoridade Bancária Europeia (ABE). 68

O desenvolvimento da UBE assenta em três pilares:

nn um Mecanismo Único de Supervisão (Single Supervisory 

Mechanism, SSM);

nn um Mecanismo Único de Resolução (Single Resolution Me-

chanism, SRM); e

nn um Sistema Único de Garantia de Depósitos (Single Depo-

sit Guarantee Scheme, SDGS).

Gráfico nº15: A evolução das taxas de juro praticadas pelas instituições financeiras monetárias da área 

do euro a depósitos e empréstimos a particulares e empresas não-financeiras entre 2007 e 2014 (Fonte: BCE)
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3.1.  Um Mecanismo Único de Supervisão

O Mecanismo Único de Supervisão (Single Supervisory Me-

chanism, SSM), adotado em outubro de 2013, atribui ao 

Banco Central Europeu (BCE) a responsabilidade pela su-

pervisão prudencial das instituições de crédito e empresas 

de investimento da área do euro, assim como de outros 

Estados-Membros da UE que tenham aderido à UBE. As suas 

tarefas estão repartidas entre as autoridades de supervi-

são europeias e nacionais. 69 Com o SSM, o BCE passa a ser 

diretamente responsável pela supervisão das instituições 

classificadas como significativas, ou seja aproximadamente 

130 dos cerca de 6.000 bancos cobertos pela UBE, enquan-

to que as autoridades de supervisão nacionais passam a ser 

diretamente responsáveis pelas restantes instituições, no 

âmbito de um quadro comum e conforme instruções gerais 

definidas pelo BCE. 70 Além do mais, o BCE dispõe a possibi-

lidade de chamar a si a supervisão de qualquer banco que 

recaia no quadro da UBE, configurando assim um sistema 

misto, onde as autoridades europeias e nacionais são cha-

madas a agir em coordenação.

O BCE só assume as suas funções de supervisor em pleno, 

a partir de novembro de 2014, data em que se deverão 

conhecer os resultados da avaliação integral preparatória 

(comprehensive assessment), empreendida pelo próprio em 

colaboração com as autoridades nacionais, às instituições 

de crédito e empresas de investimento compreendidas no 

âmbito da UBE. 

Se o exercício de avaliação iniciado em novembro de 2013 

for bem sucedido, os resultados deverão ajudar a melhorar 

a qualidade da informação disponível sobre a situação das 

instituições avaliadas, identificar e implementar medidas 

corretivas onde e quando for necessário, e assegurar a todas 

as partes relevantes que as instituições avaliadas são sólidas 

e fiáveis. Os resultados da avaliação serão determinantes a 

curto prazo para a resolução das situações graves de insta-

bilidade financeira que ameaçam a área do euro, na medida 

em que servirão de base às operações de resolução a nível 

nacional. A médio e a longo prazo, tanto o sucesso, como 

as limitações evidenciadas durante este exercício de avalia-

ção, cimentarão a reputação do BCE como supervisor, e do 

SSM como instrumento europeu para a prevenção de situ-

ações graves de instabilidade financeira, com um impacto 
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nanceiros nos setores bancários que integram a UBE. 

Segundo o Banco de Portugal, quatro bancos nacionais es-

tão sujeitos a este exercício de supervisão, designadamente 

o Banco Português de Investimento (BPI), o Banco Comercial 

Português (BCP), o Banco Espírito Santo (BES) e a Caixa Geral 

de Depósitos (CGD).71  72

Um SSM eficiente resultaria numa supervisão mais estreita 

e imparcial das instituições de crédito e empresas de inves-

timento, o que ajudaria por sua vez a limitar a capacidade  

de soberanos e bancos se influenciarem mutuamente.  

As instituições de crédito e empresas de investimento da 

UBE passariam a ser avaliadas mais pela sua própria posi-

3.2.  Um Mecanismo Único de Resolução

O Mecanismo Único de Resolução (Single Resolution Mecha-

nism, SRM), provisoriamente acordado entre o Parlamento 

Europeu e o Conselho em março de 2014, desdobra-se em 

três elementos: um quadro jurídico comum; um sistema 

institucional misto; e um fundo de resolução comum. 

O quadro jurídico comum tem por base a Diretiva relativa 

à recuperação e à resolução de instituições de crédito e de 

empresas de investimento (Bank Recovery and Resolution Di-

rective, BRRD), cujo conteúdo o Regulamento do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo ao SRM deve desenvolver, de 

forma a assegurar a harmonização das regras ao nível da UBE.73 

O sistema institucional misto integra duas componentes,  

cujas funções se deverão desempenhar em coordenação. 

•	A nível europeu, prevê-se o estabelecimento de um 

processo centralizado de decisão em matérias de reso-

lução, com um comité independente (Single Resolution 

Board, SRB) e a participação da Comissão Europeia e do 

Conselho em situações de exceção; 

•	enquanto que a nível nacional, conta-se com a interven-

ção das autoridades competentes dos Estados-Mem-

bros aderentes à UBE. 

Neste contexto, o SRB passará a ser responsável pela direção 

das ações de resolução organizadas no âmbito da UBE. 

O SRB exercerá diretamente esta função com respeito às 

instituições sujeitas à supervisão direta do BCE ou com ativi-

dade transfronteiriça – incluindo aquelas para as quais o BCE 

reivindicou direito de supervisão; enquanto que as autori-

dades nacionais se encarregarão diretamente das restantes 

instituições ou grupos transfronteiriços, sempre que o seu 

plano de resolução não preveja o uso do fundo de resolução 

comum, denominado Fundo Único de Resolução (Single Re-

solution Fund, SRF). 

O SRF, instrumento de financiamento da aplicação de medi-

das de resolução, cuja constituição gradual se definiu num 

acordo-intergovernamental relativo à transferência e mutu-

alização das contribuições para o próprio fundo, começará 

a completar este quadro a partir de janeiro de 2016. Entre-

tanto dever-se-á disponibilizar uma linha de crédito, ainda 

por definir, que visa assegurar a capacidade de resolução do 

SRM.74 

Alguns aspectos do SRM – nomeadamente os que se refe-

rem à criação e ao funcionamento do SRB e à cooperação 

do SRB com as autoridades nacionais no âmbito da prepa-

ração de planos de resolução – entrarão em vigor a partir 

de janeiro de 2015. Os restantes tornar-se-ão operacionais 

apenas a partir de janeiro de 2016. 

Em consequência, e embora o regime de resolução euro-

peu entre em vigor no início de 2015 em simultâneo com o 

BRRD, as operações de resolução empreendidas entretanto 

executar-se-ão somente a nível nacional.75 

Outra dimensão central do SRM que só surtirá efeito a partir 

de janeiro de 2016 é o processo de recapitalização interna 

(bail-in), contemplado pela  primeira vez como parte inte-

grante das operações de resolução.76 

Uma vez em funções, o SRM funcionará como mecanismo 

de gestão de crises da UBE. A entrada em vigor do SRM e 

da legislação associada dará lugar a uma harmonização de 

regras e práticas de resolução, contribuindo para o nivela-

mento das condições de existência das instituições de cré-

dito e empresas de investimento contempladas no quadro 

da UBE, incluindo os grupos transfronteiriços. 

A criação e funcionamento do SRB e do SRF deverão contri-

buir em especial nesse sentido, se não surgirem entretan-

to entidades cujo resgate seja de interesse público e cujas 

necessidades de financiamento superem os fundos dispo-

nibilizados pelas próprias instituições de crédito e pelo SRF, 

requerendo por isso, a intervenção dos soberanos locais cor-

respondentes. 

Nesse caso, o contributo do SRM para a estabilidade finan-

ceira da área do euro, e em particular para o enfraqueci-

mento da ligação entre os setores bancários e os soberanos 

locais, será menor – podendo tal resolução ter inclusive um 

ção financeira, do que em função da estabilidade financeira 

do Estado soberano em que residem. Ao enfraquecer a li-

gação entre os setores bancários e os soberanos locais, o 

SSM ajudaria ainda a reestabelecer uma certa igualdade de 

condições entre instituições de crédito e empresas de inves-

timento da UBE,  contribuindo para reverter a fragmentação 

do mercado financeiro europeu e recuperar a estabilidade 

financeira da área do euro. 

A homogeneização de práticas regulatórias e a promoção 

de uma melhor coordenação entre as autoridades de super-

visão dos Estados-Membros traria inclusivamente efeitos 

positivos sobre o funcionamento das instituições de crédito 

com atividades transfronteiriças.
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mento dos contribuintes. 

Tendo em conta os calendários de entrada em vigor do SRM, 

construção e mutualização do SRF, e excluindo o montante 

manifestamente limitado do SRF, só a longo prazo o SRM 

cumprirá plenamente as suas funções, i.e., ajudar a preser-

var melhor a estabilidade financeira, com o menor custo 

possível para os contribuintes, sempre que se revele neces-

sário encaminhar uma instituição de crédito ou empresa de 

investimento com graves desequilíbrios financeiros para um 

processo de resolução. 77

3.3.  Um Sistema Único de Garantia de Depósitos

O terceiro e último pilar previsto para a UBE é o Sistema 

Único de Garantia de Depósitos (Single Deposit Guarantee 

Scheme, SDGS). 

A UE, suas instituições e Estados-Membros ainda não che-

garam a um acordo sobre esta matéria, mas já adotaram 

um primeiro passo neste sentido, nomeadamente uma 

iniciativa com vista à harmonização das regras relativas à 

garantia de depósitos a nível nacional, a Diretiva relativa 

aos sistemas de garantia de depósitos. 78  O enquadramen-

to europeu estabelecido a este respeito prevê que: 

•	se garantam até €100.000 por depositante e por banco; 

•	se proceda de forma mais célere ao pagamento dos de-

pósitos (a efetuar em sete dias úteis em vez de vinte); 

•	e se assegure os sistemas de garantia de depósitos, 

com a constituição de um fundo de garantia de depósi-

tos (composto por contribuições dos bancos, cujo total 

deverá atingir 0,8% dos depósitos cobertos ao longo de 

um período de dez anos). 

•	se estes fundos se revelarem insuficientes aquando da 

resolução de uma instituição de crédito, serão recolhi-

das contribuições adicionais do sector bancário. 

•	em última instância, o sistema de garantia de depósitos 

terá acesso a métodos alternativos de financiamento, 

tais como empréstimos públicos e privados ou emprés-

timos entre os sistemas de garantia de depósitos.

A harmonização dos sistemas de garantia de depósitos con-

tribuirá, em conjunto com o SSM e o SRM, para o nivelamen-

to das condições de existência das instituições de crédito e 

empresas de investimento, e para a reversão da fragmen-

tação do mercado financeiro europeu. 

Mas, enquanto subsistirem diferenças substanciais entre os 

Estados-Membros aderentes à UBE – quer ao nível das nor-

mas, quer ao nível das práticas que gerem a vida e a morte 

das instituições de crédito e empresas de investimento, quer 

ainda em relação à capacidade de financiamento dos fun-

dos de resolução e de garantia de depósitos – persistirá o 

potencial de contágio entre os soberanos locais e os corres-

pondentes setores bancários, eludindo-se assim a correção 

de uma das principais fontes de instabilidade financeira evi-

denciadas durante a crise da área do euro.

68. A Autoridade Bancária Europeia (ABE) foi incumbida de desenvolver 
um quadro regulamentar comum (Single Rulebook) cujo cumprimento 
reflita a nível europeu a aplicação consistente do Regulamento e da Di-
retiva relativos aos Requisitos de Fundos Próprios (Capital Requirements 
Directive, CRD IV, e Capital Requirements Regulation, CRR). Ver UNIÃO 

EUROPEIA (UE), “Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade das insti-
tuições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito 
e empresas de investimento, que altera a Diretiva 2002/87/CE e revoga 
as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE,” in Jornal Oficial da União Euro-
peia. 27 de junho de 2013 (A); e UE, “Regulamento (UE) nº575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 
requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas 
de investimento e que altera o Regulamento (UE) nº648/2012,” in Jornal 
Oficial da União Europeia. 27 de junho de 2013 (B).
69. Ver UNIÃO EUROPEIA (UE), “Regulamento (UE) nº1024/2013 do Conse-
lho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao BCE atribuições específicas 
no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das ins-
tituições de crédito,” in Jornal Oficial da União Europeia. 29 de outubro 
de 2013.
70. São considerados significativos os bancos da UBE cujo balanço supera 
€30 mil milhões, representa 20% do PIB do país de origem ou beneficia 
de apoios europeus.
71. Ver COSTA, Carlos da Silva, “A criação da União Bancária Europeia e o 
sistema bancário português,” apresentação preparada para intervenção 
do Governador do Banco de Portugal, Carlos da Silva Costa, em São Paulo 
a 28 de abril de 2014, p. 20.
72. O Banco Espírito Santos foi recentemente alvo de uma intervenção 
nacional, tendo sido dividido em duas entidades, o Novo Banco e o BES.
73. Ver PARLAMENTO EUROPEU, Parliament negotiators rescue seriously 
damaged bank resolution system. 20 de março de 2014.
74. O Fundo Único de Resolução será inicialmente composto por com-
partimentos nacionais, cujo conteúdo consistirá de contribuições pagas 
periodicamente pelas instituições de crédito autorizadas em cada Esta-
do-Membro. A mutualização dos compartimentos nacionais, com vista à 
criação de um autêntico fundo de resolução comum, deverá efectuar-se 
ao longo de um período de 8 anos, a começar a 1 de janeiro de 2016, para 
atingir um total de €55 mil milhões em 2024. Segundo o acordo inter-
-governamental que rege a constituição do Fundo Único de Resolução 
(Single Resolution Fund, SRF), o ritmo de mutualização dos fundos será o 
seguinte: 40% dos fundos contribuídos deverão ser mutualizados depois 
do primeiro ano de funcionamento do SRF, e 60% dos fundos contribuí-
dos deverão ser mutualizados depois do terceiro ano. Ver CONSELHO DA 

UNIÃO EUROPEIA, Acordo relativo à transferência e mutualização das contri-
buições para o Fundo Único de Resolução. 14 de maio de 2014.
75. Segundo João Freitas, encontra-se em vigor em Portugal desde feve-
reiro de 2012 um regime de resolução que confere ao Banco de Portugal 
poderes para aplicar medidas de resolução quando uma instituição de 
crédito ou empresa de investimento abrangida pelo referido regime não 
cumpre, ou se encontra em sério risco de não cumprir, os requisitos para 
manter a sua autorização de exercício de atividade, se a aplicação de tais 
medidas for considerada indispensável para assegurar a continuidade da 
prestação dos serviços financeiros essenciais, acautelar o risco sistémico, 
salvaguardar os interesses dos contribuintes ou salvaguardar a confiança 
dos depositantes. Ver FREITAS, João, “Um mecanismo de resolução para 
a União Bancária: fundamentos e configuração” in Relatório de Estabili-
dade Financeira. Banco de Portugal. Maio de 2014, p. 82.
76. O processo de recapitalização interna consiste na obrigação de se 
proceder quer a uma absorção prévia de perdas, quer à participação 
no esforço de recapitalização por parte de acionistas e de credores, em 
montante correspondente a 8% do total dos passivos da instituição, para 
além de um limite de utilização correspondente a 5% do passivo total, 
que só poderá ser ultrapassado em circunstâncias excepcionais. O pro-
pósito deste processo é proteger os contribuintes dos custos associados 
às operações de resolução e assim mesmo enfraquecer a ligação entre os 
soberanos locais e os respectivos sectores bancários.
77. Ver FREITAS, João. Maio de 2014, p. 110.
78. Ver União Europeia (UE), “Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa aos sistemas de garan-
tia de depósitos,” in Jornal Oficial da União Europeia. 12 de junho de 2014.
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III. Portugal e o aperfeiçoamento do quadro de governação 
económica europeia

Tendo em atenção a urgência da situação europeia perante 

a crise, a UE corrigiu num primeiro momento algumas das 

principais falhas da UEM, deixando a adoção de reformas 

mais substanciais a nível económico, orçamental, financei-

ro, social e político para mais tarde. 

1. Quadro de referências

O aprofundamento da UEM constitui uma parte central da 

resposta europeia à crise. Este tema tem sido objeto de 

vários estudos e documentos de orientação ao longo dos 

últimos dois anos, sendo de destacar, a título de referência, 

os documentos do Conselho Europeu (dezembro de 2012), 

da Comissão Europeia (novembro de 2012), do Parlamento 

Europeu (novembro de 2012) e de alguns Estados-Membros 

da UE, incluindo de Portugal, no quadro do Grupo para o 

Futuro da Europa (setembro de 2012).79 

Tanto o relatório da Comissão Europeia, como o do Conse-

lho Europeu, avançam um conjunto de propostas a conside-

rar a curto, médio e longo prazo (ver Quadros nºs 5 e 6). 80  

A. O aprofundamento da União Económica e Monetária

Tendo em conta que estes se sobrepõem em muitos aspec-

tos, e que o quadro apresentado pela Comissão Europeia 

permite distinguir as iniciativas que requerem uma reforma 

dos tratados europeus, das que se podem pôr em prática 

com legislação secundária, empregar-se-á o esquema pro-

posto pela Comissão Europeia a título de referência. 

Isto não significa, contudo, que as iniciativas contempladas  

sejam plenamente representativas do debate sobre o apro-

fundamento da UEM que – pela diversidade de propostas e 

ângulos de análise avançados a este respeito – é difícil de 

reproduzir aqui por completo.

O bom funcionamento da UEM e da área do euro e o cresci-

mento sustentável na UE dependem, porém, da adoção de 

reformas substanciais. Daí a importância de determinar quais 

são as que geram mais consenso a nível nacional, nomeada-

mente entre os principais partidos políticos portugueses.

Quadro nº5  Plano da Comissão Europeia para o aprofundamento da UEM (Fonte: Comissão Europeia)

Plano para uma UEM efectiva e aprofundada
Direito 

derivado
Alteração  

do Tratado

Curto Prazo 
(2013-2014)

1. �Aplicação plena do Semestre Europeu e do Six-Pack e acordo rápido sobre Two-Pack e sua 
aplicação.

2. �União Bancária: acordo rápido sobre Single Rulebook (conjunto único de regras) e criação 
de Mecanismo Único de Supervisão.

3. �União Bancária: criação de Mecanismo Único de Resolução.

4. Aprovação do próximo quadro financeiro plurianual.

5. �Estabelecimento de quadro de coordenação ex ante das reformas económicas dos 
Estados‑Membros e criação de Instrumento de Convergência e Competitividade.

6. �Promoção do investimento na área euro em linha com o PEC.

7. �Consolidação da representação externa da área do euro.

Médio Prazo 
(2014-2017)

1. �Reforço da integração orçamental e económica.

2. �Desenvolvimento da capacidade orçamental adequada na área do euro assente no ICC.

3. �Criação de fundo de redenção (apoio à redução dos excessos de dívida pública dos 
Estados‑Membros sob condições estritas de supervisão e coordenação europeia).

4. �Emissão de dívida a nível europeu com maturidades de curto prazo (euro-bills).

Longo Prazo 
(Pós-2017)

1. Conclusão da união bancária.

2. Conclusão da união orçamental e económica.

3. �Desenvolvimento de capacidade orçamental com recursos próprios e gestão da Tesouraria 
Europeia, para financiar um instrumento de estabilização macroeconómica na UE.

4. �União Política: medir os progressos da legitimidade e responsabilidade democrática.
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Plano para uma UEM efectiva e aprofundada

Fase I  
(2012-2013)

1. �Concluir e implementar um quadro reforçado de governação orçamental (Six-Pack, Tratado 

de Estabilidade, Coordenação e Governação (TECG) e Two-Pack).

2. Criar um quadro de coordenação sistemática de reformas estruturais.

3. Estabelecer um Mecanismo Único de Supervisão.

4. Acordar a harmonização dos quadros de resolução nacional e garantia de depósitos.

5. Tornar operacional a re-capitalização directa de bancos através do MEE.

Fase II  
(2013-2014)

1. �Concluir o quadro financeiro integrado com autoridade de resolução comum e um back-stop 

adequado.

2. �Estabelecer um mecanismo europeu para melhorar a coordenação, convergência e 

execução de políticas estruturais, incluindo ‘arranjos contratuais’ entre Estados-Membros e 

instituições europeias com o apoio financeiro da UE.

Fase III 
(Pós-2014)

1. �Estabelecer uma capacidade orçamental definida e limitada com vista a melhorar a absorção 

de choques macroeconómicos.

2. �Aumentar o grau de decisões comuns com respeito a orçamentos nacionais e coordenar 

melhor políticas económicas, em particular nos domínios fiscais e do emprego.

2. Propostas avançadas

2.1.  A UEM a curto prazo (2013-2014)

A prioridade dos Estados-Membros tem sido, até agora, 

aprofundar a UEM sem recorrer a uma reforma dos tratados 

europeus. As iniciativas adotadas têm-se essencialmente 

destinado à resolução das principais falhas da UEM, que a 

crise evidenciou a nível orçamental, económico e financeiro. 

Estabelecer um quadro de coordenação ex-ante das principais 

reformas económicas 

O atual quadro de supervisão e coordenação de políticas 

económicas dos Estados-Membros da UE, embora reforçado 

em resposta à crise, não apoia a coordenação sistemática 

das principais reformas económicas dos Estados-Membros 

da UE, tal qual previsto pelo artigo nº11 do TECG. 

79. Ver CONSELHO EUROPEU. 5 de dezembro de 2012; COMISSÃO EURO-

PEIA. 30 de novembro de 2012; PARLAMENTO EUROPEU. 20 de novembro 
de 2012; e MINISTROS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DA ALEMANHA, ÁUS-

TRIA, BÉLGICA, DINAMARCA, ESPANHA, FRANÇA, HOLANDA, ITÁLIA, LUXEM-

BURGO, POLÓNIA e PORTUGAL. 17 de setembro de 2012.
80. Os itens identificados a bold nos quadros correspondem às propostas 
todavia por aprovar.

Foi apenas com a melhoria relativa da situação europeia a 

partir de 2012, que a atenção dos Estados-Membros cami-

nhou para além de uma primeira resposta incipiente e ime-

diata aos desafios da crise. As propostas contempladas pelas 

instituições europeias a curto prazo não requerem, portan-

to, uma alteração dos tratados da UE.

O estabelecimento de um quadro de coordenação ex-ante 

afigura-se assim necessário, especialmente para assegurar 

que os mesmos têm em consideração os efeitos colaterais 

decorrentes da adoção de reformas económicas significati-

vas sobre os outros Estados-Membros, a UE e/ou a área do 

euro enquanto um todo.
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reformas económicas dos Estados-Membros da UE encon-

tra-se em curso a nível europeu, tendo a Comissão Europeia 

apresentado uma proposta em março de 2013 de forma a 

lançar uma discussão sobre o tema.81 

O sistema de coordenação de reformas contemplado pela 

Comissão Europeia cingir-se-ia a um número restrito de 

áreas suscetíveis de produzirem efeitos colaterais positivos 

ou negativos, tais como: a competitividade; o emprego; o 

funcionamento dos mercados de produtos e serviços e das 

indústrias de rede; os sistemas fiscais; a estabilidade finan-

ceira e a sustentabilidade orçamental.

Este sistema teria em conta a dimensão social das reformas 

consideradas, sugerindo se necessário, medidas comple-

mentares para diminuir qualquer impacto social negativo 

daí decorrente. 

O sistema seria de participação obrigatória dos Estados-

-Membros da área do euro, devido à sua interdependência 

acrescida, mas manter-se-ia aberto aos demais Estados-

-Membros da UE, em linha com o espírito do artigo nº121 (1) 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

Quanto à coordenação das reformas estruturais, esta inte-

graria o Semestre Europeu, podendo efetuar-se ao nível do 

Eurogrupo e do ECOFIN. Neste sentido, reforçar-se-ia a rela-

ção destes dois organismos com a Comissão Europeia, de 

forma a assegurar o bom funcionamento deste instrumento, 

e consolidar-se-iam os mecanismos de supervisão política e 

democrática a nível nacional e europeu, para garantir a legi-

timidade democrática das funções exercidas neste contexto.

A adoção de uma iniciativa deste tipo seria à partida bem-

-vinda do ponto de vista da área do euro e em particular 

dos países que, como Portugal, acumularam divergências 

económicas ao longo da última década a nível europeu, em 

parte por falta de um mecanismo adequado de coordena-

ção de reformas económicas. 

Um quadro de coordenação ex-ante das principais reformas 

dos Estados-Membros da UE não só consolidaria a dimen-

são europeia das políticas económicas nacionais – apoiando 

assim o bom funcionamento da UEM e/ou da área do euro 

– como ajudaria à formulação de reformas económicas efi-

cientes através de apoio técnico e aprendizagem mútua a 

nível europeu. 

A criação de um fundo de apoio às reformas estruturais aju-

daria por sua vez a facilitar a aprovação de reformas mais 

difíceis de adoptar.

Criar um fundo de apoio às reformas estruturais 

A iniciativa de apoio às reformas estruturais – atualmente 

em discussão a nível europeu no contexto do debate so-

bre o aprofundamento da UEM – denomina-se, segundo as 

conclusões do Conselho Europeu publicadas a 20 de dezem-

bro de 2013, “Parcerias Para o Crescimento, o Emprego e a 

Competitividade” ou Instrumento de Convergência e Com-

petitividade (ICC), na versão apresentada pela Comissão Eu-

ropeia em março de 2013. 82 

O propósito desta iniciativa é apoiar a adoção de reformas 

estruturais em domínios determinantes para o crescimen-

to, emprego e competitividade.

Tanto na ótica do Conselho Europeu, como na da Comis-

são Europeia, as Parcerias seriam estabelecidas com base 

em ‘arranjos contratuais’ conjuntamente definidos entre os 

Estados-Membros da UE visados, a Comissão Europeia e o 

Conselho, sendo a sua concretização financeiramente apoia-

da por mecanismos de solidariedade ainda por definir. 83 

O sistema de Parcerias integraria o Semestre Europeu e 

dirigir-se-ia aos Estados-Membros da área do euro, estando 

contudo aberto a todos os Estados-Membros da UE, à exce-

ção dos países sob programas de assistência que já recebem 

apoio, ainda que em condições distintas e mais estritas.

A identificação das reformas estruturais a adotar a nível 

nacional assentaria, em princípio, no PDM, tendo-se deste 

modo em conta o seu impacto potencial nos demais Esta-

dos-Membros, a UEM ou a área do euro enquanto um todo.

A ser aprovada em conjunto com um quadro de coorde-

nação ex-ante das principais reformas económicas dos Es-

tados-Membros da UE, a criação de um fundo de apoio às 

reformas estruturais reforçaria as estruturas de supervisão 

e coordenação das políticas económicas dos Estados-Mem-

bros da UE e/ou da área do euro, alterando substancial-

mente o sistema de incentivos existente, passando de uma 

ordem predominantemente política para um caráter mais 

financeiro.

O fundo de apoio ajudaria os Estados-Membros da UE e/

ou da área do euro a reduzir os desequilíbrios acumulados 

ao longo da última década, contribuindo deste modo quer 

para o bom funcionamento da UEM e/ou da área do euro, 

quer para uma saída da crise assente no crescimento susten-

tável. A sua adoção seria especialmente útil para os países 

da UEM e/ou da área do euro em processos de ajustamento, 

pois permitiria moderar o impacto social das reformas estru-

turais entretanto adotadas. 
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priação das reformas estruturais recomendadas aos Esta-

dos-Membros no quadro do Semestre Europeu e do PDM 

em particular. 

Dito isto, convém ter em mente que, a ser aprovada, o im-

pacto desta iniciativa dependerá em última instância das 

suas caraterísticas finais. 

Quadro nº7   Propostas para o fundo de apoio às reformas estruturais 
(Fontes: Comissão Europeia, Conselho Europeu e Notre Europe)

Instrumento de Competitividade  
e Convergência

(Comissão Europeia)

Parcerias Para o Crescimento, 
o Emprego e a Competitividade

(Conselho Europeu)

Mecanismo temporário  
de coesão da UEM

(Notre Europe)

Objetivo

Ajudar Estados-Membros, cujas 
dificuldades económicas possam 
vir a afectar a área do euro,  
a adoptar reformas necessárias.

Apoiar processo de convergência 
na UEM e alcançar níveis 
mais elevados de crescimento 
sustentável.

Garantir aceitação (económica, 
social e política) dos processos de 
desvalorização interna na UEM 
e apoiar processo de convergência  
na área do euro.

Beneficiários

Países da área do euro, excepto 
os países sob programa de 
assistência. Aberto aos restantes 
Estados-Membros da UE.

Países da área do euro, excepto 
os países sob programa de 
assistência. Aberto aos restantes 
Estados-Membros da UE.

Países da área do euro em processo de 
desvalorização interna e sem margem de 
manobra orçamental para empreender 
reformas de elevados custos.

Acções 
contempladas

No caso de adesão voluntária: 
os Estados-Membros visados 
apresentam plano de reformas 
com base nas recomendações 
específicas por país.

No caso de se aplicar aos 
Estados-Membros sob o braço 
correctivo do PDM, devem incluir 
medidas relacionadas com a 
competitividade, estabilidade 
financeira, funcionamento dos 
mercados de bens, produtos 
e serviços e a capacidade de 
ajustamento da economia.

Políticas e medidas de apoio 
ao crescimento, emprego e 
competitividade: desempenho 
dos mercados de trabalho e de 
produtos; eficiência do sector 
público; investigação e inovação; 
educação e formação profissional; 
emprego e inclusão social.

Reformas estruturais de elevado 
custo, com vista a atenuar o impacto 
social dos processos de desvalorização 
interna ou melhorar a produtividade 
das economias nacionais a longo 
prazo (através do apoio a reformas 
das políticas activas de emprego, dos 
sistemas de protecção social e dos 
sistemas de educação e investigação).

Condicionalidade

Associada à adopção das reformas 
consideradas e não a um resultado 
económico específico. 

Por definir. Prévia e temática: pagamentos 
associados à adoção de determinadas 
reformas ou introdução de outras 
medidas estimadas necessárias a uma 
utilização eficaz dos fundos atribuídos.

Apoio financeiro

Contribuições nacionais ou 
novos recursos próprios. 
Apoio consistente, coerente 
e complementar com outros 
instrumentos (Fundos Estruturais).

Por definir. Contribuições nacionais ou, 
preferivelmente, novos recursos 
próprios, por forma a evitar eventuais 
conflitos entre beneficiários e 
contribuintes.

O quadro exposto exibe as principais caraterísticas das 

propostas da Comissão Europeia e do Conselho Europeu, 

bem como uma proposta alternativa avançada pela inves-

tigadora do think tank francês Notre Europe, Eulalia Rubio  

(Quadro nº7). 84
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O quadro orçamental comunitário, argumenta a Comissão 

Europeia, oferece espaço para se equilibrar o reconheci-

mento das necessidades de investimento público produtivo 

com os objetivos de disciplina orçamental, nomeadamente 

no contexto do braço preventivo do PEC. 

Sendo certo que o quadro orçamental prevê a possibilidade 

de desvios temporários do OMP no caso da adoção de refor-

mas estruturais com um impacto positivo sobre a atividade 

económica a longo prazo, a verdade é que o contexto de cri-

se e consolidação orçamental, nomeadamente nos países 

em processo de ajustamento económico, limita a possibili-

dade de se apoiar o investimento público a nível nacional. 

A evolução da despesa da administração pública em Portu-

gal em percentagem do PIB entre 2007 e 2013 é reveladora 

desta situação (ver Gráfico nº5). A despesa pública corres-

pondente à Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) represen-

tava perto de 6% do PIB em 2007, ao passo que em 2013 já 

só constituía 3,1% do PIB. Em termos absolutos, a despesa 

pública em FBCF passou de €4.5 mil milhões em 2007 para 

€2.5 mil milhões em 2013, um registo inferior aos dados de 

1995, ano em que se inicia a série do Instituto Nacional de 

Estatísticas (INE).

Perante este cenário, e a par do apoio já provido pelos FEEI 

a Portugal, bem como a outros Estados-Membros da UE,  

Consolidar a representação externa da área do euro 

O destaque atribuído à consolidação da representação ex-

terna da área do euro no roteiro da Comissão Europeia para 

o aprofundamento da UEM prende-se com a recente evolu-

ção do quadro de governação económica europeia. 

É neste contexto que a área do euro tem vindo a ganhar 

um espaço crescente que em certa medida é distinto das es-

truturas de governação económica aplicáveis aos restantes 

Estados-Membros da UE. 86 

A consolidação da representação externa da área do euro 

responde a esta evolução institucional, designadamente as 

competências conferidas em diversas matérias, como a co-

ordenação das políticas orçamentais e económicas dos seus 

a Comissão Europeia tem avançado com várias propostas 

para relançar e aumentar o investimento na economia 

europeia, incluindo o investimento de longo prazo, cujos 

canais centrais de circulação, designadamente a interme-

diação bancária, a crise distorceu. 85 

Foi neste sentido que a Comissão Europeia publicou em 

Março de 2014 uma comunicação sobre o financiamento 

de longo prazo da economia europeia, propondo: 

•	mobilizar fontes privadas de financiamento de longo 

prazo; 

•	melhorar a utilização dos fundos públicos; 

•	desenvolver o mercado europeu de capitais; 

•	melhorar o acesso das PMEs ao financiamento; 

•	atrair investimento privado com vista a alcançar os ob-

jetivos da estratégia Europa 2020; e 

•	melhorar o quadro regulamentar com vista a promover 

finanças sustentáveis. 

Dado o atual contexto de crise, consolidação orçamental e 

ajustamento económico em certos países da área do euro, 

como em Portugal, o desenvolvimento destas iniciativas  

– entre outras, como a UBE ou o aumento da capacidade 

orçamental da UE e/ou da área do euro – assume um papel 

determinante do ponto de vista da promoção do investi-

mento, sendo por isso importante apoiá-las a nível europeu.

Estados-Membros, a supervisão macroeconómica, a política 

cambial e a estabilidade financeira.

Para proceder a tal reforma, possivelmente após a própria 

consolidação da arquitetura institucional do euro, seria ne-

cessário acordar um plano para alcançar a unificação da 

representação externa da área do euro em organizações e 

fóruns internacionais e económicos, como o FMI. 

Embora esta medida não requeira uma alteração dos tra-

tados europeus, importará ter em consideração na sua 

preparação, a posição dos Estados-Membros da UE que não 

pertencem à área do euro, na ótica de uma integração dife-

renciada consistente e coerente com as restantes estruturas 

de governação económica europeia.

81. Ver COMISSÃO EUROPEIA, Communication from the Commission to the 
European Parliament and Council: Towards a deep and genuine Economic 
and Monetary Union: Ex-ante coordination of plans for major economic po-
licy reforms. 20 de março de 2013 (A).
82. Ver CONSELHO EUROPEU, European Council 19/20 December 2013 Con-
clusions. 20 de dezembro de 2013; e COMISSÃO EUROPEIA, Communication 
from the Commission to the European Parliament and Council: Towards a 
Deep and Genuine Economic and Monetary Union: The introduction of a 
Convergence and Competitiveness Instrument. 20 de março de 2013.
83. O Presidente do Conselho Europeu ficou de refletir sobre a elaboração 
deste instrumento em conjunto com o Presidente da Comissão Europeia e 

os Estados-Membros da UE, tendo em vista a apresentação de resultados 
ao Conselho Europeu em Outubro de 2014. O Presidente do Banco Euro-
peu de Investimento (BEI), por outro lado, ficou responsável pela refle-
xão relativa aos mecanismos de solidariedade. Ver CONSELHO EUROPEU.  
20 de dezembro de 2013.
84. Ver RUBIO, Eulalia, “Quel Instrument Financier Pour Faciliter Les Réfor-
mes Structurelles Dans la Zone Euro?,” Notre Europe Policy Paper. Paris :  
Notre Europe. Dezembro de 2013.
85. Ver COMISSÃO EUROPEIA, Commission roadmap to meet the long-term 
financing needs of the European economy. 27 de março de 2014.
86. Ver COMISSÃO EUROPEIA. 20 de novembro de 2012.
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Reforçar a integração orçamental e económica 

No âmbito orçamental, a Comissão Europeia propõe o re-

forço da coordenação das políticas dos Estados-Membros 

da área do euro, designadamente dos PPOs. Propõe em 

particular que se lhe conceda, em casos específicos e graves 

a definir, o direito de requerer uma revisão de decisões es-

pecíficas de execução orçamental, se estas resultarem num 

desvio significativo da trajetória de ajustamento acordada 

a nível europeu e emitir uma opinião vinculativa a este res-

peito. Atualmente, possui apenas o direito de solicitar uma 

revisão e emitir uma opinião não-vinculativa. 

A par dos PPOs, a Comissão Europeia propõe que se atribu-

am competências claras à UE, com vista a harmonizar as le-

gislações orçamentais nacionais, em linha com o TECG, bem 

como a recorrer ao Tribunal de Justiça da UE em casos de 

não-cumprimento. 

Para aprovar este conjunto de alterações ao sistema 

de coordenação das políticas orçamentais dos Estados-

-Membros, seria necessário empreender uma reforma dos 

tratados europeus, em parte para permitir uma evolução 

correspondente em termos de integração política, assegu-

rando-se assim a legitimidade democrática do exercício de 

coordenação orçamental. Neste contexto, a Comissão Eu-

ropeia contempla também o reforço da coordenação das 

políticas económicas dos Estados-Membros da área do euro 

em diversas áreas, como a tributação, o mercado de tra-

balho e em particular a mobilidade laboral. Propõe ainda o 

reforço da coordenação e supervisão das políticas sociais e 

de emprego e em específico a junção das Orientações Ge-

rais para as Políticas de Emprego com as Orientações para 

o Emprego.

O reforço da coordenação das políticas dos Estados-Mem-

bros da área do euro em temas tão diversos como a legis-

lação social, laboral, fiscal e inclusive ambiental – explicam 

quatro académicos portugueses: Ricardo Paes Mamede 

(Professor Auxiliar do ISCTE), João Rodrigues (Professor Au-

xiliar convidado da Universidade de Coimbra) Nuno Teles (In-

vestigador no Centro de Estudos Sociais da Universidade de 

Coimbra) e Ricardo Cabral (Vice-Reitor da Universidade da 

Madeira) – merece especial destaque à luz do caráter dese-

quilibrado do quadro de governação económica europeia. 

Neste, o desenvolvimento do mercado comum e da moeda 

única coexistem com uma fragmentação nacional de regi-

mes fiscais, legislação laboral, política social e, em menor 

medida, da política ambiental, cujo grau de harmonização 

é, segundo os próprios, limitado ou inexistente. 88 

O efeito daí resultante, assinalam os quatro académicos, é 

que esta “assimetria de regulação – que impõe regras co-

muns nuns domínios e descentraliza responsabilidades po-

líticas noutros – orienta perversamente as políticas públicas 

nacionais, no sentido da erosão dos direitos sociais, ambien-

tais ou laborais, bem como da justiça dos sistemas fiscais.” 89 

Tendo em consideração que a “legislação social, ambiental, 

laboral e fiscal de cada Estado-Membro se reflete nas estrutu-

ras de custos das empresas domésticas e, por conseguinte, na 

sua capacidade de competirem com concorrentes externos,” 

este grupo de académicos chama à atenção para o risco de 

uma coordenação económica insuficiente ou inexistente a 

nível europeu.90 A seu ver “na ausência de uma harmonização 

politicamente conduzida, tenderá a emergir uma harmoniza-

ção por baixo,” imposta por pressões concorrenciais, com 

um impacto negativo sobre os padrões de desenvolvimen-

to social dos Estados-Membros.91 Ante este risco, torna-se 

importante contemplar formas de reforçar a coordenação 

das políticas económicas dos Estados-Membros da área do 

euro, tanto em linha com o Pacto Euro Mais e o TECG, como 

para além das medidas já adoptadas dentro do atual quadro 

jurídico europeu.

Reforçar a integração orçamental e económica 

O desenvolvimento de uma capacidade orçamental ade-

quada para a área do euro tem sido considerado com várias 

2.2. A UEM a médio prazo (2014-2017)

As iniciativas contempladas a médio prazo pela Comissão 

Europeia visam o reforço do quadro de integração orça-

mental e económica europeia, o desenvolvimento de uma 

capacidade orçamental adequada para a área do euro e a 

gestão e emissão conjunta de dívida de curto prazo a nível 

europeu. A adoção prévia de iniciativas consideradas a curto 

prazo – designadamente o quadro de coordenação ex-ante 

das principais reformas económicas dos Estados-Membros 

da UE e o fundo de apoio à adoção de reformas estruturais – 

abre caminho ao desenvolvimento de uma capacidade orça-

mental adequada para a área do euro e à gestão e emissão 

conjunta de dívida de curto prazo a nível europeu, na medi-

da em que reduz o risco moral daí decorrente. 87

Dependendo do formato que assumam à partida, a aprova-

ção destas iniciativas requererá ou não uma alteração dos 

Tratados da UE.

finalidades em mente, no âmbito do debate sobre o apro-

fundamento da UEM, incluindo:
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87. Idem.
88. Ver MAMEDE, Ricardo Paes; RODRIGUES, João; TELES, Nuno e CABRAL, 
Ricardo. 16 de fevereiro de 2013, p. 16.
89. Idem.
90. Ibidem.
91. Ibidem.
92. Ver por exemplo: EUROPEAN PARLIAMENTARY RESEARCH SERVICE 

(EPRS), Rationale behind a euro area ‘fiscal capacity’: Possible instruments 
including a dedicated budget. 26 de julho de 2013; RODRIGUES, Maria 
João. Novembro de 2013; RUBIO, Eulalia.Dezembro de 2013; e VANDEN 

BOSCH, Xavier, “Contractual Arrangements: the overlooked step towards 
a fiscal union,” Egmont European Policy Brief. Dezembro de 2013.
93. Ver COMISSÃO EUROPEIA. 20 de março de 2013 (A).

•	promover reformas estruturais em apoio ao crescimen-

to, ao emprego e à competitividade; e 

•	mitigar o impacto de choques macroeconómicos, e em 

particular choques adversos assimétricos. 92 

Tanto o Conselho Europeu, como a Comissão Europeia, 

preconizam uma abordagem gradual a este respeito, a 

começar pela criação de um fundo de apoio às reformas 

estruturais na área do euro. Daí a Comissão Europeia reco-

mendar o desenvolvimento de uma capacidade orçamental, 

cuja construção assente em experiência prévia 

Ao associar o desenvolvimento da capacidade orçamental 

da área do euro ao fundo de apoio às reformas estrutu-

rais e à adoção de reformas estruturais a nível nacional, as 

instituições europeias procuram promover num primeiro 

Criar um fundo de redenção de dívida pública e permitir  

a emissão conjunta de dívida de curto prazo 

O debate sobre a criação de instrumentos de gestão de dí-

vida pública e emissão conjunta de dívida a nível europeu 

tem sido rico em propostas, avançadas ao longo dos últi-

mos anos como contraponto ao reforço da responsabilidade 

orçamental e económica europeia. 

A Comissão Europeia propôs a este respeito, em 2012, dois 

instrumentos: a criação de um Fundo e Pacto de Amortiza-

ção da Dívida (Debt Redemption Fund and Pact, DRF/P) e a 

emissão conjunta de títulos de dívida a curto prazo (euro-

-bills). 

Encomendou ainda um estudo a um grupo de peritos na 

sequência de um compromisso com o Parlamento Europeu 

para assegurar a ratificação do Two-Pack. 93 O Relatório do 

Grupo de Peritos, divulgado em março de 2014, confirma os 

méritos de ambos os instrumentos, do ponto de vista da es-

tabilização dos mercados de dívida pública, do apoio à trans-

missão da política monetária e da promoção da estabilidade 

e integração financeiras, sem no entanto deixar de assinalar 

os riscos económicos, financeiros e morais associados às dis-

tintas conceções identificadas. Constituindo estes instrumen-

tos o reverso das recentes reformas à governação económica 

europeia, os autores do Relatório recomendam por agora 

prudência, devendo-se ainda, a seu ver, recolher provas so-

bre o funcionamento do recém-criado quadro de governação 

económica europeia, em especial do Semestre Europeu.

Isto não significa que não se devam desde já contemplar 

as diversas formas, vantagens e desvantagens de criar tais 

instrumentos, tomando-se devidamente em conta os respe-

tivos riscos de cada conceção.

Não conferindo os atuais tratados competências suficien-

tes à UE para se criarem regimes sólidos e permanentes de 

DRF/P ou euro-bills dentro do atual quadro jurídico europeu, 

poder-se-ia contemplar a adoção de uma abordagem gra-

dual, considerando-se a sua criação – quanto possível den-

tro do atual quadro jurídico europeu – numa base pro rata. 

Esta abordagem poderia inserir-se no contexto de uma re-

flexão alargada sobre os instrumentos de emissão conjunta 

de dívida, incluindo a emissão conjunta de títulos de dívida 

a longo prazo (euro-bonds) para financiar investimento eu-

ropeu, e a criação de uma instituição emissora e gestora de 

dívida europeia, tal como uma Agência para a Dívida Euro-

peia ou uma Tesouraria Europeia. 

Em todo o caso, seria indispensável estabelecer mecanis-

mos de proteção contra o risco moral, garantindo-se assim 

que uma menor pressão por parte dos mercados de capitais 

sobre os títulos de dívida pública dos Estados-Membros vi-

sados, decorrente da adoção de tais instrumentos comuns, 

não diminuiria o ímpeto do apoio às reformas estruturais 

a nível nacional e do apoio à reforma do setor financeiro a 

nível europeu.

momento a convergência económica europeia, de forma 

a reduzir o risco moral associado ao desenvolvimento da 

capacidade orçamental da área do euro. 

Segundo a Comissão Europeia, o desenvolvimento de uma 

capacidade orçamental adequada para a área do euro assen-

te no ICC poderia ser estabelecida com base em legislação 

secundária, sendo contudo necessária uma alteração dos 

tratados da UE para lhe atribuir um fundamento jurídico es-

pecífico e conferir a capacidade de recorrer a empréstimos. 

A capacidade orçamental da área do euro distinguir-se-ia 

assim nesta etapa, por dispor dos seus próprios recursos 

financeiros, incluindo, eventualmente, a possibilidade de 

recorrer a empréstimos para apoiar a adoção de reformas 

estruturais em Estados-Membros com importantes dificul-

dades económicas.
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Concluir a união bancária 

Apesar dos progressos registados até agora, a construção 

da UBE só se completará a médio e a longo prazo, quer por-

que as suas componentes demorarão algum tempo a en-

trar em vigor e a surtir efeito, quer porque a criação de uma 

Desenvolver uma capacidade orçamental para financiar  

um instrumento de estabilização macroeconómica 

Uma melhor coordenação das políticas orçamentais dos 

Estados-Membros da área do euro facilitaria, em princípio, 

o ajustamento simétrico dos desequilíbrios acumulados 

ao longo da última década a nível europeu, e exacerbados 

com o eclodir da crise. 

Esta coordenação ajudaria a área do euro a equilibrar o es-

forço e, em consequência, os custos do ajustamento atual-

mente empreendido por uma maioria de Estados-Membros 

deficitários, incluindo Portugal. 

Os desequilíbrios deixariam assim de ser tratados como um 

problema dos países deficitários, para serem antes confron-

tados como desafios do conjunto da área do euro.

Esperar uma coordenação ótima das políticas orçamentais 

de 18 Estados-Membros afigura-se,  contudo, difícil no atual 

quadro europeu. 95 Apesar do recente reforço da coordena-

ção orçamental entre os Estados-Membros da área do euro 

– estando estes obrigados a apresentar PPOs anualmente 

às instituições europeias –, as políticas orçamentais destes 

países preservam uma ótica predominantemente nacional, 

respeitando a soberania e em particular as prerrogativas dos 

diversos parlamentos nacionais a este respeito. Na ausência 

de suficiente convergência económica europeia, e ante o atu-

al contexto de crise e consolidação orçamental, a capacida-

de de cada qual enfrentar choques assimétricos, ou choques 

comuns com efeitos assimétricos, afigura-se limitada, reque-

rendo por isso um apoio complementar a nível europeu.

A criação de um instrumento de estabilização macroeco-

nómica a nível europeu representa uma opção apelativa e 

própria de uma área monetária comum. É neste sentido que 

se tem vindo a discutir o desenvolvimento de uma capacida-

de orçamental adequada para a área do euro. Para além de 

Concluir a união orçamental e económica 

A conclusão da união orçamental e económica constituiria, 

segundo a Comissão Europeia, a última etapa do aprofun-

damento da UEM. 

Pressuporia uma união política com um grau adequado de 

partilha de soberania, um orçamento comum com capaci-

dade orçamental própria e os meios de impor decisões orça-

financiar um fundo de apoio às reformas estruturais, esta 

poderia alimentar o funcionamento de um instrumento de 

estabilização macroeconómica a nível europeu. 

Este instrumento ajudaria os Estados-Membros a enfrentar 

os desequilíbrios decorrentes de choques assimétricos, ou 

choques comuns com efeitos assimétricos, apoiando um 

maior equilíbrio entre a consolidação orçamental e o cres-

cimento económico, nomeadamente nos países que, como 

Portugal, possuem uma margem de manobra orçamental 

limitada em razão dos processos de ajustamento em curso.

Tanto a Comissão Europeia como o Conselho Europeu 

propuseram,  no contexto dos respetivos documentos de 

orientação sobre o aprofundamento da UEM, a criação de 

um instrumento de estabilização macroeconómica comum, 

cujo financiamento se efetuaria através de uma capacida-

de orçamental própria à área do euro. As propostas apre-

sentadas pelas instituições europeias coincidem em muitos 

aspetos: os objetivos, o alcance e eventuais formatos deste 

instrumento. 

Os objetivos consistiriam em apoiar os Estados-Membros 

da área do euro no ajustamento a choques assimétricos e a 

prevenir o seu contágio a nível europeu. 

O alcance cingir-se-ia à área do euro. 

O formato seria o de um sistema de subsídios, com duas 

abordagens possíveis: uma abordagem macroeconómica – 

em que as contribuições e desembolsos se determinariam 

em função do rendimento e da despesa cíclica, ou uma 

medida da atividade económica – ou uma abordagem mi-

croeconómica – com uma medida associada a uma função 

pública específica, sensível ao ciclo económico, como o sub-

sídio de desemprego, em cujo caso as contribuições evolui-

riam em função do mercado de trabalho. 

união bancária completa e sustentável depende da evolução 

da própria UEM – incluindo as dimensões orçamentais, eco-

nómicas, financeiras e políticas, que dependem por sua vez, 

em parte, de alterações aos tratados da UE. 94

mentais e económicas aos seus membros, em circunstâncias 

específicas e definidas. 

A dimensão do orçamento a desenvolver neste sentido, 

dependerá do grau de integração europeia que os Estados-

-Membros estejam dispostos a apoiar e da disponibilidade 

para empreender as alterações políticas correspondentes.
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rais como o instrumento de estabilização macroeconómica 

comum integrariam um orçamento central, cujas fontes de 

financiamento poderiam, em princípio, combinar recursos 

próprios com contribuições nacionais, e eventualmente a 

capacidade de contrair empréstimos e emitir títulos de dívi-

da a nível europeu.

Importa notar que a escolha de fontes de financiamento do 

orçamento central está longe de ser indiferente. 

Esta discussão encontra-se, em certa medida, no centro do 

debate sobre o aprofundamento da UEM e o projeto de inte-

gração europeia que se pretende promover a prazo. 

Veja-se o caso das contribuições nacionais. Ao recorrer a 

contribuições nacionais, seria necessário assegurar que este 

método de financiamento do orçamento central não resul-

taria em transferências unidirecionais e permanentes, mi-

nando assim o sentido de solidariedade e, por conseguinte, 

a comunidade europeia. 

A preocupação em evitar este tipo de transferências deve 

ser hoje lida à luz dos atritos que a perceção do seu suposto 

usufruto desigual tem propiciado entre os Estados-Membros 

da UE, especialmente entre os países do norte e do sul. 

Para superar esta dinâmica e evitar um eventual impacto 

negativo sobre a coesão europeia, haveria que explorar 

atempadamente alternativas à atual composição do orça-

mento da UE e futura capacidade orçamental da área do 

euro, como o desenvolvimento de novos recursos próprios 

(um imposto europeu sobre as transações financeiras) ou a 

associação das contribuições nacionais a uma medida do ci-

clo económico (o output potencial dos Estados-Membros). 96

Perante a necessidade de se empreender uma reflexão so-

bre a composição da capacidade orçamental da UE, convém 

recordar que o Parlamento Europeu alcançou em 2013 um 

compromisso com as demais instituições europeias sobre 

a composição do orçamento europeu para 2014-2020, de-

vendo este ser, em consequência, obrigatória e inteiramen-

te revisto a partir de 2016. 

Segundo o eurodeputado e Presidente da Comissão de Or-

çamento do Parlamento Europeu, Alain Lamassoure, o gru-

po de trabalho encarregue de estudar esta questão deverá 

apresentar as suas conclusões preliminares a uma minicon-

ferência orçamental – uma conferência interinstitucional 

com os parlamentos nacionais – em finais de 2014, ainda 

antes da nova Comissão Europeia tomar posse. 97 

As conclusões finais deverão ser divulgadas em 2016, para 

a Comissão Europeia poder fazer uma nova proposta geral 

em 2017.

O desenvolvimento de fontes de financiamento alternati-

vas exigirá, em todo o caso, alterações aos tratados da UE. 

De acordo com a Comissão Europeia, tanto a capacidade de 

recolher novos impostos, como a capacidade de endivida-

mento nos mercados de capitais, dependem de alterações 

aos tratados da UE. 

O desenvolvimento de uma base jurídica específica para o 

objetivo de estabilização macroeconómica, a criação de um 

procedimento orçamental correspondente e específico, as-

sente em recursos próprios, a instituição de uma Tesouraria 

Europeia e a abertura da capacidade orçamental a Estados-

-Membros em estado de preparação para aderir ao euro, 

também requerem tais alterações.

94. Ver COMISSÃO EUROPEIA, Relatório Final apresentado em 31 de março 
de 2014: Conclusões. Relatório elaborado pelo grupo de peritos sobre um 
Fundo para Amortização da Dívida e as Euro-bills a pedido da Comissão Eu-
ropeia. 31 de março de 2014; e VÉRON, Nicolas, “A Realistic Bridge Towar-
ds European Banking Union,” Bruegel Policy Contribution. Junho de 2013.
95. Ver DARVAS, Zsolt e VIHRIÄLÄ, Erkki, “Does the European Semester 
deliver the right policy advice?,” Bruegel Policy Contribution. 20 de setem-
bro de 2013.
96. Por exemplo, o Professor de Direito e atual Ministro Adjunto e do 
Desenvolvimento Regional, Miguel Poiares Maduro, defende que os re-
cursos próprios da UE deveriam decorrer de atividades económicas torna-

2.4.  A caminho de uma União Política? 

As iniciativas adotadas em resposta à crise, com vista a re-

forçar o quadro de governação económica europeia, têm 

implicado uma crescente transferência de competências 

a nível europeu, nomeadamente no âmbito orçamental e 

económico. Esta transferência de competências tem sido 

acompanhada a nível político por um reforço do envolvi-

mento do Parlamento Europeu, dos parlamentos nacionais 

e da sociedade civil no quadro da coordenação das políticas 

económicas e orçamentais, designadamente do Semestre 

Europeu. Mas ainda existe uma ampla margem de manobra 

para o aperfeiçoamento dos mecanismos de responsabili-

zação política e legitimidade democrática das instituições e 

decisões adotadas a este respeito a nível europeu. 

Este é especialmente o caso da área do euro, tal qual eviden-

ciado pelas propostas avançadas pela Comissão Europeia e 

o Conselho Europeu, delineadas no primeiro e segundo do-

cumentos deste relatório.

das possíveis pelo mercado interno, atividades económicas que, embora 
tendo lugar num Estado-Membro em particular, tenham importantes ex-
ternalidades noutros Estados-Membros, ou atividades económicas que 
os Estados-Membros já não possam regular e tributar por si próprios. Ver 
MADURO, Miguel Poiares, “Intervenção do Ministro Adjunto e do Desen-
volvimento Regional na conferência O reforço da participação democráti-
ca nas eleições europeias, no âmbito do Ano Europeu dos Cidadãos 2013”. 
20 de junho de 2013.
97. Ver LAMASSOURE, Alain, “Budget Européen: Les Citoyens Tranche-
ront,” in Interface - Bulletin Mensuel de Confrontations Europe. Junho de 
2013.



94 O aperfeiçoamento da dimensão política da UEM afigura-

-se indispensável, tanto face às reformas já adotadas no 

quadro de governação económica europeia, como ante o 

caminho de integração económica, orçamental, financeira 

e social proposto pelas instituições europeias, apoiado por 

vários Estados-Membros, e discutido a nível europeu para 

completar a UEM e assegurar uma saída da crise assente no 

crescimento sustentável. 

Este aperfeiçoamento constitui, diferentemente das iniciati-

vas anteriormente expostas, um trabalho contínuo e reple-

to de desafios, cuja solução depende da vontade política dos 

Estados-Membros da UE e do apoio que estejam dispostos a 

conferir ao projeto de integração europeia. Neste sentido, é 

possível distinguir pelos menos três desafios.

nn O primeiro desafio decorre do equilíbrio de poder exis-

tente entre os Estados-Membros da UE e em particular da 

capacidade que países como a Alemanha têm, na atual 

conjuntura, de fazer valer os seus interesses a nível euro-

peu e a sua visão do aprofundamento da UEM. Sendo Por-

tugal um país de menor dimensão, com menor influência, 

e com uma cultura monetária manifestamente distinta –

que o coloca, segundo o economista português Bento, no 

quadro dos países do ‘euro fraco’ ou grupo ‘greco-latino’ 

– impõe-se o apoio uma política de alianças a nível eu-

ropeu, de forma a assegurar que o desenvolvimento da 

UEM reflete igualmente os seus interesses, em linha com 

os objetivos de convergência económica e coesão social. 

Por outras palavras, o primeiro desafio exige que se pro-

mova a construção de uma UEM e área do euro favoráveis 

ao crescimento sustentável, assente num maior equilíbrio 

entre responsabilidade e solidariedade europeias.

nn O segundo desafio decorre da relutância em se enveredar 

pelo caminho da reforma dos tratados da UE, nomeada-

mente se supuser a organização de referendos a nível 

nacional. A experiência até agora recolhida a este respei-

to, com destaque para a rejeição em referendo do proje-

to de Constituição Europeia em alguns países em 2005, 

aconselha cuidado, especialmente no atual contexto de 

crise, estagnação económica ou fraco crescimento, visto 

que este se tem revelado propício ao desenvolvimento do 

euroceticismo. A promoção de políticas de crescimento e 

emprego – incluindo o apoio ao investimento – a nível 

europeu poderia, a prazo, criar condições comparativa-

mente mais favoráveis a uma revisão dos tratados da 

UE. No entanto, sem uma recuperação económica assi-

nalável, será provavelmente difícil defender este caminho 

ante a opinião pública. Se o aumento do crescimento e do 

emprego depender da adoção de reformas à governação 

económica europeia – ainda que sem recurso a alterações 

do tratados da UE – será necessária a defesa do projeto 

de integração europeia para assegurar o apoio dos cida-

dãos e assim preparar o terreno para futuras reformas 

dos tratados da UE, especialmente se se contemplar a or-

ganização de referendos nacionais como instrumento de 

validação democrática.

nn O terceiro desafio a considerar prende-se com o crescen-

te recurso dos Estados-Membros ao método intergover-

namental. Sendo certo que acordos intergovernamentais 

(como o TECG) servem o avanço do projeto de construção 

europeia a curto prazo, quando as iniciativas carecem de 

consenso, a sua utilização a médio e longo prazo levan-

ta dúvidas do ponto de vista do caráter democrático da 

UE, especialmente pela carência de mecanismos de res-

ponsabilização política e legitimidade democrática a nível 

europeu. 

A integração de tais estruturas no quadro jurídico euro-

peu, a médio e longo prazo, embora necessária, suscita 

questões quanto ao desenvolvimento de uma integração 

diferenciada, e a coerência e coordenação das estruturas 

criadas ao nível da área do euro com as demais estrutu-

ras de governação europeia. 

Na medida em que uma integração diferenciada, com um 

maior aprofundamento político, económico, orçamental, 

financeiro e social ao nível da área do euro, se afigure in-

dispensável para garantir a sustentabilidade da própria 

área do euro, será necessário encontrar um modo de as-

segurar a coerência e coordenação das estruturas euro-

peias que regem a governação económica europeia ao 

nível da UE e da área do euro. 

Neste sentido, o aprofundamento da UEM deverá ter em 

conta a diferenciação atualmente em vigor no proces-

so de integração europeia em matéria de governação 

económica — os Estados-Membros da área do euro, os 

Estados-Membros que pretendem aderir à área do euro 

e os Estados-Membros que não desejam integrar a área 

do euro. 

Apesar do atual contexto de crise, e consequente relu-

tância em empreender uma reforma dos tratados da UE, 

é possível que esta diferenciação empurre os Estados-

-Membros da UE para uma reforma dos tratados a médio 

prazo, especialmente se se concretizar em 2017 a organi-

zação de um referendo nacional no Reino Unido relativa-

mente à participação deste país na UE.



952.5. Desenvolver a dimensão social da UEM 

A dimensão social da UEM não se encontra contemplada 

nos roteiros da Comissão Europeia e do Conselho Europeu 

para o aprofundamento da UEM. No entanto, este tema não 

é novo, tendo sido sublinhado no relatório do Parlamento 

Europeu publicado a propósito do debate sobre o aprofun-

damento da UEM. 

Os argumentos hoje apresentados a favor do desenvolvi-

mento da dimensão social da UEM e da área do euro são 

vários, sendo de destacar três de maior relevo. 98

nn O primeiro argumento prende-se com as crescentes di-

vergências existentes entre os Estados-Membros da UE 

a nível social, que ameaçam a estabilidade da UEM e da 

área do euro, e portanto exigem uma resposta comum. 

Há quem argumente que as divergências sociais devem 

ser apreendidas como ‘divergências excessivas,’ a mesmo 

título que os excessos orçamentais e os desequilíbrios 

macroeconómicos excessivos, reforçando-se assim a sua 

supervisão a nível europeu.

nn O segundo argumento é de caráter funcional. Tendo pres-

cindido dos seus instrumentos de política monetária e 

cambial a nível nacional, e dispondo de uma margem de 

manobra orçamental limitada, os Estados-Membros sob 

pressão financeira e em processo de ajustamento econó-

mico não puderam efetuar uma desvalorização cambial, 

tendo em vez disso que empreender um esforço de desva-

lorização interna com elevados custos sociais. Este esfor-

ço veio contribuir para o reforço das divergências sociais, 

sendo assim necessário encontrar respostas comuns que 

compensem a ausência de instrumentos nacionais e aju-

dem a UE a enfrentar esta situação.

nn O terceiro argumento é político. Neste caso, aponta-se a 

possibilidade de se poder vir a apreender a moeda única 

como uma ameaça ao Estado Social, o que poderia pôr 

em causa o apoio dos cidadãos a esta dimensão, senão 

à totalidade do projeto de integração europeia. Este risco 

seria especialmente elevado nos Estados-Membros da UE 

que, como Portugal, têm vindo a efetuar alterações a ní-

vel orçamental para cumprir os objetivos de ajustamento 

acordados no quadro dos respetivos programas de ajus-

tamento.

É neste contexto, e ante tais argumentos, que a Comissão 

Europeia tem vindo a trabalhar no sentido de desenvolver a 

dimensão social da UEM. O executivo europeu emitiu a este 

respeito uma comunicação em outubro de 2013 na qual 

identifica vários aspectos que deveriam ser desenvolvidos a 

nível europeu: 99

nn Reforçar a supervisão dos desafios sociais e de emprego, e a 

coordenação das políticas dos Estados-Membros: 

•	 fortalecer a monitorização de desenvolvimentos sociais 

e de emprego como parte integrante da supervisão 

macroeconómica da UE, acrescentando um conjunto de 

indicadores sociais e de emprego auxiliares à análise de 

desequilíbrios exercida no âmbito do PDM; 

•	criar um score-board de indicadores sociais e de empre-

go a ser integrado no Relatório Conjunto sobre o Empre-

go, divulgado anualmente como parte da AAC; e 

•	consolidar a coordenação das políticas sociais e de em-

prego dos Estados-Membros no contexto do Semestre 

Europeu, por via do reforço dos instrumentos existentes 

(benchmarking e intercâmbio de boas práticas).

nn Aumentar a solidariedade e a ação em matéria de emprego 

e de mobilidade laboral: 

•	encaminhar fundos europeus para as questões sociais 

e desenvolver programas como a Iniciativa Emprego Jo-

vem e o Programa para o Emprego e a Inovação Social, 

para o período de 2014-2020;

•	  adotar legislação com vista a facilitar a mobilidade la-

boral; e 

•	desenvolver novos instrumentos de governação econó-

mica europeia; a saber: o estabelecimento de um fun-

do de apoio às reformas estruturais, uma capacidade 

orçamental para a área do euro, com vista a financiar a 

criação e funcionamento de um instrumento de estabi-

lização macroeconómica.

nn Fortalecer o diálogo social: 

•	melhorar o aproveitamento dos fóruns de diálogo exis-

tentes (Diálogo Macroeconómico bianual e Cimeira So-

cial Tripartida); e 

•	melhorar o envolvimento dos parceiros sociais na go-

vernação económica europeia, em especial no Semes-

tre Europeu.

Hoje em dia é possível notar algum progresso em relação 

a certos temas. 

Um elemento a assinalar é o desenvolvimento de dois qua-

dros de indicadores sociais e de emprego a serem empre-

gues, respetivamente, no contexto do PDM e da avaliação 

de políticas orçamentais e macroeconómicas no Semestre 

Europeu. 100 

O Conselho tem vindo a apoiar a utilização de tais instru-

mentos a partir de 2014, com a intenção de se adquirir um 

melhor entendimento das dinâmicas sociais dos Estados-

-Membros da UE. 101 Se este conhecimento vier a ser empre-

gue com vista à formulação de recomendações específicas 



96 por país, a sua utilização poderia ter um impacto importante 

sobre o desenho das políticas de ajustamento e dos conse-

quentes custos sociais, o que seria benéfico para países em 

processos de ajustamento, como Portugal. 

Outro elemento a apontar é a criação da Iniciativa Emprego 

Jovem, sendo de destacar que Portugal – cujo desemprego 

jovem no primeiro trimestre de 2014 atingiu 37,5% da po-

pulação ativa – irá receber, neste contexto, €160,8 milhões 

para o período 2014-2020. 102

A par destes dois elementos específicos, outros temas têm 

sido discutidos a nível europeu no quadro do desenvolvi-

mento da dimensão social da UEM, podendo-se destacar: a 

mobilidade laboral e a criação de instrumentos de governa-

ção económica europeia enquanto estabilizadores econó-

micos em tempos de crise. 

O apoio à mobilidade laboral a nível europeu tem sido discu-

tido recentemente entre os Estados-Membros da UE. 

98. Ver FERNANDES, Sofia e GYGER, Emanuel, “Quelle Europe Sociale 
Après la Crise?,” síntese de um seminário organizado pelo think tank fran-
cês Notre Europe em conjunto com a Fundação Calouste Gulbenkian a 3 
de dezembro de 2013. 4 de fevereiro de 2014.
99. Ver COMISSÃO EUROPEIA, Communication from the Commission to the 
European Parliament and Council: Strengthening the Social Dimension of 
the Economic and Monetary Union. 2 de outubro de 2013.
100. Ver VANDENBROUCKE, Frank, “The Case for a European Social Union,” 
Egmont Institute European Policy Brief. Março de 2014.
101. Ver CONSELHO EUROPEU. 20 de dezembro de 2013.

Por exemplo, a Alemanha e a França emitiram em maio de 

2013 um comunicado conjunto a este respeito, demonstran-

do disponibilidade para considerar a implementação de um 

salário mínimo definido a nível nacional, bem como medi-

das diversas dirigidas a facilitar a mobilidade laboral, remo-

vendo obstáculos, melhorando a cooperação entre serviços 

de emprego e facilitando a portabilidade de direitos. 103 

No que se refere aos instrumentos de governação econó-

mica europeia, o debate tem andando em torno do fun-

cionamento do fundo de apoio às reformas estruturais, 

sendo de destacar o saber se o apoio financeiro atribuído 

aos Estados-Membros deve ser distribuído – à semelhança 

do que sucede com os programas de ajustamento, em que 

os empréstimos são desbloqueados em função dos progres-

sos alcançados –, ou se se deve adotar uma lógica distinta, 

mais próxima da que rege os fundos estruturais e portanto 

mais solidária. 104

102. Ver página web da delegação da Comissão Europeia em Portugal: 
“Fundos e Programas Europeus: solidariedade ao serviço da economia 
portuguesa.”
103. Segundo aponta o ex-ministro belga para os Assuntos Sociais e 
de Emprego, Frank Vandenbroucke, ao escrever para o think tank belga  
Egmont Institute, esta declaração veio reforçar a ideia de que a mobili-
dade laboral europeia pode ser positiva se se desenvolver em linha com 
a regulação social existente, nomeadamente os salários mínimos. Ver 
VANDENBROUCKE, Frank. Março de 2014.
104. Ver FERNANDES, Sofia e GYGER, Emanuel. 4 de fevereiro de 2014.



97B. Portugal e o aperfeiçoamento do quadro de governação económica europeia

1. Portugal e as propostas para o aperfeiçoamento 

do quadro europeu 

Não obstante os resultados positivos que o ajustamento 

português parece começar a apresentar – apesar dos eleva-

dos custos económicos e sociais associados a este esforço –,  

a economia portuguesa continua com importantes desafios 

por enfrentar, desde os desequilíbrios acumulados ao longo 

da última década no âmbito da UEM e da área do euro, e 

o subsequente aumento do endividamento externo, às per-

sistentes fragilidades estruturais que representam hoje um 

entrave ao crescimento sustentável do país. 

A resolução destes desafios, tal qual ilustrado pelas estraté-

gias europeia e nacional de apoio ao crescimento sustentá-

vel, perspetiva-se a longo prazo e afigura-se difícil no atual 

quadro europeu, sem o aperfeiçoamento da UEM.

Portugal (tal como outros Estados-Membros deficitários da 

área do euro) enfrenta várias dificuldades. Desde logo, por 

contraste com ajustamentos anteriores, o atual processo de 

ajustamento deve empreender-se sem mecanismos de cor-

reção rápida de desequilíbrios externos, i.e., sem o controlo 

dos instrumentos de política cambial e monetária a nível 

nacional. 

O peso do ajustamento empreendido recai assim, sobre as 

políticas orçamentais, económicas e sociais nacionais, num 

contexto de elevada dívida externa, fraco crescimento e 

uma taxa de câmbio sobrevalorizada. 

A política de consolidação orçamental adotada a nível nacio-

nal neste quadro limita a capacidade do Estado português 

de apoiar investimento e sustentar mecanismos de estabi-

lização macroeconómica, com vista a moderar o impacto 

negativo do ajustamento em curso, incluindo o processo de 

desvalorização interna e as reformas estruturais adotadas 

para promover a competitividade da economia portuguesa. 

Nestas circunstâncias torna-se difícil conter os custos eco-

nómicos e sociais associados ao ajustamento adotado, cujo 

possível prolongamento, à falta de melhorias assinaláveis a 

nível económico e social nos próximos tempos, pode consti-

tuir uma ameaça à sustentabilidade da posição de Portugal 

na área do euro. 

Por outro lado, a adoção simultânea de políticas de consoli-

dação orçamental em vários Estados-Membros deficitários 

da área do euro suscita sérias dúvidas sobre o ajustamento 

empreendido a nível europeu, visto que este gera deflação 

dentro da área do euro, limita a procura interna europeia e, 

com isso, compromete o sucesso de uma estratégia assente 

no aumento das exportações. 

A deflação aumenta o valor real da dívida e gera um risco 

de estagnação económica, a qual por sua vez diminui a ca-

pacidade de redução da dívida do Estado português. 

Já a fragmentação do mercado financeiro europeu restrin-

ge a eficácia da transmissão da política monetária europeia 

e gera divergências no acesso ao crédito dentro do mercado 

comum, dificultando assim o relançamento do investimento 

nacional e europeu. 

Em suma, apesar dos esforços até agora empreendidos, as 

estratégias adotadas de crescimento – a nível europeu e 

nacional –, e em particular o ajustamento assimétrico e 

simultâneo daí decorrente, parecem propiciar o aumento 

de divergências económicas, sociais e financeiras entre os 

Estados-Membros da área do euro, incluindo os níveis de 

crescimento, desemprego e acesso ao crédito, o que dificul-

ta o bom funcionamento da UEM e/ou da área do euro, bem 

como o apoio a uma saída da crise assente no crescimento 

sustentável.

As iniciativas contempladas pelas instituições europeias no 

âmbito do debate sobre o aprofundamento da UEM vão ao 

encontro destes desafios. O seu alinhamento temporal – tal 

qual ilustrado pelos planos orientadores da Comissão Euro-

peia e do Conselho Europeu – respeita a evolução gradual 

da integração europeia, seja do ponto de vista do equilíbrio 

entre a responsabilidade e solidariedade europeias, seja do 

ponto de vista do grau de integração ao qual os Estados-

-Membros da UE e/ou da área do euro estão dispostos a ade-

rir em determinado momento. 

No atual contexto de crise, o tempo da integração europeia 

– neste caso, a demorada evolução do quadro de governa-

ção económica europeia – enfrenta-se com a urgência dos 

Estados-Membros da área do euro em processo de ajusta-

mento, e em particular dos seus cidadãos, em melhorar as 

suas situações económicas e sociais. 

Esta tensão transborda, por sua vez, para os planos políticos 

europeu e nacional, onde se confronta ainda o esforço de 

adaptação dos Estados-Membros a um quadro de governa-

ção económica europeia em fluxo, com a necessidade de 

aprofundar o quadro europeu, em função do contexto po-

lítico, económico e social.

Tendo em conta estas dinâmicas, e sabendo que o aprofun-

damento da UEM pode ajudar a responder aos desafios do 

país, interessaria a Portugal considerar uma série de inicia-

tivas a curto, médio e longo prazo:



98 nn A curto prazo (2013-2014): as iniciativas de apoio à coor-

denação e adoção de reformas estruturais interessariam 

a Portugal, na medida em que procuram reforçar a efici-

ência da abordagem europeia à promoção do crescimen-

to, com a consideração devida pelo impacto da adoção 

de reformas estruturais a nível nacional sobre os demais 

Estados-Membros, assim como sobre a UEM e/ou a área 

do euro enquanto um todo. 

Estas iniciativas seriam especialmente úteis se dessem lu-

gar a uma melhoria assinalável das estruturas de incenti-

vos subjacentes à coordenação de políticas económicas e 

correção de desequilíbrios macroeconómicos, ajudando 

Portugal a acelerar o processo de reformas estruturais em 

curso, ao mesmo tempo que moderam o impacto econó-

mico e social do ajustamento empreendido. 

A adoção de reformas estruturais empurraria paulatina-

mente o país no sentido de uma maior convergência eco-

nómica com o resto da área do euro. 

Por outra parte, tendo em conta o esforço de consoli-

dação orçamental e as dificuldades evidenciadas a nível 

nacional no acesso ao crédito, interessaria também ao 

país apoiar o desenvolvimento de alternativas de apoio 

ao investimento, incluindo o investimento de longo prazo,  

a nível europeu. 

Uma abordagem europeia ao crescimento, incluindo o 

desenvolvimento de políticas públicas europeias de apoio, 

requer investimento europeu, o que pode implicar por 

exemplo o desenvolvimento da capacidade orçamental 

da UE e/ou da área do euro a médio e a longo prazo. 

Por último, embora útil, a consolidação da representação 

externa da área do euro pode vir a ganhar maior relevân-

cia a médio e a longo prazo para Portugal, uma vez con-

solidadas as próprias estruturas de governação da área do 

euro a nível europeu.

nn A médio prazo (2014-2017): o reforço adicional da inte-

gração orçamental e económica europeia, ainda que com 

recurso a alterações aos tratados da UE, seria do interesse 

de Portugal como membro da área do euro, na medida 

em que sustenta o desenvolvimento de uma política or-

çamental comum, nomeadamente tendo em vista o de-

senvolvimento de uma capacidade orçamental central a 

longo prazo. 

Este reforço adicional interessaria igualmente ao país, do 

ponto de vista do reequilíbrio do quadro de governação 

económica europeia, completando-se assim mercado 

comum e moeda única com uma união económica mais 

sólida e, em particular, uma melhor coordenação a nível 

social, laboral, fiscal e ambiental. 

Tal reequilíbrio institucional ajudaria a reduzir o risco mo-

ral decorrente da partilha de soberania e mutualização 

de riscos observada aquando da criação de instrumentos 

de solidariedade a médio e a longo prazo, como o desen-

volvimento da capacidade orçamental da área do euro e a 

instituição de instrumentos de gestão e emissão de dívida 

pública a nível europeu. 

A mutualização de riscos conferiria, em princípio, ao Es-

tado Português uma maior margem de manobra a nível 

nacional para promover o crescimento sustentável. 

Sendo este cenário certamente apelativo para o país, con-

vém não esquecer que a mutualização de riscos implica 

um maior grau de integração orçamental, económica e 

política, o qual depende do apoio político provido pelos 

Estados-Membros ao progresso da integração europeia. 

Em última instância, trata-se de uma escolha política: 

aceitar o desenvolvimento de uma área do euro marcada 

por divergências internas ou apoiar a construção de uma 

área do euro caraterizada por convergências internas, 

sendo neste último caso necessários um maior grau de 

integração e coordenação europeia. 

Tendo em consideração os riscos que apresentam uma li-

mitada ou inexistente coordenação económica europeia 

para o crescimento sustentável, bem como a importân-

cia de tal coordenação europeia para a redução do risco 

moral associado ao desenvolvimento de instrumentos de 

solidariedade, interessaria a Portugal apoiar o desenvol-

vimento de uma área do euro caraterizada por conver-

gências internas.

nn A longo prazo (pós-2017): a conclusão da UBE, a longo 

prazo interessaria sem dúvida a Portugal, na medida em 

que visa reverter a fragmentação do mercado financei-

ro europeu, nivelando as condições de acesso ao crédito 

dentro da área do euro, com a criação de um enquadra-

mento institucional e regulamentar comum. Ao promover 

um maior grau de integração financeira, a UBE ajudaria a 

melhorar quer o acesso ao crédito na área do euro, quer a 

transmissão da política monetária europeia, apoiando as-

sim o relançamento do investimento e, por conseguinte, 

da atividade económica europeia. 

A ser bem sucedida, esta iniciativa seria especialmente 

proveitosa para países que, como Portugal, sofreram 

uma importante crise de confiança nos seus setores ban-

cários em resultado da associação efectuada entre estes 

últimos e os soberanos locais. 

A conclusão de uma união económica e orçamental, por 

último, fundamentaria melhor a mutualização dos ris-

cos associados à adoção de iniciativas de solidariedade, 

como o desenvolvimento de uma capacidade orçamental 

central com funções adicionais, designadamente a capa-

cidade de financiar um instrumento de estabilização ma-

croeconómica comum. 

Importa, porém, notar que o desenvolvimento desta ca-

pacidade orçamental, para além de possibilitar a criação 

de um instrumento importante para a redução da expo-

sição dos Estados-Membros a choques adversos, encon-
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2. Os principais partidos políticos portugueses

e o aperfeiçoamento do quadro europeu 

Tendo assinalado anteriormente algumas das principais ini-

ciativas de interesse para Portugal no âmbito do aprofunda-

mento da UEM, cabe agora identificar, ainda que de modo 

incipiente, o apoio que estas iniciativas aparentemente re-

únem junto dos principais partidos políticos portugueses. 

Em última instância, caberá a estes agentes políticos defen-

der estas iniciativas a nível nacional de forma a assegurar o 

apoio dos cidadãos ao projeto de construção europeia, espe-

cialmente se se organizar um referendo nacional no quadro 

de alterações substanciais aos tratados da UE.

Os quadros seguintes identificam as posições dos principais 

partidos políticos portugueses com assento na Assembleia 

da República e no Parlamento Europeu em função do con-

teúdo dos respetivos programas políticos apresentados às 

eleições europeias de 2014 (ver Quadros nºs 9 e 10). 

Consideram-se em particular os seguintes partidos políticos: 

Partido Socialista (PS), Partido Social-Democrata (PSD) e Par-

tido Popular (PP), que concorreram em conjunto no quadro 

da Aliança Portugal (AP); Bloco de Esquerda (BE) e Partido 

Comunista Português (PCP), que concorreu em conjunto com 

o Partido Verde (PEV) no âmbito da Coligação Democrática 

Unitária (CDU). 

O primeiro quadro identifica cinco tipos de posições em rela-

ção às iniciativas apresentadas pelas instituições europeias.

tra-se associado a uma questão essencial do projeto de 

construção europeia: que tipo de comunidade desejam 

os Estados-Membros criar? 

Caberá a Portugal definir a sua posição sobre as fontes de 

financiamento desta capacidade orçamental, na medida 

em que estas afetam o sentido de comunidade política 

europeia. Uma maior utilização de recursos próprios, por 

exemplo, possibilitaria o reforço da visibilidade dos bene-

fícios da integração europeia aos olhos dos cidadãos euro-

peus, o que ajudaria possivelmente a reforçar o sentido de 

comunidade e, desde logo, a coesão europeia.

A par das propostas consideradas a curto, médio e longo 

prazo pelas instituições europeias, interessaria a Portugal 

apoiar tanto o aprofundamento político, como o desenvol-

vimento da dimensão social da UEM. 

O aprofundamento político permitiria reforçar a responsa-

bilização política e a legitimidade democrática dos agentes, 

instituições e decisões adotadas a nível europeu no quadro 

da governação económica europeia, sendo de considerar, a 

título indicativo, as iniciativas delineadas nos dois primeiros 

documentos deste relatório. 

Estas iniciativas ajudariam tanto a aproximar os cidadãos 

dos dirigentes políticos europeus, como a cimentar a legi-

timidade democrática das estruturas de governação econó-

mica europeia desenvolvidas e contempladas a prazo. 

Por último, ajudariam a aumentar o papel da Comissão Eu-

ropeia e do Parlamento Europeu no quadro de governação 

económica europeia, especialmente enquanto representan-

tes do interesse europeu e, em certa medida, garantes de um 

equilíbrio entre os interesses dos Estados-Membros da UE.

O desenvolvimento da dimensão social da UEM, além de 

apoiar a diminuição de divergências sociais a nível europeu, 

permitiria conciliar melhor o esforço de consolidação orça-

mental com o crescimento sustentável e o bem-estar social, 

sendo de considerar – a par de iniciativas afins enunciadas 

noutras categorias – medidas como a utilização de indica-

dores sociais na análise de desequilíbrios e sua conside-

ração efetiva ao nível das recomendações específicas por 

país. Estas iniciativas seriam especialmente importantes 

para países que, como Portugal, se deparam com proces-

sos de ajustamento demorados e elevados custos sociais e 

económicos.

 A saber: 

•	apoio às iniciativas consideradas em específico;

•	apoio provável em função da posição expressa para 

com iniciativas semelhantes;

•	ausência de posição explícita ou relativa;

•	rejeição; e

•	eventual rejeição em função da posição expressa para 

com iniciativas semelhantes.

O conteúdo dos programas políticos apresentados nas elei-

ções europeias de 2014 indica que os partidos políticos com 

mais posições afins são os partidos de centro-esquerda, 

centro-direita e direita (PS, PSD e CDS-PP no âmbito da AP). 

Pode ser que o ênfase atribuído a uma ou outra iniciativa 

em específico – como a mutualização parcial de dívida pú-

blica dos Estados-Membros – difira temporariamente por 

questões políticas, mas o apoio às ideias consideradas em 

geral, nomeadamente a criação de mecanismos de solida-

riedade e mutualização de riscos, mantém-se. 

Estes partidos apoiam de um modo geral o processo de 

construção europeia, no sentido de um maior grau de inte-

gração económica, orçamental, financeira, social e política. 

Já os partidos de esquerda e extrema-esquerda, designada-

mente o BE e o PCP (que concorreu em conjunto com o PEV) 

partilham uma posição menos integracionista, seja porque 



100 não se reveem no caminho até agora percorrido, seja por-

que se identificam com uma visão mais intergovernamental 

do projeto de construção europeia e, por conseguinte, mais 

fundamentada na estrita coordenação de políticas nacionais 

a nível europeu, sem cedência de competências nacionais a 

entidades supranacionais.

As áreas que reúnem um consenso entre todos os agrupa-

mentos políticos considerados são: 

•	a promoção do investimento a nível europeu, nomea-

damente através do aumento da capacidade orçamen-

tal da UE; 

•	a coordenação (embora não necessariamente a inte-

gração) em matéria de políticas económicas e sociais, 

incluindo políticas salariais e tributárias; e 

•	o desenvolvimento de determinados aspectos de uma 

união política, como o envolvimento dos parlamentos 

nacionais no processo europeu de tomada de decisões 

e o aumento do escrutínio político a nível europeu (por 

exemplo o escrutínio do BCE).

Em conclusão, a visão apresentada pelas instituições euro-

peias para debate sobre o aprofundamento da UEM – cuja 

maioria das iniciativas se afiguram importantes para Portu-

gal ter um ajustamento económico capaz de conciliar disci-

plina orçamental com crescimento sustentável e bem-estar 

social – encontra sobretudo apoio junto dos partidos políti-

cos ditos do arco da governação (PS, PSD e CDS-PP), em me-

nor medida do BE e de forma muito pontual do PCP e do PEV. 

Tendo em vista as alterações necessárias ao quadro europeu 

para que esta visão se aplique, assim como a importância 

de assegurar o apoio dos cidadãos a este respeito, caberá 

aos partidos considerar, dialogar e eventualmente apoiar ou 

rejeitar quer a nível nacional, quer a nível europeu, as inicia-

tivas consideradas neste âmbito.



101Quadro nº9   Áreas de eventual consenso entre os principais partidos políticos portugueses  

a respeito do aprofundamento da UEM 

(Fontes: Programas políticos apresentados para as eleições europeias de 2014)

Partido Socialista 
(PS)

Aliança Portugal 
(PSD e CDS-PP)

Bloco de 
Esquerda 

(BE)

Coligação 
Democrática 

Unitária 
(PCP-PEV)

1
Coordenação ex ante das principais reformas 
económicas

2 Instrumento de Convergência e Competitividade (ICC)

3 Promover o investimento na área do euro

4 Consolidar representação externa da área do euro

5 Reforçar a integração orçamental e económica

6
Desenvolver capacidade orçamental adequada  
para a área do euro assente no ICC

7 Criar fundo de redenção

8
Tornar possível a emissão de dívida de curto prazo  
a nível europeu

9 Concluir a União Bancária

10 Concluir a União Orçamental e Económica

11
Desenvolver capacidade orçamental com instrumento 
de estabilização macroeconómica

12 União Política

13 União Social

Não menciona em específico mas provavelmente apoia Não menciona em específico  

mas provavelmente não apoia

Não apoiaNão menciona Apoia
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105IV. CONCLUSÃO

Ao concluir o Programa de Assistência Económica e Financei-

ra (PAEF) em junho de 2014 com uma saída limpa, Portugal 

ganhou uma maior margem de manobra governativa a nível 

orçamental e económico, sendo de ora em diante livre de 

determinar as suas próprias políticas orçamentais e econó-

micas, sempre que cumpra os limites estabelecidos a nível 

europeu. 

Acontece, contudo, que o país superou os valores de refe-

rência acordados sobre o défice e a dívida pública durante 

a crise, pelo que se encontra atualmente obrigado a reduzir 

ambos os indicadores no âmbito do Procedimento relativo 

aos Défices Excessivos (PDE), em linha com o Pacto de Esta-

bilidade e Crescimento (PEC) e o Pacto Orçamental. 

As estimativas apresentadas pelo Governo neste sentido, tal 

qual enunciadas no Documento de Estratégia Orçamental 

(DEO) para 2014-2018, apontam para o cumprimento do va-

lor de referência do défice em 2015 e da dívida pública em 

2042. Serão, no entanto, estas metas alcançáveis? Se sim, 

a que custo?

As estimativas do Governo têm sido alvo de debate em Por-

tugal por vários motivos. Destacam-se dois receios em parti-

cular. A saber, a possibilidade de que: 

•	o processo de ajustamento económico empreendido 

em Portugal para tornar a economia mais competitiva, 

estimular o crescimento e assegurar a sustentabilidade 

da dívida pública, empobreça o país a ponto de pôr em 

causa a sustentabilidade social e política de Portugal na 

área do euro; e 

•	o efeito recessivo resultante do ajustamento adotado 

simultaneamente em vários Estados-Membros defici-

tários da área do euro contagie o conjunto da área do 

euro, agravando assim a crise. Tanto os custos sociais e 

económicos evidenciados durante o período de vigência 

do PAEF, como a atual deflação, e a consequente amea-

ça de um longo período de fraco crescimento ou estag-

nação económica a nível europeu, parecem sustentar 

estes receios. 

Ultrapassar estes desafios implica empreender um ajus-

tamento mais simétrico e equilibrado, para o qual o atual 

quadro europeu não oferece todavia todos os instrumentos 

necessários. O caminho a percorrer encontra-se delineado, 

de um modo geral, numa série de documentos prepara-

dos pelas instituições europeias sobre o aprofundamento 

da UEM. Tendo-se reforçado os pilares da responsabilidade 

europeia – as estruturas de supervisão e coordenação das 

políticas orçamentais e económicas dos Estados-Membros 

da UE – num primeiro momento em resposta à crise, cabe 

agora contemplar o desenvolvimento dos instrumentos de 

solidariedade europeia necessários ao bom funcionamento 

da UEM e da área do euro, e a uma saída da crise assente no 

crescimento sustentável. 

O aprofundamento da UEM não se encontra, contudo, isento 

de obstáculos. A reforma dos tratados da UE, necessária à 

adoção de determinadas iniciativas, constitui um dos princi-

pais desafios a superar, pois nem todos os Estados-Membros 

da UE se encontram atualmente abertos a este cenário. Para 

além do mais, nem todos partilham a mesma visão com res-

peito às iniciativas a considerar. 

Para ser bem sucedido, Portugal terá interesse em gerar 

alianças em torno das iniciativas que respondem às suas 

necessidades. A sua abordagem deverá ter em conta o ali-

nhamento temporal e institucional, bem como o formato 

do processo de integração europeia pretendido, cabendo-

-lhe apoiar primeiro a apropriação a nível nacional do qua-

dro europeu, para depois defender o reforço do quadro de 

governação económica europeia, incluindo a aprovação das 

alterações aos tratados da UE, se necessário de uma forma 

diferenciada. 

A perspectiva de uma reforma substancial aos tratados da 

UE poderá justificar o recurso a um referendo nacional para 

consolidar a legitimidade democrática da escolha efetuada 

com respeito ao projeto de construção europeia. 

Nesse caso, caberá aos partidos políticos portugueses de-

sempenhar um papel central junto dos cidadãos para asse-

gurar o seu apoio.

Caberá a Portugal contemplar uma série de iniciativas a cur-

to, médio e longo prazo com vista a aperfeiçoar o quadro 

de governação económica europeia, por forma a assegurar 

quer o bom funcionamento da UEM e da área do euro, quer 

uma sáida da crise assente no crescimento sustentável. 

O quadro exposto recolhe as propostas avançadas até agora 

neste sentido, excepto as que se apresentam nos dois docu-

mentos anteriores com respeito ao aprofundamento políti-

co da UEM.
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Este capítulo procura oferecer uma síntese do projeto de investigação da Plataforma 

para o Crescimento Sustentável (PCS) sobre Portugal e a União Europeia (UE), de forma 

a tornar mais acessíveis as conclusões gerais do trabalho empreendido neste contexto 

ao longo do primeiro semestre de 2014. Neste sentido, adota a estrutura seguinte: pri-

meiro, recordam-se os objetivos do projeto de investigação no quadro das atividades e do 

desenvolvimento da PCS; depois, explica-se o processo adotado em resposta aos objetivos 

definidos; e, por último, destacam-se as conclusões gerais identificadas em resultado da 

investigação concluída.

Os objetivos do projeto de investigação

A PCS publicou em Dezembro de 2012 o Relatório para o Crescimento Sustentável: Uma 

visão pós-troika, com um capítulo dedicado aos desafios globais que o país enfrenta. Neste 

capítulo, a organização identificou o desafio de “assumir por inteiro a vocação europeia, 

atlântica e universalista” de Portugal, frente ao qual propôs três orientações estratégicas, 

de entre as quais uma se prende diretamente com a participação de Portugal na UE, i.e., 

“participar mais ativamente na UE no sentido do reforço da União Política e da plena afir-

mação no mundo.” A PCS reiterou aliás a importância desta orientação estratégica em no-

vembro de 2013, aquando da publicação do “Contrato para o Crescimento Sustentável”, 

um segundo documento mais sucinto e estratégico. Neste, a organização afirmava que 

Portugal deve “ser um agente ativo no aperfeiçoamento da União Europeia, no sentido de 

aumentar a sua legitimidade, eficácia e coesão, preservando os princípios e valores que 

presidiram à constituição das Comunidades Europeias, no equilíbrio entre os vários países, 

num quadro de solidariedade associada à coesão económica, social e territorial da União 

e ao reforço da cidadania europeia.”

Um ano após a publicação do primeiro relatório, Portugal encontrava-se já mais perto 

da conclusão do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF), para a qual lhe 

faltava aproximadamente ainda um semestre. Pouco a pouco, vislumbrava-se a saída da 

troika do país e, em consequência, o tempo previsto para a aplicação da visão da PCS.  

A troika deixaria Portugal, pensava-se então em finais de Maio, pouco depois da cele-

bração dos 40 anos do 25 de abril e pouco antes das eleições ao Parlamento Europeu, 

marcadas em Portugal para 25 de maio de 2014.

Neste contexto, a PCS julgou ser útil e importante apoiar um trabalho de investigação 

sobre Portugal e o aprofundamento da UE, de forma a informar o debate nacional a este 

respeito.

Conclusão Final
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Uma etapa preliminar

Aproveitando o contexto eleitoral que se avizinhava, a PCS 

procurou responder num primeiro momento a duas ques-

tões: 

nn Quais seriam os temas de relevo para Portugal no qua-

dro das eleições ao Parlamento Europeu?

nn Quais seriam as principais recomendações da PCS a este 

respeito? 

Para responder a estas duas questões, foi preparada e apre-

sentada em reunião interna uma proposta de investigação 

preliminar que, ao observar o debate então em curso sobre 

as eleições ao Parlamento Europeu, incluindo ao nível das 

instituições europeias, dos think tanks e dos meios de comu-

nicação, identificou as seguintes temáticas como importan-

tes para Portugal:

nn Reforçar a legitimidade democrática da UE, promovendo 

uma maior participação dos cidadãos europeus, assim 

como um maior envolvimento dos parlamentos nacionais 

no processo europeu de tomada de decisões.

nn Assegurar a capacidade de crescimento sustentável de 

Portugal após a saída da troika, à luz das reformas efetua-

das ao quadro de governação económica europeia e com 

um equilíbrio entre a disciplina orçamental, o aumento 

da competitividade, por meio de reformas estruturais, e 

o bem-estar social.

nn Contribuir para a projeção externa da UE e, por sua via, de 

Portugal no mundo, como forma de lidar com a globaliza-

ção, tomando em consideração a arquitetura institucional 

e estratégia global da UE, aproveitando as oportunidades 

de comércio e investimento que a UE tem para oferecer 

e apostando no desenvolvimento de sinergias entre os 

diversos espaços internacionais aos quais Portugal per-

tence, tal como a UE e a Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa (CPLP).

Para guiar o trabalho de investigação a empreender numa 

etapa posterior, reformulou-se cada temática sugerida em 

jeito de pergunta:

nn Como assegurar o caráter democrático da governação 

europeia, ante a crescente transferência de competências 

nacionais a nível europeu?

nn Como crescer de um modo sustentável após a saída da 

troika, garantindo um equilíbrio entre a disciplina orça-

mental, o aumento da competitividade por meio de refor-

mas estruturais e o bem-estar social?

nn Como contribuir para a projeção da UE, e por sua via, de 

Portugal no mundo, aproveitando as oportunidades e en-

frentando os desafios que a globalização supõe para o país?

Tendo em conta as propostas apresentadas, e sem descon-

siderar a importância da terceira temática enunciada, a PCS 

optou por desenvolver o projeto de investigação em torno 

das duas primeiras perguntas permitindo assim um melhor 

tratamento dos temas escolhidos dentro do quadro tempo-

ral proposto.

As sessões de debate, os documentos de apoio 

e o trabalho extenso

As sessões de debate, incluindo os documentos de apoio 

preparados, as intervenções do oradores e os debates sub-

sequentes, foram pensadas à partida como espaços para 

discutir as temáticas identificadas como importantes para 

Portugal no contexto das eleições ao Parlamento Europeu, 

as questões orientadoras daí decorrentes e as propostas 

apresentadas pela PCS neste contexto. Os documentos 

elaborados em apoio à primeira sessão de debate foram 

portanto concebidos em resposta à primeira pergunta orien-

tadora do projeto de investigação da PCS; enquanto que o 

documento de apoio à segunda sessão de debate acabou 

por servir de base a um trabalho de investigação mais ex-

tenso sobre Portugal e a governação económica europeia, 

através do qual se procurou responder à segunda pergunta 

orientadora.

O documento de apoio à terceira sessão de debate foi a ex-

ceção à regra, na medida em que não foi pensado desde o 

início como contributo direto ao trabalho de investigação. 

Neste caso, tratou-se sobretudo de debater e responder a 

três perguntas diretamente relacionadas com o resultado 

eleitoral:

nn Qual o impacto do resultado eleitoral na seleção do próxi-

mo Presidente da Comissão Europeia?

nn Verificar-se-á o crescimento das forças populistas no Par-

lamento Europeu? A ser o caso, quais as consequências 

para o equilíbrio político e democrático dentro desta ins-

tituição?

nn Qual o impacto do resultado eleitoral no aprofundamento 

do projeto de construção europeia?

Uma vez concluídas as sessões de debate, o objetivo do 

projeto passou a ser aprofundar algumas das temáticas 

abordadas até então, nomeadamente à luz dos comentá-

rios entretanto recebidos sobre os documentos de apoio. Foi 
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neste sentido que se editaram os documentos elaborados 

em apoio à primeira e terceira sessões de debate, e que se 

empregou o documento da segunda sessão como ponto de 

partida para um trabalho mais extenso sobre Portugal e a 

governação económica europeia.

As conclusões gerais identificadas

A primeira pergunta orientadora do projeto de investigação 

da PCS questionava como consolidar o caráter democráti-

co da governação europeia, ante a transferência crescente 

de competências nacionais a nível europeu, promovida em 

resposta à crise do euro e em particular num contexto de 

crise de confiança dos cidadãos da UE não só em relação às 

instituições políticas europeias e nacionais, como também, 

no caso de Portugal, em relação ao seu regime político, a 

democracia.

O trabalho de investigação empreendido em resposta a esta 

primeira pergunta propôs duas abordagens distintas, entre 

outras tantas possíveis. Primeiro, considerou-se a consolida-

ção do espaço político europeu, por forma a propiciar um 

maior e melhor exercício da cidadania europeia, incluindo 

do exercício do direito de voto. Neste sentido, sugeriram-se 

em particular reformas ao nível da atuação dos partidos po-

líticos e dos deputados portugueses, assim como da organi-

zação do ato eleitoral na UE. Em seguida, contemplou-se o 

aprofundamento político da União Económica e Monetária 

(UEM), para criar e consolidar os mecanismos necessários 

de responsabilização e legitimidade democrática das insti-

tuições políticas europeias e nacionais. Neste caso, distin-

guiram-se de um modo geral dois campos de ação, o campo 

nacional, onde atuam os parlamentos nacionais, e o campo 

europeu, onde atuam e interagem os parlamentos nacio-

nais e o Parlamento Europeu.

Para Portugal em particular, concluiu-se que importa igual-

mente ter em conta a conclusão do PAEF e o regresso a um 

quadro de governação económica europeia reforçado du-

rante a crise. Este contexto específico aconselha hoje a re-

alização de um estudo sobre o papel que a Assembleia da 

República pode e deve desempenhar no processo europeu 

de tomada de decisões, especialmente em matérias orça-

mentais e económicas. Por não depender necessariamente 

de outros países, as reformas adotadas a nível nacional no 

que se refere ao papel desta instituição em matéria de go-

vernação económica europeia, como o desenvolvimento de 

um Semestre Nacional, podem fazer avançar a apropriação 

do quadro europeu, sua fiscalização política e em conse-

quência caráter democrático.

A segunda pergunta orientadora olhava antes para a ques-

tão do crescimento sustentável numa situação pós-troika, 

com um equilibro entre a disciplina orçamental, a competi-

tividade com reformas estruturais e o bem-estar social. Esta 

questão ganhava aliás especial importância em Portugal à 

luz da relação entre a evolução do desemprego e da des-

confiança dos cidadãos da UE na própria UE, enunciada no 

segundo documento de apoio à primeira sessão de debate. 

Se, num primeiro momento, o ângulo de análise escolhido, 

e além de mais refletido no documento de apoio à segunda 

sessão de debate, permitia um leque abrangente de abor-

dagens a esta questão (e.g. de reformas institucionais a ini-

ciativas específicas, orientadas a áreas como o apoio a uma 

maior integração dos mercados energéticos e digitais, ou a 

promoção dos acordos de comércio e de investimento); num 

segundo momento, tornou-se necessário, também por mo-

tivos de tempo e de recursos, selecionar um tema em parti-

cular para aprofundar. Foi então que se optou por examinar 

a questão do crescimento sustentável do ponto de vista da 

governação económica europeia, que se impôs por vários 

motivos (cf. Nota do Investigador).

A segunda pergunta orientadora do projeto de investigação 

da PCS tornou-se assim: como aperfeiçoar o quadro euro-

peu para apoiar uma saída da crise assente no crescimento 

sustentável? Para responder a esta questão, o projeto de 

investigação da PCS debruçou-se sobre o tema de Portugal 

e a governação económica europeia, olhando em especial 

para o atual quadro de governação económica europeia, o 

seu impacto sobre o país e vias de aperfeiçoamento a prazo.  

Tendo tomado como referência as recomendações apre-

sentadas pelas instituições europeias, e em particular pela 

Comissão Europeia e o Conselho Europeu, o trabalho con-

cluiu que, embora essenciais ao crescimento sustentável, 

as reformas ao quadro de governação económica europeia 

apresentadas e debatidas hoje a nível europeu e nacional 

não estão isentas de obstáculos. A alteração dos tratados 

europeus é precisa para aprovar uma parte importante das 

reformas associadas ao aperfeiçoamento do quadro de go-

vernação económica europeia. Além do mais, algumas das 

reformas sugeridas a este respeito tenderão a exacerbar 

a distinção entre os países da área do euro e os restantes  
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Estados-Membros da UE, podendo inclusive agravar a ten-

são existente entre estes grupos se os receios de cada parte 

não forem respetivamente tidos em conta.

Para Portugal, o aperfeiçoamento do quadro de governa-

ção económica europeia e, em consequência, a alteração 

dos tratados europeus parecem essenciais na medida em 

que vão ao encontro dos desafios que o país enfrenta atu-

almente e visam o bom funcionamento da UEM e o apoio 

a uma saída da crise assente no crescimento sustentável.  

É por isso que o país deve desde já começar a pensar em 

gerar consensos políticos a nível nacional, em torno às re-

formas do quadro de governação económica europeia que 

mais se coadunam com os seus interesses, para mais tarde 

gerar alianças com Estados-Membros da UE que partilhem 

posições semelhantes, senão idênticas, a nível europeu. 
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